
itt PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	001 

TOMADA DE PREÇOS 
N° 00412017 

Processo n° 166712017 

Aquisição de um veículo, tipo VAN, em 
atendimento ao Programa APSUS, conforme termo 
de Adesão da Resolução n° 43412014 e aprovação 

da habilitação pela Resolução n° 61412015 da 
Secretaria de Estado da Saúde do Paraná 

Secretaria de Saúde 
Rua Amazonas. 373. Centro - Pién, PR CEP: 83.860.000 

r 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 002 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

HÓÏ9!o requisitante: Secretaria Municioa/de Saúde  
N° requerimento: 90-2017  
Data:  

Descrição do objeto a ser comprado/ contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

VEICULO ZERO KM, TIPO VAN, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE TRANSPORTE PARA 15 

(14+1) PASSAGEIROS SENTADOS, TETO ALTO, ANO/MODELO 2017/2017, OU ÚLTIMA 

VERSÃO, COM NO MÍNIMO 01 (UMA) PORTA LATERAL DIREITA DESLIZANTE, 

COMBUSTÍVEL DIESEL TRANSMISSÃO MECÂNICA DE NO MÍNIMO 05 (CINCO) 

VELOCIDADES À FRENTE E 01 (UMA) A RÉ, DIREÇÃO HIDRÁULICA OU ELÉTRICA, AR 

CONDICIONADO, VIDROS DIANTEIROS E TRAVAS ELÉTRICAS, AIR BAG DUPLO, PNEUS 

RADIAIS COM MEDIDA DE NO MÍNIMO 205/75 R16 E RODAS DE AÇO, ESTEPE, FREIOS 

ABS, POLTRONA DO MOTORISTA COM APOIO DE CABEÇA E REGULAGEM DE ALTURA, 
ESPELHOS RETROVISORES, BUZINA, CAIXA DE FERRAMENTAS, CINTO DE SEGURANÇA 

DE 3 PONTAS COM REGULAGEM DE ALTURA NO MÍNIMO PARA OS BANCOS 

DIANTEIROS, NA COR BRANCA EM PINTURA DO TIPO LISA, NO PADRÃO ORIGINAL DE 

FABRICA E DE LINHA DE PRODUÇÃO, ADESIVADO CONFORME MODELO A SER 

FORNECIDO. 

GARANTIA DE NO MÍNIMO 12 MESES, SEM LIMITE DE QUILOMETRAGEM, COM 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA PRÓPRIA NO MÁXIMO Á 80KM DA SEDE DO MUNICÍPIO E 

DEMAIS EQUIPAMENTOS E ACESSORIOS DE SEGURANÇA EXIGIDOS PELO PROCONVE, 

CONAMA E CONTRAN. 

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/ contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

quisição de veículos para ampliação do Transporte Sanitário do Programa de Qualificação da Atenção Primária à 
Saúde - APSL/S - 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim (x ) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) Sim 	( x) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 

Recursos ( ) Próprios 	( ) Federais 	( x)Estaduais APSLJS 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse.  

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone; (41) 3632-1136 
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Órgão requisitante: Secretaria Municipal  de Saúde 
N° requerimento: 90-2017 
Data: 05-07-2017  

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Específicacãodetalhada 
Veículo O (zero) quilômetro com as seguintes características 

mínimas:  

Veículo tipo Van : Mínimo de 15 lugares; Zero Km/ano atual ou 

subsequente; cor branca; Freios ABS; tacógrafo; Air bag (mínimo 

motorista) ;ar condicionado; direção hidráulica/elétrica. 

Itens de série e demais equipamentos de segurança exigidos pela 

legislação brasileira. 
*G aran ti a  mínima de 12 (doze) meses. 

*M anua l de instruções em língua portuguesa. 
*Ve ícu l o  deve ser original de fábrica. 

*plotagem  conforme anexo 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

Aquisição de ve/culos para ampliação do Transporte Sanitário do Programa de Qualificação da Atenção Primária à 
Saúde - APSUS - 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim (x ) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) Sim  ( x)Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Recursos ( ) Próprios 	( ) Federais 	( x)Estaduais APSUS 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
	004 

PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Local de entrega/ prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 

Na sede da secretaria 08:00 ás 17:00 hrs 90 dias 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Denis Carvalho 

	

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 
	

( )Sim (x)Não 
Em caso afirmativo informar 

a) N° do processo licitatório 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 

Âríg4T. B. M. Grosskopf 
Seàtária de Saúde 
Decreto 03312015 

	

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 	Depto. de Licitações e Compras 

Protocolo no 

Data JLÇjLQJ1 

Re5pOflSáV4Jt 

o 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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PARANA 

iFRM() 1)! AUESAO AO l\C1LNF1V() flN ANC[1R() DE ENV1STIMLNT0 P.\R 

()IRANSPORTE tAN1FkRI0 DO APS&JS 

(J Proararna de Qua!iflcaçdo da Atcnçúo Prtmdria 5 Saude' 	:\PSl 5, (lc'efl\:cl\ 

c'oo rm:a pofir a do geo erno estadual, instnuíndo uma nova loaiea para a oreaniiaçd' 

;\uiçúo 

 

Prh»alia à Saúde (AH o com esi!cítalncaoa das elaçdc entre o Lstado em. 

Mullie1pio e ortalecituetim das capacidades de asskteneia e de scstào. com  5 tslas a 

anflialitacuo das Rede> dc Àtençda a Saúde (NASS 

('oro basta nos ahjeti\ os de fortalecer a aie'acào primaria à saúde em seu papei dc 

:'rdeuadora dos demais nisc'is de ateiiçào do sisenia: qualdic:ir o acesso e a capacadade 

:e ,liav, dos sistemas municipais de saude: articular e consolidar as Rede\ de '\etIçào a 

Saúde col nahnalidate dc dar resposuas às expeetalivas e necessidades da pcpniaçao lia 

prornoçào e cuidado a saúde, cstruluramse os com potiees do Procrama \P5.S:  í 

()uau:lteaçào das Lquipes da alençào primaria e estralé ia Saude da fatudia: 1. lia Lstaneolo.< 

co: ctisieio para ais ectUiflo> ija \P5 L a,!n\'esilíucntos cm uh'ac:tt utum de scí\ iço> O 

dc: repasse dc ceC[lISO ao> mlli1tcipio. e, distrniuçào dc cuanenios. titia amphcn aç::cso 

da :ttcnçào 5. saúde. 

ili

5! repasse dc recursos do ii nspsii.le saiiitario flUa O Ç.)aadriúnio 2t-2ci O .  

cuuiaatc taro pela flcstiuçào do Secretúrio dc 	sAúc k. "lo Paratiú u 	692P 

a eSSC recurso os inclnicloios dc'coc a ssíu:a a p .'>eocc Tamio de A.dcsàÁ: 

( i.k( MIA 1 - 1).\ ADESÃO 

(i Sitaiacipo dcc PiSo. por meio do 5 ando \iook .5ai de Saúde, inscrito 	o CN 1') N'll 

.0 1 045: iYH'20, ,\DI:RFi ao Inceohívo 	nUno:! 	Oc laestilnci:v: O 

..:OSr 	do Procrama do Quaiiflcaçflo da Aelçí'io Primária 5 Saúde 	:\f'Si 5.. o:: 

raodaiidadc dc: uc'nasse Fundo a l:ancí,  naco ao::, 

t ¶ .5 lI —IM)OB.LET() 

t:0!t1 'dU:0 Jestat dl:.R"vlC) 1)1 .[)( S.5C o repasse cio 55 Id 000J)E Senta.:' eH inc r'ail 

0 

.;: 

.:.:.::...', 	

:s:c.:.5?.::..:::r . •,,:.• 

1 
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reak; para a aquisição de veÍCulo e/ou equipamento para o Transporte Sanitário do Programa 

de Qitali icaeào da Atenção Primária á Saúde - APSUS. 

(/1.ÂUSULA 111 DAS ORR1CAÇES 

DO MUNiCÍPIO: 

a) ler Fundo Municipal de Saúde e Conselho M uniciral de Saúde tnstituido e em 

ïtnc ion ament o: 

bi 	Ter Plano Municipal de Saúde vigente e aprovado pelo Conselho Municipal de Saude; 

o) 	eoni.prometcr-se a: 

Adotar medidas para a melhoria do acesso da popuiaço ás Urudacles de Saúde da 

Farnilia USF: 

Manter atualizado o cadastro das túmílias e dos indivíduos no Sistema de inhtnnacáio 

estabelecido pelo Mm stúrio da Saúde: 

M amer alt tal ízadt o Cadastro das 1 diidades de Saúde da F wniiia- l.. Sie dos 

profissionais de saúde no Sistema de Cadastro Nackmal de Fsiabeleeimcnios de Saúde 

- SCNFS 

Manter as condições e custear a operacionalizacão dos serviços de renloçato e 

transporte sanitário dos usuários do SUS incluiu do equipe. hem como o custeio de 

materiais, e ser urdu ..ida enciusivaniente pr os usudrios do SUS: 

Aplicar o projeto de identificação lana çortí/,nrie estado] ecido pela Secret.aria de 

F.stOdO cia Saúde; 

inc uir ris cláusulas antilraude e antieorrupcáo. eon 1/ante A.nexo da i<esoitíçáo 5 [S:\ 

329/2015 ou aro que a venha suhsdttiír cru iodos os editais de processos 

lieitutúries e nos contratos re•l:erentes a a,quisi çao  dos bens de que (rata o 1 neetu (lo 

Trcrs orle Sanitárto. 

d) 	praticas dc ao tteurrupçáo, devendo: 

Obsr;ar efi'rr observar. em tod.a restão do Sisi cota Municipal de Saúde o .mais 

alio padrão de 

 

ética. dura ore iodo o processo cio execução d.os recursos do 

ira...eni:is.:o e...tarido práticas eruntaseirauduienias: 

lirtor sanções sobre unia empresa ..u pessoa Osica sob pena ele inelegibilidade na 

t.  LV 
5 	 k 

e1:r..Y 



forma Lia Lei, indeflmdamente ou por praro determinado, para a outorga de 

contratos rinanciados pela gesto municipal se, em qualquer momento, constatar o 

envolvimento da enapresa ou pessoa flsica. diremmeni.o ou por meio de um agente. 

em 	práticas 	corruptas. 	frauduienms. 	colustvas, 	coercitivas 	ou 	obstrttti sais 	ao 

;~par de 1 icitaçâo ou da. cace çúo de contratos Imune. ia.dos com recursos 

repassados pela. SLSA. Para os propositos deste inciso 	çtefincmnie as secuïn;es 

práticas: 

Prática corrupta: oferecer, dm receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a açáo de servidor público no 

Ødesempenho de suas atisitiades: 

Prática fraudulenta: a taisiiáeuçào nu omissão da tinos,, com o objetiso de 

influenciar a execução dos recursos: 

Prática colusiva: esqucmau zar ou estabelecer ufli acordo entre dois ou !unis 

licitantes, com ou sem o conhecimento de renrcsenian.tes ou preposlos do Porá o 

licitador, cisando estabeleceu preços em níveis uni !iehns e não coínpct ir, vos: 

- 	 Prática 	coercitiva: 	causar 	dano 	ou 	ameaçar 	causar 	dano, 	direta 	no 

ind ire tamenle, 	às 	pessoas 	ou 	sua 	propriedade. 	vi saudo 	iii ti uenetar 	sua 

participação em um processo lieitaiório ou aíbtar a execucão de um contrato: 

Prática obstrutiva: destruir, fui si ficar, alterar ou ocultar provas cru irtspeçCes no 

inZer deelaraçôes falsam aos representantes da S.LSA, com o ohetivo de 

impedir rnateri.ai,nen.te a tiscaliz.tçiio da execução do recurso. 

E$ 	Pron'tor'cr a aqui içtlo do veiculo dou equipaniexito em atú 360 Um erent os e Sessenta) 

dias apds o recebimento do recurso. 

t) 	Concordar e autoriz'.ar a a\:al.iaçáo  das despesas e thruadas. Inummy ,  a disposição dow,. 

dc 	controle 	interno 	e 	externo, 	todos 	os. 	documentos, 	comas 	e 	regist.ros 

eeniprohutú.r.ios das despesas efetuadas. 

DA SFISA: 

Repassar para o Nt . .NiC.ÍPlO o recurso tinruiceiru parou rotsectmà;i do constimtc no ob,ete 

CPiJatL aia ti. do resetite termo. 

At5FE ooscc.srErpane 	 .: 

....a 
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(LÁUSLIA IV - DOS RLICt:RSOS 

(.1 lutaluípio fura i OS 40 montante de RS 1O.000.c)t) i Cem e Antu md rem, e para., xpji, à, 

de eícr:lc coa equipamento para o transporte sanitatua do Piopouna dc Quaiilicaçiii ia 

A;ençdo Primária d Saúde - .APS IS. que ctrrcnko acrwta da D acu' Orçanientária espccca 

da Secretan a de ISCA ,  da Saúde, recursos da Fonte do 1 co a tro do 1 Etado a serdo repassados 

cio urna única parcela. 

Cascos recursos repassados pela Secretaria da Estado da Saúde - SISMA NSAI 1)1 udo 

ELCIII) 'ttticieittes para a eonsccuciio do que traia o oFicio desie termo. o M NICIIIO devera 

Ø corlloie:llca.ijr COTI o, ieetirs&n, 

(L;U SUA V DOS PRAZOS 

fica ei ahclec ido o ponro de 160 ( J rezemos e Sessenta) dia apos o recebimento do reenr'& 

ara a emisiçúl, do veiculo e/ou equipamento destinado ao transporte santdrir. 

(1 Át SULA VI - DA urscisÀo E DA DEN(:Nc:IA 

orou de \desdo pocícra ser 	 no caso de inadimpieniento de iUatscj1Le1 de 

nas (lausuias. especialmente quando c(nstaladas as seetii 101> situações: 

quando um ,  tdr executado o :ibicto proposto na ..lalisali II 

quando do udo uropriritenlo de ctaaluucr Elalisli 	les:c cano de L\desa, 

o 	(IAUSIJA VII - DA U,TERACÀ() 

111010 de Adesdo poderá ser alterado, bem 20(110 SUO Dfll/O de 	Eiett piorrocade. 

orservado o limite previsto na ie)sIaçdo 'jen'e 	iec!dmre' •[e'nli' ..:\djtj \o  de co:ntmot 

0011(1 ' arlicipe. sendo Mala a mudaoea do obieto. 

CEM SI i VIII ....DO \IONITORAMF\TO E \V XII XÇA) 

c., çoo at 	doo Kcetor:ats de '11.:2C tara o moiaoraimieoto do eiahelceida 

Eco 111103.4 promovendo oreaístro 	tetor co da Occo o 1oa:aci.i C 011 recursos d' i1CCII1 o 

....•. ..1......eac'l:I:iuInalIa •.• poiTa a 	.ipenaaiJeaL:a de .\iciicdo 1 Saúde. juntamente Lom 

/1450 [TE 00 1oE5(tT40h> 



PARANÁ 

as rúpias cai midia cletrúnica) dos documentos re ercntcs ao Processo LicitaR rio e ao 

ontrato, contendo as cláusulas antifraude e amicorrupçáo. com  a respectiva Nota 1/iscal do 

bem adquirido. O município deverá constar do relatório anual dc gesido a api icaço dos 

recursos decorrente da presente Termo dc í.desâo, 

( ..A:suÃ IX DO FORO 

Fica eleito o Foro Cen trai da Comarca da Regido Mcm poi lia na de Curitiba, para dirimir 

qualquer dúvida ou litígio que ponentura possa surgir da cxceuçdo deste lermo de Adcsíto, 

COM expressa renuncia dc qualquer outro. por mais pnvi leqiado que sei a. 

PiPa 07 de abril de 2017. 

LIVÍN( TURE('K 
Prefeito do Município de Piên 

1 H 

Ser ntá rta,MunfttpaderS€r0r 
flerreto 33/201 

o 

ri 

GApaurrr.. no sr.cvcrÂptr; 
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11 PARANÁ 

'SI GOVERNO 00 ESTADO 

$ecretõM da Saúde 

RESOLUÇÃO SESA N° 16912016 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições legais 
estatutárias, que lhe são conferidas pelo artigo 45, Inciso XIV. da Lei n° 8.485. de 
0310611987; artigo 80,  Inciso IX, do Regulamento da Secretaria de Estado da Saúde aprovado 
pelo Decreto n°9.921/2014, e 

- considerando as diretrizes e princípios para a consolidação do Sistema Único de Saúde, art. 
196 da Constituição Federal 1988, segundo os princípios da universalidade, integralidade, 
equidade, hierarquização e controle social; 

- considerado a Lei Complementar n° 141, de 13 de janeiro de 2012, que estabelece os 
critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fscalização, 
avaliação e controle das despesas com saúde nas três esferas de governo. e, o disposto no 
ar!. 19 c/c art. 20, dispõe que o rateio dos recursos dos Estados transferidos aos Municípios 
para ações e serviços públicos de saúde será realizado segundo o critério de necessidades 
de saúde da população e levará em consideração as dimensões epidemiulúgica, 
demográfica, socioeconõmica e espacial e a capacidade de oferta de ações e de serviços de 
saúde, observada a necessidade de reduzir as desigualdades regionais, nos termos do inciso 
II do § 31  do art. 198 da Constituição Federal, devendo as transtèrências de recursos dos 
Estados para os Municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde. ser 
realizadas diretamente do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde, 
de forma regular e automática; 

- considerando a Lei Complementar Estadual n° 152 de 1011212012. que dispõe sobre o 
Fundo Estadual de Saúde - FIJNSAUDE, regulamentado pelo Decreto n° 7.986, de 16 de 
Abril de 2013, com finalidade de "captar, gerenciar. prover e aplicar os recursos 
financeiros destinados ao desenvolvimento das ações e serviços públicos de saúde", cuja 
gestão compete ao Secretário de Estado da Saúde 

- considerando a Portaria GM/MS no 2.488 de 21 de outubro de 2011, que aprova a Política 
Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a tvisão de diretrizes e normas para a 
organização da Atenção Primária, e, no que diz respeito às competências das Secretarias 
Estaduais de Saúde, inciso II, dispõe que deve ser destinado recursos estaduais para 
compor o financiamento tripartite da Atenção Primária, prevendo, entre outras, formas de 
repasse fundo a fundo para custeio e investimento das ações e serviços; 

- considerando o art. 12. XVI, da Lei Estadual n° 13.33 112001, dispõe que o Estado deve 
exercer, com equidade, o papel  redistributivo de meios e instrumentos pata os inunicipios 
realizarem adequada política de saúde; 

- considerando Decreto n° 7.986/2013, que regulamenta a Lei Complementar n° 152 de 
10112/2012, que dispõe sobre o Fundo Estadual de Saúde do Paraná -. FUNSÂUDE; 

- considerando o Mapa Estratégico da Secretaria de Estado da Saúde cio Paraná, que tem a 
reorganização da Atenção Primária corno eixo estrururantc das Redes de Atenção à Saúde; 

- considerando que no Plano Estadual de Saúde 2012-2015, a Diretriz 1 - Organização da 
Atenção Materno-Infantil, por meio da Rede "Mãe Paranaense". prevê o apoio técnico e 
financeiro aos municípios para a melhoria da estrutura dos serviços de Atenção Primária 

1 	 GABINETE DO SECRETARIO 
Rua Piquiri 170— Rebouças - 80,230-140 - Curitiba - Paraná —Brasil ~   Fone: (41) 3330-4400 Fax : 3330-4407 

wwwsaúde.pr.pov.br  - abinetesesa.nípov.br  
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da 1I PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO %S,   Secretade da Saúde 

em Saúde; e, também na Diretriz 6 - Programa de Qualificação da Atenção Primária à 
Saúde do SUS no Paraná ( APSUS  ), o fortalecimento da Atenção Primária em Saúde, 
como ordenadora do sistema de saúde com vista à implementação das Redes de Atenção à 
Saúde no Estado, o que continua mantido no Plano Estadual de Saúde 2016-2019, em 
discussão no CES/PR; 

- considerando a deliberação CIB/PR n97, de 25 de fevereiro de 2013, que aprova a Rede 
Paraná Urgência e as suas diretrizes e componentes; e no componente Atenção Primária - 
APSUS estabelece nas suas ações a aquisição de ambulâncias para que os municípios 
possam realizar transporte de pacientes sem risco iminente de vida, assim como no 
componente atenção domiciliar; 

considerando a Resolução SESA n.° 434/2014, que instituiu o Incentivo Financeiro de 
Investimento para a implantação do Transporte Sanitário nos municípios do Programa de 

• 

	

	Qualificação da Atenção Primária à Saúde - APSTJS na modalidade "Fundo a Fundo" para 
o biênio 2014/2015; 

- considerando Resolução SESA n° 31212015, que acrescenta dispositivos na Resolução 
SESA n°434/2015; 

- considerando Resolução SESA n° 32912015 SESA que torna obrigatório o uso da cláusula 
antifraude e anticorrupção; 

- considerando que o Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde - APSUS, 
composto por três componentes: custeio, investimento e capacitação; é um Programa de 
Continuidade, constando do Plano Plurianual-PPA 2016-20l9 

considerando que a estruturação / organização do Transporte Sanitário rios municípios 
deve ser um processo continuado, em função do desgaste dos veículos / equipamentos, o 
que ocasiona a necessidade de sua renovação; 

- considerando as solicitações dos gestores municipais para que o Governo do Estado aporte 
mais recursos de forma a permitir a continuidade do processo de estruturação/organização 
do transporte sanitário nos municípios paranaenses; 

• 	
- considerando a deliberação C113/PR n° 053, de 12/04/2016 de 2016, que aprova o repasse 

do incentivo Financeiro de Investimento para o Transporte Sanitário nos mumeipios do 
Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde - APSUS na modalidade "Fundo a 
Fundo" para o quadriênio 2016-2019. 

RESOLVE- 

Art. 1° - Disciplinar o repasse do Incentivo Financeiro de Investimento para o Transporte 
Sanitário nos municípios, do Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde 
APSUS, na modalidade "Fundo a Fundo", para o Quadriênio 201612019. 

Art. 2° - São considerados elegíveis para receber o incentivo todos os municípios do Estado 
do Paraná. 
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§ 1° - Os municípios elegíveis para receberem recursos estaduais objeto desta Resolução, 
serão priorizados, observado o limite da disponibilidade orçamentária e levando-se em conta: 

- o Fator de Redução das Desigualdades Regionais instituída pela Resolução SESA n° 
237/2012, ou ato que a venha substituir; 

- a dimensão territorial; 
- o número de Unidades Básicas de Saúde e equipes de APS, existentes no município; 
- o número de Incentivos para o Transporte Sanitário já recebidos. 

§ 2° - Os municípios deverão solicitar a sua adesão ao incentivo por meio de expediente 
encaminhado à Secretaria de Estado da Saúde, justificando a necessidade e indicando a 
destinação na aplicação do recurso pretendido segundo o objeto desta resolução; 

a 	§ 3° - Após análise e aprovação do requerimento a Secretaria de Estado da Saúde editará 
resolução de habilitação dos municípios contemplados para o recebimento dos recursos de 
investimento. 

Art. 3°- Estabelecer o valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) para o Incentivo do 
Transporte Sanitário no município, a ser repassado em parcela única. 

Art. 4' - Os recursos do incentivo devem ser integralmente utilizados na organização / 
estruturação do Transporte Sanitário e podem ser aplicados na aquisição dos seguintes bens: 

1. 	Vans: veículo destinado ao transporte de usuários para transferência entre os serviços de 
saúde do município ou para outros municípios; 

II. Ambulância de Transporte Tipo A*:  veículo destinado ao transporte em decúbito 
horizontal de pacientes que não apresentam risco de vida, para remoções simples e de 
caráter eletivo; 

• 	III. Ambulância de Suporte Básico - Tipo B*:  veículo destinado ao transporte de pacientes 
com risco de vida conhecido e ao atendimento de pacientes com risco de vida 
desconhecido, não classificado com potencial de necessitar de intervenção médica no 
local e/ou durante transporte até o serviço de destino. (*conforme definição do 
Ministério da Saúde); 

IV. Ambulancha - Unidade de Suporte Aquático: equipada corno serviço de Ambulância de 
Suporte Básico - Tipo B, especificamente para atendimento a pacientes residentes em 
regiões cujo acesso por via terrestre é difícil ou inexistente, levando e trazendo 
profissionais das equipes de Atenção Primária, para realização de acompanhamento e 
visitas domiciliares, além de medicamentos e equipamentos para ações de assistência, e 
também o transporte de pacientes com risco de vida desconhecido, não classificado', 
com potencial de necessitar de intervenção médica no local e/ou durante transporte até o 
serviço de destino; 

V. Veículos para transporte sanitário domiciliar, das equipes da atençío primária e para 
transporte de exames, vacinas e materiais de apoio às equipes de atenção primária; 
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VI. Motos: veículo a ser utilizado pelas equipes da Atenção Primária das Unidades de 
Saúde da Família, para acompanhamento e visitas domiciliares das Famílias; 

VII. Bicicletas: veículo a ser utilizados pelas equipes da Atenção Primária das Unidades de 
Saúde da Família, para acompanhamento e visitas domiciliares das famílias: 

VIII. Ônibus de pelo menos 27 lugares e com conforto mínimo, conforme disponibilizado 
pelo mercado, para transporte de usuários para transferência entre os serviços de saúde 
do Município ou para outros Municípios; 

IX. Equipamentos de apoio para o transporte sanitário: macas, cadeira de rodas, 
ressuscitador manual, aspirador, laringoscópio, esfigmornanôrnetro, colares cervicais, 
prancha para imobilização, incubadora, desfibrilador. cilindro de oxigénio. oximetro, 
bomba de infusão, entre outros. 

Parágrafo único - Caso os a aplicação dos recursos pelo município aderente, seja superior ao 
valor do incentivo, fica o município responsável em suportar a despesa com recursos próprios. 

Artigo 5° - Para receber o Incentivo Financeiro de Investimento para o Transporte Sanitário 
os municípios deverão: 

1. 	Ter Fundo Municipal de Saúde e Conselho Municipal de Saúde instituido e cm 
funcionamento; 

II. Ter Plano Municipal de Saúde vigente e aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde: 

III. Comprometer-se a: 

a) Adotar medidas para a melhoria do acesso da população às Unidades de Saúde da 
Família-USF; 

b) Manter atualizado o cadastro das famílias e dos indivíduos no Sistema de 
Informação estabelecido pelo Ministério da Saúde: 

c) Manter atualizado o Cadastro das Unidades de Saúde da Família-USF e dos 
profissionais de saúde no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde - SCNES; 

d) Aplicar o projeto de identificação visual, conforme estabelecido pela Secretaria de 
Estado da Saúde; 

e) Manter as condições e custear a operacionalização dos serviços de remoção e 
transporte sanitário dos usuários do SUS, incluindo equipes e o custeio de 
materiais, e, ser utilizada exclusivamente para os usuários do SUS; 

e) Incluir as cláusulas antifraude e anticorrupção, conforme Anexo da Resolução 
SESA 110  32912015, ou ato que a venha substituir, em todos os editais de processos 
licitatórios e nos contratos referentes a aquisição dos bens de que trata o incentivo 
do Transporte Sanitário. 
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Art. 6° - A adesão será formalizada por meio da assinatura do Termo de Adesão ao 
Incentivo de Investimento do APSUS, conforme Modelo Anexo 1 desta Resolução. 

Art. 70 - Fica estabelecido o prazo de 360 (Trezentos e Sessenta) dias, após o recebimento 
do recurso, para que o município adquira o veículo e/ou equipamento destinado ao transporte 
sanitário- 

Art. 8° - A utilização dos recursos financeiros deverá atender as exigências legais 
concementes à licitação a que estão sujeitas todas as despesas da Administração Pública. 

Parágrafo Único - A documentação administrativa e fiscal deverá ser mantida em arquivo 

• 	
pelo período mínimo legal exigido. 

Art. 90 - O Município restituirá recursos 	financeiros recebidos, 	atualizados 
monetariamente, acrescidos de juros legais na forma aplicável aos débitos para como Tesouro 
do Estado nos seguintes casos: 

L 	Quando verificado o desvio de finalidade na aplicação dos recursos, como o caso de 
aquisição de bens estranhos a finalidade desta Resolução; 

II. Quando o município não promover a execução do incentivo em até 360 (Trezentos e 
Sessenta) dias após o recebimento do recurso. 

Art. 10 - Os municípios deverão adotar práticas de anticorrupção, devendo: 

1. 	Observar e fazer observar, em toda gestão do Sistema Municipal de Saúde, o mais alto 
padrão de ética, durante todo o processo de execução dos recursos do incentivo evitando 
práticas corruptas e fraudulentas; 

II. Impor sanções sobre urna empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na 
forma da Lei, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 
financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento 
da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação 
ou da execução de contratos financiados com recursos repassados pela SESA. Para os 
propósitos deste inciso, definem-se as seguintes práticas: 

• Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho 
de suas atividades; 

• Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar 
a execução dos recursos; 
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• Prática colusiva: esquematizai -  ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos: 

• Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução de um contrato; 

• Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir 
materialmente a fiscalização da execução do recurso. 

III. Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo à disposição dos 
órgãos de controle interno e externo, todos os documentos, contas e registros 
comprobatórios das despesas efetuadas. 

Art. 11 - A SESA, por meio das Regionais de Saúde, fará o monitoramento do estabelecido 
nessa Resolução, promovendo o registro fotográfico do bem adquirido com recursos do 
incentivo estabelecido nesta resolução e o encaminhando para a Superintendência de Atenção 
à Saúde, juntamente com as cópias (em mídia eletrônica) dos documentos referentes ao 
Processo Licitatório e ao Contrato, contendo as cláusulas antifraude e anticorupção, com a 
respectiva Nota Fiscal do bem adquirido. 

Parágrafo único: O município deverá constar no relatório anual de gestão a aplicação dos 
recursos decorrente da presente resolução. 

Art. 12 - A SESA por meio do Relatório de Gestão, informará ao Conselho Estadual de Saúde 
e ao Tribunal de Contas, os repasses feitos, ou a qualquer momento quando solicitado. 

Art. 13 - Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

Curitiba, 06 de nwi{de 20)4(1  

Michele 
de Estado da 
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Anexo 1 da Resolução SESA no 169/2016 

TERMO DE ADESÃO AO INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO PARA 

O TRANSPORTE SANITÁRIO DO APSUS 

O Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde - APSUS, desenvolve-se 

como uma política do governo estadual, instituindo uma nova lógica para a organização da 

Atenção Primária à Saúde (APS), com estreitamento das relações entre o Estado e os 

Municípios e fortalecimento das capacidades de assistência e de gestão, com vistas à 

• 	implantação das Redes de Atenção à Saúde (RAS). 

Com base nos objetivos de fortalecer a atenção primária á saúde em seu papel de 

ordenadora dos demais níveis de atenção do sistema; qualificar o acesso e a capacidade 

resolutiva dos sistemas municipais de saúde; articular e consolidar as Redes de Atenção à 

Saúde, com a finalidade de dar respostas ás expectativas e necessidades da população na 

promoção e cuidado à saúde, estruturam-se os componentes do Programa APSUS: 1. 

Qualificação das Equipes da atenção primaria e estratégia Saúde da Família; 2. Investimentos 

em custeio para as equipes da APS; e, 3. Investimentos em infraesbutura dc serviços por meio 

do repasse de recursos aos municípios, e, distribuição de equipamentos, que ampliem acesso e 

resolutiviclade da atenção à saúde. 

O repasse de recursos do transporte sanitário para o Quadriénio 2016-2019, está 

regulamentado pela Resolução d.o Secretário de Estado da Saúde do Paraná n° 16912016 e, 

para fazer jus a esse recurso os municípios devem assinar o presente Termo de Adesão. 

CLÁUSULA 1— DA ADESÃO 

O Municipio de 	 por 

meio do Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF n°:  

ADERE ao Incentivo Financeiro de Investimento o Transporte Sanitário cio Programa de 

Qualificação da Atenção Primária à Saúde - APSUS, na modalidade de repasse Fundo a 

Fundo, para o ano de 20xx. 

GABINETE DO SECRETÁRIO 
Rua Píquul, 170— Rebouas - 80.230-140 - Curitiba - Paraná ~Brasil ~   Fone: (41) 3330.4400 Fax: 3530-4407 

www.saude.pt ,ov.br - Qabineteesesa.pr.Qov.br 



017 

J&W1 

 
PARANÁ 
GOVERNO 00 ESTADO 

Secretada da Saúde 

CLÁUSULA II- DO OBJETO 

Constitui objeto deste TERMO DE ADESÃO o repasse de R$ 120.000,00 (Cento e vinte mil 

reais) para a aquisição de veículo e/ou equipamento para o Transporte Sanitário do Programa 

de Qualificação da Atenção Primária à Saúde - APSUS. 

CLÁUSULA 111 - DAS OBRIGAÇÕES 

DO MUNICÍPIO: 

a) Ter Fundo Municipal de Saúde e Conselho Municipal de Saúde instituído e em 

funcionamento; 

b) Ter Plano Municipal de Saúde vigente e aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde; 

C) Comprometer-se a: 

• Adotar medidas para a melhoria do acesso da população às Unidades de Saúde da 

Família - USF; 

• Manter atualizado o cadastro das famílias e dos indivíduos no Sistema de lníoiwação 

estabelecido pelo Ministério da Saúde; 

• Manter atualizado o Cadastro das Unidades de Saúde da Família-USF e dos 

profissionais de saúde no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 

- SCNES; 

• Manter as condições e custear a operacionalização dos serviços de remoção e 

transporte sanitário dos usuários do SUS, incluindo equipe, bem corno o custeio de 

materiais, e ser utilizada exclusivamente para os usuários do SUS; 

• Aplicar o projeto de identificação visual, conforme estabelecido pela Secretaria de 

Estado da Saúde; 

• Incluir as cláusulas antifraude e anticorrupção, conforme Anexo da Resolução SESA 

n° 329/2015, ou ato que a venha substituir, em todos os editais de processos 

licitatórios e nos contratos referentes a aquisição dos bens de que trata o incentivo do 

Transporte Sanitário. 

d) Adotar práticas de anticorrupção. devendo: 

1. 	Observar e fazer observar, em toda gestão do Sistema Municipal de Saúde, o mais 

alto padrão de ética, durante todo o processo de execução dos recursos do 
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incentivo evitando práticas corruptas e fraudulentas: 

II. Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa fisica, sob pena de inelegibilidade na 

forma da Lei, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 

contratos financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o 

envolvimento da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio de um agente, 

em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas 011 obstrutivas ao 

participar de licitação ou da execução de contratos financiados com recursos 

repassados pela SESA. Para os propósitos deste inciso, definem-se as seguintes 

práticas: 

- Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 

desempenho de suas atividades; 

- Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de 

influenciar a execução dos recursos; 

- Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

Iicïtador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos: 

- Prática 	coercitiva: 	causar 	dano 	ou 	ameaçar 	causar 	dano, 	direta 	ou 

indiretamente, 	às 	pessoas 	ou 	sua 	propriedade, 	visando 	influenciar 	sua 

participação em um processo licitatório ou afetar a execução de um contrato; 

- Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de 

impedir materialmente a fiscalização da execução do recurso. 

e) Promover a aquisição do veículo e/ou equipamento em até 360 (Trezentos e Sessenta) 

dias após o recebimento do recurso. 

f) Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo a disposição dos 

órgãos de controle interno c externo, todos os documentos, contas e registros 

comprobatórios das despesas efetuadas. 
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DA SESA: 

Repassai' para o MUNICÍPIO o recurso financeiro para a consecução do constante no objeto 

da cláusula 11 do presente '[ermo. 

CLÁUSULA IV - DOS RECURSOS 

O município fará jus ao montante de R$ 120,000,00 (Cento e vinte mil reais), para a aquisição 

de veículo e/ou equipamento para o transporte sanitário do Programa de Qualificação da 

Atenção Primária à Saúde - APSUS, que correrão à conta da Dotação Orçamentária específica 

da Secretaria de Estado da Saúde, recursos da Fonte do Tesouro do Estado, e serão repassados 

o em uma única parcela, 

Caso os recursos repassados pela Secretaria de Estado da Saúde - SESA/FT.JNSAUDE, não 

sejam suficientes para a consecução do que trata o objeto deste termo, o MUNICÍPIO deverá 

complementar com os recursos necessários. 

CLÁUSULA V - DOS PRAZOS 

Fica estabelecido o prazo de 360 (Trezentos e Sessenta) dias, após o recebimento do recurso, 

para a aquisição do veículo e/ou equipamento destinado ao transporte sanitário. 

CLÁUSULA VI— DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

Este Termo de Adesão poderá ser rescindido, no caso de inadimplemento de quaisquer de 

suas Cláusulas, especialmente quando constatadas as seguintes situações: 

1. quando não for executado o objeto proposto na Cláusula TI. 

II. quando do não cumprimento de qualquer cláusula deste Termo de Adesão. 

CLÁUSULA VII— DA ALTERAÇÃO 

Este Termo de Adesão poderá ser alterado, bem como seu prazo de vigência prorrogado, 

observado o limite previsto na legislação vigente, mediante Termo Aditivo, de comum acordo 

entre os participes, sendo vedada a mudança do objeto. 
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CLÁUSULA VIII — DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

A SESA, por meio das Regionais de Saúde fará o monitoramento do estabelecido na 

Resolução, promovendo o registro fotográfico do bem adquirido com recursos do incentivo 

estabelecido e o encaminhando para a Superintendência de Atenção à Saúde, juntamente com 

as cópias (em mídia eletrônica) dos documentos referentes ao Processo Licitatório e ao 

Contrato, contendo as cláusulas antifraude e anticorrupção, com a respectiva Nota Fiscal do 

bem adquirido. O município deverá constar do relatório anual de gestão a aplicação dos 

recursos decorrente da presente Termo de Adesão. 

rj 	 CLÁUSULA IX - DO FORO 

Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, para dirimir 

qualquer dúvida ou litígio que porventura possa surgir da execução deste Tenno de Adesão, 

com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Local, ______ 	de 
	

de2O 

Prefeito do Município_______________ 

o 	SMS do Município  
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RESOLUÇÃO SESA n° 216/2017 

Aprova a relação de Municípios habilitados a 

receberem o incentivo financeiro de que trata a 

Resolução SESA n° 434/2014 e alterações. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições legais 

estatutárias, que lhe são conferidas pelo artigo 45, Inciso XIV. da Lei n° 8.485, de 03/06/1987; 

artigo 8°, Inciso IX, do Regulamento da Secretaria de Estado da Saúde aprovado pelo Decreto n° 

9.92112014 e, 

* 	 - considerando as diretrizes e princípios para a consolidação do Sistema Lníco de Saúde, art. 

196 da Constituição Federal 1988. segundo os princípios da universalidade, integralidade. 

equidade, hierarquização e controle social; 

- considerando a Lei Complementar n° 141, de 13 de janeiro de 2012, que estabelece os critérios 

de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e 

controle das despesas com saúde nas três esferas de governo, e, o disposto no art, 19 c/c art. 20. 

dispõe que o rateio dos recursos dos Estados transferidos aos Municípios para ações e serviços 

públicos de saúde será realizado segundo o critério de necessidades de saúde da população e 

levará em consideração as dimensões epidemiológica, demográfica, socioeconõmica e espacial 

e a capacidade de oferta de ações e de serviços de saúde, observada a necessidade de reduzir as 

desigualdades regionais, nos termos do inciso II do § 3° do art. 198 da Constituição Federal, 

devendo as transferências de recursos dos Estados para os Municípios destinados a financiar 

ações e serviços públicos de saúde, ser realizadas diretamente do Fundo Estadual de Saúde 

para os Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática; 

- considerando a Portaria GM/MS n° 2.488 de 21 de outubro de 2011, que aprova a Política 

Nacional de Atenção Básica estabeleceu a revisão de diretrizes e normas para a organização da 

•  Atenção Primária. Que sobre as responsabilidades das Secretarias Estaduais de Saúde. o anexo 

1 da Portaria Ministerial estabelece o dever de contribuir com o financiamento tripartite da 

Atenção Básica; sendo competência da Secretaria de Estado da Saúde destinar recursos 
estaduais para compor o financiamento tripartite da Atenção Básica prevendo, entre outras. 

formas de repasse fundo a fundo para custeio e investimento das ações e serviços; 

- considerando o art. 12. XVI, da Lei Estadual n° 3.331/2001. dispõe que o Estado deve 

exercer, com equidade, o papel redistributivo de meios e instrumentos para os municípios 

realizarem adequada política de saúde; 

- considerando o Decreto n° 7.986/2013, que regulamenta a Lei Complementar n° 152 de 

10/12/2012, que dispõe sobre o Fundo Estadual de Saúde do Paraná - FUNSAUDE: 

- considerando a Resolução SESA n.° 237/2012 que estabelece como metodologia para a 

alocação de recursos da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, a aplicação do Fator de 

Redução das Desigualdades Regionais; 

- considerando o Mapa Estratégico da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, que tem a 

GABINETE DO SECRETÁRIO 
Rua Piquiri. 170 - Rebouças —80.230-140-- Curiuba - Paraná - Brasii - Fone: (41) 3330-4400 F x 3330-4407 
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reorganização da Atenção Primária como eixo estruturante das Redes de Atenção à Saúde; 

- considerando a deliberação C113/PR n°17. de 25 de fevereiro de 2013, que aprova a Rede 
Paraná Urgência e as suas diretrizes e componentes: e no componente Atenção Primária — 
APSUS estabelece nas suas ações a aquisição de ambulâncias para que os municípios possam 
realizar transporte de pacientes sem risco iminente de vida, assim como no componente 
atenção domiciliar; 

considerando a necessidade de atender as solicitações dos gestores municipais para que o 
Governo do Estado aporte recursos para a organização do transporte sanitário nos municípios 
paranaenses; 

- considerando a Resolução SESA n.° 43412014 que instituiu o Incentivo Financeiro de 
Investimento para a implantação do transporte sanitário nos municípios do Programa de 
Qualificação da Atenção Primária à Saúde - APSUS na modalidade "Fundo a Fundo" para o 
biênio 201412015 e alteração disposta na Resolução SESA n.° 31212015; 

- considerando a Resolução SESA n.° 05112017, que altera o Art 03 e 04 da Resolução SESA n.° 
169/2016 

considerando a Resolução SESA n.° 207/2016 que Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso da 
cláusula de fraude e corrupção; 

- considerando a deliberação C113/PR no 053, de 12/04/2016 de 2016. que aprova o repasse do 
Incentivo Financeiro de Investimento para o Transporte Sanitário nos municípios do Programa 
de Qualificação da Atenção Primária à Saúde - APSLS na modalidade "Fundo a Fundo' para 
o quadriênio 2016-2019; 

- considerando a Resolução SESA n.° 16912016 que disciplina o repasse do Incentivo Financeiro 
de Investimento para o Transporte Sanitário nos municípios do Programa de Qualificação da 
Atenção Primária à Saúde - APSUS na modalidade "Fundo a Fundo" para o quadriênio 2016- 
20 19; 

- considerando a Resolução SESA n.° 196/2017 que altera o preâmbulo da Resolução S[S\ n° 
312/2015. 

RESOLVE: 

Art. V - Aprovar a relação de Municípios habilitados a receberem o incentivo financeiro de que 
trata a Resolução SESA n°434/2014 e Resolução SESA n°312/2015, conforme segue: 

0 

Municípios desta Resolução Valor 

Abatiá  R$ 120.000,00 
AdriaNlis R$ 120.000,00 
Agudos do Sul  R$ 120.000,00 
Almirante Tamandard R$ 240.000,00 

GABINETE DO SECRETÁRIO 
Rua Piuiri, 170— Rebouças - 80230-140 - Curitiba - Paraná - Brasu - Fone: (41) 3330-4400 Fax : 3330-4407 
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Altamira do Paraná R$ 240.000,00 
Alto Paraná R$ 120.000,00 
Altonia R$ 450.000,00 
Altônia  R$ 120.000,00 
Alvorada do Sul  R$ 120.000,00 
Amaporã  R$ 120.000,00 
Andirá R$ 120.000,00 
Antonina  R$ 120.000.00 
Antonio Otinto R$ 120.000.00 
Arapongas R$ 240.000.00 

R$ 120,000,00 	-J 
Araucária R$ 240.000,00 
Ass is Chateaubriand R$ 120.000,00 

1 Atalaia R$ 120.000.00 
Balsa nova R$ 240.000,00 

Barracão 
R$ 
R$ 

240.000,00 
120.000,00 

Boa Ventura de São Rogue R$ 120000.00 
Boacaiúva do Sul R$ 240.000.00 
Cafezal do Sul R$ 240.000,00 
Camhé  R$ 120.000.00 
Cambira R$ 120.000.00 
Campina do Simão R$ 120 .000,00 
Campina Grande do Sul R$ 240.000,00_ 
Campo do Tenente  R$ 120.000.00 
Campo Largo R$ 120.000.00 
Campo Magro  R$ 240.000,00 
Campo Mourão R$ 120.000,00 
Candido de Abreu R$ 120.000.00 
Cantagalo R$ 120.000,00 
Carambei R$ 120.000,00 
Cascavel R$ 240.000.00 
Centenário do Sul R$ 120.000.00 
Cerro Azul R$ 120.000.00 
Clevelandia R$ 120.000,00 
Congoinhas R$ 1 2ft000,00 
Conselheiro Mairinck R$ 120.000,00 
Cruzeiro do Oeste 
Curiúva 

R$ 
R$ 

240.000,00 
240.000,00 

Diamante do Norte R$ 120.000,00 
Diamante D'Oeste R$ 120.000,00 
Douradina R$ 120.000.00 
Doutor Ulys  R$ 120.000,00 
Engenheiro Beltrão 120.000,00 - 
Espigão Alto do Iguaçu R$ 120.000.00 

GABINETE DO SECRETÁRIO 
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Flor da Serrado Sul R$ 120.000.00 
Formosa do Oeste R$ 120.000,00 
Francisco Alves R$ 120,000.00 
Francisco Beltrão R$ 120.000,00 
Godoy Moreira R$ 240.000.00 
Goioer R$ 120.000,00 
Goioxim R$ 120.000.00 
Guaíra R.$ 120.000M0 
Guarniranga R$ 240.000,00 
Guaporema R$ 120.000.00 
Guaraci R$ 120.000.00 
Guaragueçaba R$ 120.000,00  

Guaratuba R$ 120.000,00_ 
Ibiporã R$ 120.000,00 
jguaraçu RS 120.000.00  

lguatu R% 120.000.00 
lmbaú R$ 120.000,00 
Imbituva R$ 120.000.00 
loa já R$ 120.000.00 
Indianápolis R$ 120.000,00 

R$ 120.000,00 I Ipiranga 
ltaipulândia R$ 120.000,00 
Itambaracá R$ 120.000,00 	- 
ltambé R$ 120.000.00 
Itaperuçu R$ 240.000.00 
jjaguapitã R$ 120.000,00 
Jaguariaíva 
Janiópolis 

R$ 
R$ 

120.000.00 
120.000,00 

pira  R$ 120.000.00 
Japurá R$ 120.000,00 
Juranda R$ 240.000.00 
Kaioré R$ 120.000,00 
Lapa R$ 240.000,00 
Laranjal R$ 120.000.00 
Laranjeiras do Sul 120.000.00 
Lidianópolis R$ 120.000.00 
Loanda R$ 120.000,00 
Lupionópolis R$ 120.000.00 
Mandaguaçu - R$ 120.000.00 
Mandirituba R$ 450.000.00 
Manoel Ribas R$ 120.000,00 
Marechal Candido Rondon R$ 120.000,00 
Maria Helena R$ 120.000,00 	_] 
Marialva - R$ ]20.000.00 
Marilena R$ 120.000,00 

o 
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Maringá R$ 240.000,00 
Maripá R$ 120.000.00 
Marumbi R$ 120.000.00 
Matinhos 20.000,00 
Mauá da Serra 120.000,00 
Mirador R$ 120.000,00 
Nova Aliança do Ivai R$ 120.000.00 
Nova América da Colina R$ 120.000.00 
Nova Aurora R$ 120.000,00 
Nova Laranjeiras R$ 120.000,00 
Nova Santa Rosa R$ 120.000,00 
Nova Tebas R$ 240.000,00 
Novo Itacolomi R$120.000,00 - 
Ortigueira R$ 120.000,00 
Ourizona R$ 120,000,00 
Ouro Verde do Oeste R$ 120.000,00 
Paiçandu ______ R$ __:k—$ j20.000,00 120.000.00 
Palmas R$ 120.000,00 
Palmital R$ 120.000,00 
Paranacity R$ 120.000,00 
Paranaguá R$ I20.000,00 	j 
Paranapoema 120.000,00 
Pato Bragado R$ 120.000.00 
Peabiru R$ 360.000,00 
Piên , R$ 120.000,00 
Pinhalão R$ 120.000,00 
Piraí do Sul R$ 120.000,00 
Piraguara R$ 120.000,00 
Planaltina do Paraná R$ 120.000,00 
Pontal do Paraná R$ 240.000.00 
Porecatu R$ 120.000,00 
Porto Rico R$ 120.000,00 

iPorto Vitória R$ 120,000,00 
Pranchita R$ 120.000,00 
Prudentópolis R$ 120.000.00 
Prudentópolis R$ 450.000.00 
Quatiguá R$ 120.000,00 
Quatro Barras R$ 120.000.00 
Querencia do Norte R$ 120.000,00 
Quinta do Sol  R$ 120.000,00 
Quitandinha R$ l20,000,00 
Realeza 
Rebouças 

R$ 
RS 

120.000,00 
120.000,00 

Reserva do Iguaçu R$ 360.000,00 
Rio Bonito do Iguaçu R$ 240.000,00 

o 
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Rio Branco do ]vai 
Rio Branco do Sul 

R$ 
R$ 

360.000.00 
120.000,00 

Roncador 
Rondon 

R$ 
R$ 

120.000,00 
120.000 5 00 

Santa Amélia R$ 120.000.00 
Santa Isabel do Ivai R$ 240.000.00 
Santa Isabel do Oeste R$ 450.000,00 
Santa Lucia R$ 240.000.00 
Santo Antonio do Sudoeste R$ 450.000.00 

1 Santo macio R$ 120.000,00 
íSão Jerônimo da Serra R$ 120.000,00 
'São João do Caiuá R$ 120.000,00 
São João do Ivai R$ 120.000,00 
São Jorge DOeste R$ 450.000,00 
São Manoel do Paraná R$ 120.000,00 
São Mateus do Sul R$ 120.000,00 

'São Migue] do Iguaçu R$ 120.000,00 
São Pedro do Paraná R$ 120.000,00 
Sarandi R$ 360.000.00 
Serranópolis do  Iguaçu -  R$ 120.000,00 
Sertaneja R$ 240.000,00 
Siqueira Campos RS 240.000,00 
Tamarana R$ 120.000,00 
jpçjr  R$ 240,000.00 
Terra Rica R$ 120.000,00 
Terra Roxa 
Tibagi 

R$ 
R$ 

120.000,00 
120.000,00 

Tomazina _____ RS 120.000,00 
Três barras do Paraná R$ 120.000.00 
Tunas do Paraná 
Tuneiras do Oeste R$ 

120.000.00 
120.000.00 

Uniflor R$ 120.000,00 
tirai  R$ 120.000.00 
Ventania R$ 120.000,00 
Vera Cruz do Oeste R$240.000,00 

Art. 2° - Esta Resolução entra em vigor na data de/4u¥ publicação. 

Curitiba, 31 de março 

Michele Caputo'T9to 
Secretário de Fitado da Saúde 

/ 	 GABINETE DO SECRETÁRIO 
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VALOR UNtT. 

TEM 	 PREÇOS 	 (COMPRASNET) 
	

QUANTIDADE 
	

TOTAL 

1) VEICJJLO VAN 	 12 	 R31 75.246,b( 

Preço 
órgão Publico 

ComprasNet 

1 	 GOVERNO DO ESTADO 00 PARANÁ I PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PRANCRITA - PMP/PR 

2 	 PREFEITLRA MUNICIPAl DE INDIANCPOLIS  

	

1 Unidade 
	

',$175 2 ,4667 

Data 
Identificação 	 Preço 

Lioitação 

	

N°Pregán:1 82017 	15/05/2017 	RS1 Sn 826,67 

JASG 454300 

	

N°Pregàci59201 7 	08/06/2017 	R$189 G66 67 

i199 (951 

	

Valor Global: 	 R$175.246,67 

Detalhamento dos Iti 

Quantidade Descrição 	 Observação 

1 inicIado 	Veículo automotor terretre novo, zero km, rnnrlelo VAN, cwio/modelo no midimo 201612017, com no Irínirrir, 15+1 lugares, com 

teto alto, tacõgrafo. vidros olãtricns, bancos reclináveis em tecido,com ar r:ondrr.ionado. travamerr:o com controle remoto das 

portas, air bag para o motorola. com  motor ninvrdo à nIco d,escl, com no minimc quati o cilindros verticars em linha com 

potencra de no mininio 1270V, com gerénciamento eletronico de combustível, com caixa de cârirbiu com no minirno 05 (cinco) 

marchas sincrcinizades à frente e 1 à ré, com direçáo hidráulica. com  pneus no mínimo 205/65 R 15, com P57 Peso Bruto Total, 

•  de no mlnirrn 3.500 k9, e dison em todas as rodas, com tanque de combustivel de lo minimo 70 litros, mntor de no minimn 2.2 

l:tros, distância entre nicos de no mínimn 3.500mm. Distrrhuiçâo eletrônii,a de ti Rios ASSO. C:ritn de seguroriça aIa tocos os 

passageiros, conta giros, hudàmetro, reto rv Aur externo co mr equlagem interna, jogo de tapetes. lteris de segLlrança obrigatórios: 

macaco, sirializadnr triangular luminoso, chave de rodas, estepe com priei.i e rodas, extintor ARO, Garantia de 12 (coze) meses 

contados a partir da emissão da nota fiscal. Adesivos padrão prnc.rama APSUS. 

Preço (ComprasNet) 1: Média das 3 Melhores Propostas Finais 	 Mi 60.826,67 

órgão: GOVERNO DO FSTADO DO PARANÁ 	 Data: 15/05/2017 üq3 

PREI-LITIJRA MUNICIPAL DE POANCHITA- PMP'PR 	 Modalidade: Pregão Fletrànico 

Objeto: AOUISIÇ4O DE VEÍCULOS ZERO KM PARA SLCRETARIA MUNICIPAL DF 	 SRP: NÃO' 
SAÚDE DL PRANCHETA. integralmente utiLizadr.s para otranspnrte de usuarins 

 

Identificação: N°Prerjãc.'1a2017 / 0A5624543C0 
serviços da saude do Miini:p de PranchimoíPR, corforme determim ia 

ResoluçâoSESA N° 434/2014.Termo Coiiipl ementa r3l2.'2f:15 de inoentra. 	
Lote/Item. / 

Financeiro de investimcr:n para a Implammioçõo do [rmrrsporte Sanita rio do 	 Ata: I.rnk Ata 

Rr,'.orama de Oualificação da .Atençào Prirmiária ã Saude APSIJS.. 	 Adjudicação: 1 6 1 U5/201 7 03 52 

1/3 



Descrição: VEÍCULO VAN-VEICIA O AIITOMOLOR 1 lELO MINISUS !VN1 ZERO KM. Homologação: 	18/05/2017 Ií3.37 

ANO/MODELO 2010/2016; CARRO COMPLETO - CARROCERIA E CHASSIS Fonte: wv.w.c3mprasí]nverr,amentE .0 	v. 

INEGRADOS.CAPACIDAOE DE 16(5 	Ui )LiJGARFS; BANCO DC 
Quantidade: 	1 

MCTORMTA COM RE LII 	í EM EM AJJL A 04r 	\PA 	No lOTES STA 
Unidade: 	UNFIL) 

COM APOIO DE CAREÇA; [SÍRIBO LATERAL ALTURA NOS AS.SENJTOS 

.AN ;ERIOPES 452 1CM. DIREÇÃO HIDRÁOLIC 	HORTA DOTERAL CORREDIVA; UF: PR 

TETO ALTO; COH PRATA; MOTOR COM POTÊNCIA MININIA DE 1250V, 

INJEÇÃO: LLETEÕNIC:A; C:OMBLIS lIVEL: DIFSEL; MARCHA 5, VOLANTE COM 

RLGOLAGEM DEALTURA; lANCiS DE COMRLSLIVLL COM CAPACIDADE DE 

50 LITROS II'iCLUINDO HLSERVA; EREICS ARO; LHLIOS TRASEIROS. A 

DISCCRIOIDO COM DISPOSITIVO TAMBOR INALORADO AO DISCO PARA 

BLOOIIFAR O VEICULO DURANTE O [SYAOIONAMFEITC COO FREIO LE MÃO 

ACIONADO, FREIOS DIANTEIHC'S: A DISCO VENTILADO. COM  PINÇA 

EL0TLANFEEDOIS CILINDROS EL COMANDO PARA LADA RODA; 

PNEUS/RODAS: 705/75 Rio; KIT ELETRIC0 VIORCO LLÉTRLCCS DIANTEIROS, 

RETROVISORES EXTERNOS EL'RICOS, TRAVAS EI..ËTRICAS; RADIO COM 

CD/USB/MHS INSTAL$CG. LLIHTII'IAS EM TODAS ASA.NELAS; 

DESEMBAÇADOR COM AR [MENTE; KIT HULFILME: BAGAGERO COM 

CHAVLS; O..,![DAS DE EMERGÊNCIA, FAROL DE NEBLINA; CINTO DE 

SECURANCA PARA100AS AS PCLTROIIAS. CAIXA DF FERRAMEN LAS COM 

DIACAO 

CNPJ 	 RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL 

232'28.367/0001 -62 	PRESTAPE EMPREENDIMENTOS LTDA- ME 14$1 49.800,00 

VENCEDOR 

Marca: RENAIILT 

Fabricante: RENAULT 
Modelo: LIASTER L2H2 MINI005 

1O:/38.884/O0u1-82 	UBCRMAC CONSTRUTORA E COMERCIO 12E EOUIPAMENTOS LEDA - E 	 R$166.200,00 

Marca: RENAL!, 1 

Fabricante: RENAULT 
Modelo: MASTER L;INIDUS;LSRZ 

15.332.890/0001-06 RODA BRASIL- REPRESENTACOES COMERCIO E SERVICOS lIDA - 	 Ml 66.480,00 

Marca: Mister 
Fabricante: Rerin'.rlt 

Modelo: Mrnrhu'.: 

07.865.4EU/000i-OC 	EBR BRASIl FORTE COMERCIO E EOIJIPAMENTOS - FIRELI - MC 	 RS1 66.890,00 

Marca. OLL:AOL' 
Fabricante: RENAULT DO BRASIL 
Modelo: VON LO P3 

00.340.232/000i-63 VEORASIL CONC[SSIONARIA LIDA- EPP 	 R$l79.çIR0,00 

• 	 Marca: ;oer -c,ulr 
Fabricante: Renault do Brasrl 
Modelo: IvIa'Ier 

2C.53S.689/300)-lO TSIASACOMERCIAL LTOA-ERP 	 RS2EO.000,O0 

Marca: PENA ..I! 
Fabricante: RENAULT 
Modelo: MASTER 

19.275249/0001-04 NUNES 8 REZENDE COMERCIAL E SERVICOS PIRELI -EPP 	 p$200,001) 00 

Marca: marca 
Fabricante: íobrrcante 
Modelo: modelo 

1 5.;F LLI.324/0001-97 0/3 NECOCIOS E EMPREENDIMENTOS - EIRELI - MIE 	 R$905.Oi 0,00 

Marca:van 
Fabricante: CarO 

Modelo: 

213 



Preço (CornprasNet) 2: Média das 3 Melhores Propostas Finais 
	

13$1 89.666,67 

Data: 08/06/7017 0306 

Modalidade: Preriõo Eictron.co 

SRP: 

Identificação: tNoPreqârr, 502017 / UASGPAÍPSt1 

Lote/Item: /1 

Ata: Link Ata 

Adjudicação: 13/06/2017 16:04 

Fonte: www.coisiprasgnvernamentais.gov.br  

Quantidade: 1 

Unidade: UNIDADE 

UF: AR 

órgão: FALI-LI 1 URA MUNICIPAL DE INDIANOPOLIS 

Objeto: Aqu'siáo de umveiculocero Aro, tipo van coufnrrne Terma de Adesáoao 

tricenr;•vo Financeiiu de Investimento para ri tr - ansporte saflitâriu cRi APSLIS 

Descrição: VEICULO VAN-Veiculo noro,auru krrI,minimoailu/mud 2017/7017 15 

lugares 4 1. dresel Especificações mír,irr.ee Eqi/pado cAna motor modelo 04 

cilindros em linha, 7.7 135ev pol. carra de cà'arbiu niarivat de 5 marchas 

a frente e 01 re, freio hidráulico de duplo c.ii -eu,tc coin servo depre.csáo freio a 

diso.0 em todas as rodas com discos frontais aljtovntilac1mD.s, porta lateral 

morrediça, freios ABS, sistema de contrule de tração. servofreio de onoerqâricia, 

Airhaq para o mnotcrrista, fechamento cenlrol das portas. râdin CD MPS rnn'r 

entrada USA e Bluetooth, Ar eond iuioi -rado. volante com alume de altura, fendi a dc 

neblina, desembaçador do vidi o traseiro suspensão dianteira rndellendente, 

corri amortecedores 5H' aulicos de duplo efeito ir narra eslabilicadura, 

siiSeilSaO traseira rigida coro molas paralrolicas, com arnortecedrires 

ia'dracilieo de duplo efeito e burra estahilrrador3. tração ti aseira, tanque de 

corsibuslivel de 70 tIros, prti 195/75 RI b, direçúo hirtrãuljca, bancos 

reclináveis teto Sai v,a Sura interna 1 SUO rito-, largura ;rrterrta 1 7 b0 mm. 

oomcrirrreritrl interno 3230 nrrr., entre d'aos 350ii moi, .s.nmpr riacoto tom ISP 00 

miar, cor branca, garantia de 01 (uro) ano, incluso todos os Seria minimns 

deterrrjnai:us.., CONTINUA NO EDITAL 

CNPJ 	 RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR 	 VALOR DA PROPOSTA FINAL 

24706.364/0002-30 SAVANA COMERCIO DE VEICULOS LTDA 	 R$ ­159.000,00 

'VENCEDOR'  

Marca: Merc.edes-Reirz 
Fabricante: Mercedes-Benz 
Modelo: SoAnte 415- Van 2111 (/2018 

07.865.480/0001 dO ERA DRASit. FORTECOMERCIO E E0LIIPAMENTOS - EIRELI - ME 	 RS1 60.00000 

Marca: r'oeresder 
Fabricante: cia' cedes 
Modelo: api inter 

11.432,759/0001-58 HORT000M CONSTRLJCAO CIVIL E 20MmEECI0 DE MAOtJiNAS E EQUI 	 R8250.00000 

Marca: renai.t 
Fabricante: icrraut 
Modelo: mester 

2C.53A.68Y/LiOOl-10 	FAIASA COMERCIAL LTDA- EFE 	 A$250.00t'l,OO 

Marca: MEIILLD5S BENZ 
Fabricante: t.'IEFL'ELI S-REI':Z 
Modelo: :SPAINJ IA 

. 

313 



033 

A 
pREFErI: 	AtJNICPAL '3E PIEN 

A/C CR :. 	4ti2 

A empresL -L.F -F DG,  BRASIL 5/A inscrita no CNP] sob o n° 00,913.443/0001-73,sediada 

na AVeflid9 enaulr. 1300-- Borda do Campo-- São José dos Pinhais/PR, em atendimento à 

vossa se i, eserita cotaçio de preços: 

VEÍCULU- 	k i(.;sus ;t ?417 2.1 17 . S1$ BANCOS 

RECIW'. 	.5 %NCA 

FICHA 
Potêrc.is  

Combus±n. 

Caixa de  

Lugares - 	 ra:;ac 
Rodas: 
Capar 

DCSCrtS -; 

3a luz 
air bag 	:. 	..... 
alarme  
arcond-   •:- 	 L 

ar quco: 
banco .; rJIel- r'-H 	 : C 	au! 	e oe ncUnaço do encosto e do 
assen:c. 
Bancc-. - 

Bloque. 	-- tC3( 	. 	 rIpcncer 
Cinto rir 	.:. T.. 	La 	HrOD medas  ..:a 	21[US,CCfl 	ateras requiáveis em altura. 

S 	CompLL 
DesenT.- . 

Díreç 
Faróis  
Freios A 
Porta 	... - 	 L. ;:arte com vidro 
Protetc. 	. ; 	 - 	 t 	1-:r 	- ca 	- amxi de càlnb!o 
Tacógc .. 	- 

Trava  
Vidros 



VALOP. 	Y:Ifl' Rt 178.900,00 - ertr e setenta e oito mil e novecentos 

reais) 	 034 
PRAZO 'H. 	TRFGA: 

120 dia 

GARfl: 
01 (anc'- 	: uarntía total com limite de kilometragem de 100 mil km e 6 

anos 

SERVIL 	VENDA: 
São aoro< 'uuananL 170 concessionárias autorizadas em todo o país, dedicadas 
aos ve:UL 2' .enaift. Com ampia dsponibiiidade de peças, tanto nas 
conces:v.sr; cuanto na íahrice cm São josé dos Pinhais - PR. 

Rena;it 	i 	'ce 	LL Sr?IjG» e'HLInvo :i'i' sã a Penaiiit oferece a você, 
durante O? Jc 	pocendo ser rcIv3do.Ern caso de pane mecânica ou 
elétrica r . •'-• lrlJIo . sã igar para o serviço de atendimento 24 horas de qualquer 
parte c 	. : r; 	mais inforrnações).Os preços dos pacotes e revisões do pós 
venda 5'c 	ix:dc assim você sabe exatdmente quanto vai gastar com seu 
Renaur 
Sem ï 	. 	: o 	Iie:'u i:;'c a' 	nos. t d;sposçáo 

Atenci,:: 

uruta 24 de maio d 2017 

- LtNC() NP 	NASrIMNTO 
EXECU ÍIVO DE VENDAS - ATENQIMÉNTO GOVERNO 

141) 3017 t459 / (41) 99979-0255 



035 

À 
PREFEi1ui-A tl$JNICYPAL DE PIEN 

A/C CÏUSflANO 

A empns: 	' ;JlJ DO BRASIL 5/A nscrita no CNPJ sob o n° 00,913443/0001-73,sedada 
na Aven:r Renauk, 1300 - Borda o Campo-- São José dos Pinhais/PR, em atendimento à 

vossa so .... 5-c) apresenta cotação de preços 

VEÍCLR(r "..i,4rTER MINIBUS 161 13(12 2.3 17/18 BANCOS FIXOS 

FICKIA 	 : 

PotencC :>iry:fl  LiO cv 
Combu; 	-- 
Caixa 	•. c&• 	rr:arJias,fren:e --  1/r2 

Lugares 	iHLE. Ç?.S29eTDs -- (,1LtO!I5t5) 
Rodas: •L.O c, 

Capaci: ct•u 	u k•E x: i.: LSCLit.: 	ti 

Desui: -_ c.0 1CUIO: 
3 3  luz 
airbaç -. 
atarms 	 . 	 J5 cze..1 3L.sdS 

ar queDt: 
banco d, 	sta com regulagem de a!tur; 
Banccs 	€. 
BIoquek•» i.hHC A: cc t»sLc' uer 
Direç 
Freios !3 
Porta frI:C, . 	c 	deszante com vidro 
Protetj 	... 	::L.:', :ctr 5 ii.cd:d Dcarnrno 

VALOR iÁ io 	L55- 
428,Ç.; 	-., cinquenta e cinco mil e quatrocentos e vinte e oito reais. ) 

o 



PRAZC' 	'v Íi-4EGJS. 

120 Uia 
	

036 
GARAPJt 
01 (ano) rio de garantia total com limite de kilometragem de 100 mil km e 6 
anos ant c)rrosão 

SERVh- 	8 VENDA: 
São :' 	irnent. 70 concessionàrias autorizadas em todo o país, dedicadas 
aos ve 	Renault. Com  ampla disponibilidade de peças, tanto nas 
conce 	quanto na fábrica em São José dos Pinhais - PR. 

Renault JAss;stance: é um serviço exclusivo que só a Renault oterece a você. 
duranlh ii2 JcFsj ono:;, podendo ser renovadoEm caso de pane mecânica ou 
elétric& r.::ve•uh é só ligar para o servico de atendimento 24 horas de qualquer 
parta. 	:.:t rns nformações)Os preços dos pacotes e revisões do pós 
vendr 	xa:io, assim vccë sabe exalarnerie quanto vai gastar com seu 
Renausu 
Sem : 	v o momento, coloca; rio-nos à disposição 

Ate Ate n 	r 	t't; 	 , 

Curitile 24 de maio de 2017 

LNOOU' 4.  07 NASCIMENTO 
EXECUTIVO DE VENDÃ\S ATENDIMENTO GOVERNO 

141) 3017 7459 H41) 9979-0255 
fl; r.nascrnnento(Õ)forrnu [arena u!tcombr 



M~d Mercedes-Benz 	037 

Savana 
Faz Parte da sua História 

SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, 24 de mato de 2017. 

Prefeitura Municipal Pien - Pr 
CNPJ: 76.002.66610001-40 
Secretário de Administração e Finanças 
A/C - Sr. Cristiano Quadros 

o Ref.: Proposta comercial 

SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA, empresa comercial, distribuidora dos produtos 
Mercedes-Benz, estabelecida na Rodovia Contorno Leste, OS 116 Numero 5615, Quississana - 
São José dos Pinhais CNPJ 24.706.36210001-50 e Inscrição Estadual 907.20609-27, apresenta a 
sua proposta de fornecimento de: 

01 veículo(s) novo(s), marca Mercedes-Benz, modelo Sprinter CDI 515, tipo Van passageiro, 
20+1 lugares, cor branca, 2.2, (zero km), Diesel. Ano 2017, modelo 2018, câmbio mecânico de 
06 marchas a frente 01 a ré; direção hidráulica; potência 146 cv; torque mínimo 33,6 mkgf; 
rodado simples, tração traseira, pneus 225170 R16; tanque de 75 litros; bancos reclináveis em 
tecido, ar condicionado, limpador de pára-brisa com intermitência fixa. air bag frontal duplo, 
equipamentos obrigatórios de acordo com o código nacional de trânsito; em conformidade 
com Contran (Conselho Nacional de Trânsito) - Proconve (Programa de Controle de Poluição 
do Ar para Veículos Automotores) - Conama (Conselho Nacional do Meio Ambiente). 

• 	Valor unitário R$ 202,000,00 Com aliquota de ICMS de 12% 
Valor total s$ 202.000,00 Com aliquota de ICMS de 12% 

Condição de pagamento: A VISTA 

Prazo de entrega: 90 dias 

Validade da proposta: 24/0812017 

Atenciosamente, 

Savana 
Faz Pane da sua Historia 

BairTo Quississana 
SaOJOSétIOS Pinhais 

,J Meroedes'Hcn,. - Marca do Grupo Darnkr, Stuugast Akrsmnha 	 CEP 83085-058 
411 3405-2500 



	
WAWCM W-d 

Mercedes-Benz 	038 

Savana 
Faz Parte da sua História 

SÃO JOSÉ 005 PINHAIS, 24 de maio de 2017. 

Prefeitura Municipal Plen - Pr 
CNPJ: 76.002.66610001-40 
Secretária de Administração e Finanças 

A/C —Sr. Cristiano Quadras 

o Ref.: Proposta comercial 

SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA, empresa comercial, distribuidora dos produtos 
Mercedes-Benz, estabelecida na Rodovia Contorno Leste, BR 116 Numero 5615, Quississana - 
São José dos Pinhais CNPJ 24.706.36210001-50 e Inscrição Estadual 907.20609-27, apresenta a 
sua proposta de fornecimento de: 

01 veículo(s) novo(s), marca Mercedes-Benz, modelo Sprinter CDI 515, tipo Van passageiro, 
17+1 lugares, cor branca, 2.2, (zero km), Diesel. Ano 2017, modelo 2018, câmbio mecânico de 
06 marchas a frente 01 a ré; direção hidráulica; potência 146 cv; torque mínimo 33,6 mkgf; 
rodado simples, tração traseira, pneus 225170 Ris; tanque de 75 litros; bancos reclináveis em 
tecido, ar condicionado, limpador de pára-brisa com intermitência fixa, air bag frontal duplo, 
equipamentos obrigatórios de acordo com o código nacional de trânsito; em conformidade 
com Contran (Conselho Nacional de Trânsito) - Proconve (Programa de Controle de Poluição 
do Ar para Veículos Automotores) - Conama (Conselho Nacional do Meio Ambiente). 

Valor unitário R$ 190.000,00 Com alíquota de ICMS de 12% 
Valor total ii$ 190.000,00 Com alíquota de ICMS de 12% 

Condição de pagamento: AVISTA 

Prazo de entrega: 90 dias 

Validade da proposta: 2410812017 

\aIiiRfRc 6.56Z0-9-PR 

T VeadesaGo*fl6 
Savns cs's ie 'swlos tida, 

Savana 
Fez Parte da sua HístAnis 
RadContomoLcsteuR 336. N6 
Bairro Qrnsssa 

® SLO José dos Pinhai5 i PR 
%kcrccdes.Btmz - Mwca do Grupo Daimier. Stutigan, Alemanha 	 CEP 83085-058 

F411 3405-25(X) 



MO Mercedes-Benz 	039  

Savana 
Faz Parte da sua História 

SÃO iosÉ DOS PINHAIS, 24 de maio de 2017. 

Prefeitura Municipal Plen - Pt 
CNPJ: 76,002,666/0001-40 
Secretário de Administração e Finanças 

A/C - Sr. Cristiano Quadros 

Ref.: Proposta comercial 

SAVANA COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA, empresa comercial, distribuidora dos produtos 
Mercedes-Benz, estabelecida na Rodovia Contorno Leste, BR 116 Numero 5615, Quisslssana - 
São José dos Pinhais CNPJ 24,706.362/000150 e inscrição Estadual 907.20609-27, apresenta a 
sua proposta de fornecimento de: 

01 veículo(s) novo(s), marca Mercedes-Benz, modelo Sprinter CDI 415, tipo Van passageiro, 
15+1 lugares, cor branca, 2.2, (zero km), Diesel. Ano 2017, modelo 2018, câmbio mecânico de 
06 marchas a frente 01 a ré; direção hidráulica; potência 146 cv; torque mínimo 33,6 mkgf; 
rodado simples, tração traseira, pneus 225170 RiS; tanque de 75 litros; bancos reclináveis em 
tecido, ar condicionado, limpador de pára-brisa com Intermiténcia fixa. alr bag frontal duplo, 
equipamentos obrigatórios de acordo com o código nacional de trânsito; em conformidade 
com Contran (Conselho Nacional de Trânsito) - Proconve (Programa de Controle de Poluição 
do Ar para Veículos Automotores) - Conama (Conselho Nacional do Meio Ambiente). 

Valor Unitário R$ 175.000,00 Com alíquota de ICMS de 12% 
Valor total R$ 175.000,00 Com alíquota de ICMS de 12% 

Condição de pagamento: AVISTA 

Prazo de entrega: 90 dias 

Validade da proposta: 24/0812017 

Savaru, 
Eaz Fanedosus HtstÕrla 
Rod. C*ntomoLes*s33R 116 1  M  56L5 
8 QuMssana 
5k. Jost dos Pmbais 1 PR 

trc.iesanx- Marca do Grupo D&rt, Stungaii, Memanha 
	

CEP 33085355 
f411340,5-2500 
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t 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 

ni 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Saúde. 

2. Objeto: Aquisição de um Veículo, tipo VAN, em atendimento ao Programa APSUS, conforme termo de 

Adesão da Resolução n° 434/2014 e aprovação da habilitação pela Resolução n° 614/2015 da 

Secretaria de Estado da Saúde do Paraná. 

3. Valor Máximo Estimado . ............... 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação Cód. Reduzido uso Grupo Fonte 

11.001.10.301.0018.2031-44905200  

(Y) Há Dotação Orçamentária 	 Há Saldo Orçamentário 
Não há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 
Obs: 

iiLUiJ 

ContadorOepaftamenta df'F/nanças, Receitas e Contabilidade / 

S. 9acursos Financeiros: 
Há recursos financeiros 
Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 	

/1 

Rua Amazonas, na  373, Centro, CEP 83.860.000,(41) 3632-1136. wvnLpien.pr.gov.br , Piên, Estado do Paraná 



1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 	041 

Departamento de licitações e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 
Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 	

í •j 

Prefeito Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

• 	( ) Convite 
Pregão Presencial 
Pregão Eletrônico 

(x) Tomada de Preços 
Concorrência 
Concurso 
Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

Pretende Secretaria de Saúde a Aquisição de um Veículo, tipo VAN, em atendimento ao Programa 

APSUS, conforme termo de Adesão da Resolução n° 434/2014 e aprovação da habilitação pela Resolução 

n° 614/2015 da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná. 

Considerando que o objeto solicitado pela Secretaria trata-se de bem permanente de natureza 

comum, que não é possível efetuar pregão presencial uma vez quer os Recursos são oriundos do Banco 

Mundial, o qual reconhece somente o pregão eletrônico (plataformas reconhecidas pelo BIRD) e as 

modalidades da Lei 8.666/93. Tendo em vista o tempo para cadastramento e treinamento desses 

sistemas, sugerimos que a licitação seja feita na modalidade Tomada de Preços, conforme manual 

operativo - Projeto Multissetorial para o Desenvolvimento do Paraná. 

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 

escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e do 

respectivo contrato que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

PA TRICIA APARE&ÕA TROJANOVSKJ 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136. v.pien.pr.uov.br , Piên, Estado do 



Filado 5 olhe RC CPF 

P,en,deole Patricia Aparecida Trojanous O 10176658-) PR 003 196 7)0.26 

secreiãnn 

Membro 

Murou Z,go'lk, 

Dormi de Fátima Precioca 

lO 339.824-IIIER 

-1 376 894-8- PR 

071 766 240-76 

601.575 509.15 

Niembro S'°ro'r Schneider 6265 l04-7-PR 021 9042(9.9(1 

Suplente 5,denev do Nasc'oreno M,or,ne 1 41 001-7 PR 656 970 879-14 

Suplente Adr'u°o Robeno de 01 ''eira O 012 903-9 PR 020 171 7')').] 

Suplente Ingr'd Rubi— de Raso' 9 791 293-0 PR 060 676 600.6.1 

Suplente Claudioe' dc -Siace ira OU). 270i69iSC 0)1)-) 10,909-90 

Suirbuile N.I. Foriereki Comece 8050291-4 '6 03' 909 409.05 

1 
Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piãn/PR. 02 de janeiro de 2017. 

LIVINO T(JRECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

Paraná .03 de Janeiro de 2017 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná 	ANO VI N° 1162 	
a - 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código ldentificador:62B50159 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°003/2917, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICIIAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

(1) Prefeito Municipal de Piên. Estado do Paraná, no uso de silos 

atribuições legais, conferidas pelo ml. 66. IX. da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe o ali. 51 da Lei n° 8.666/93. 

DECRETA: 
Art. 1 °  Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 

constituir a Comissão Permanente de Licitação. a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 

relativos às licitações e ao cadastramcnto de licitantes, no período de 

01 de janeiro a 31 de dezembro de 2017: 

I0.376.658-3/PR. inscrita no CPF sob rio 093.l96.739-26. para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
Município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 

janeiro a 31 de dezembro de 2017. 

Art. 2 °  Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 

constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome KC CPF 

DOROTI DEFAtINl.A PIECKOCZ 4 076 I94-SPR sol 575 509.1 

SIMON SCHNEI DER ('268 104-7 PR  021 9012' 1.90 

ADRIANO ROBERTO DE OLIVEIRA rr617 A03-PR 02') 	73 701.1 

INr1RII) RUBI ANE DE BA551 9795 )9).0/PR 060 676 60')-64 

SIIJFSFV DO NASCIMENTO MIORINE O 417 00I-7.VR 656970879-4 

50114 FORTESCKI GASSNER 8090291 --1 1°R 031 909 40908 

MARCIA ZIGOVSKI '033') 824-() PR 071 706.249-76 

Art. 3 °  Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 

editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão 

nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 

interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 

do Município de Pién - PIENPREV. 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 30 Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 

todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramcnto de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 

Servidores Públicos do Município de Piên - PIENPREV. 

Art. 40  Este Decreto entra em oigor na data de sua publicação. 

Piên/l'R, 02 de janeiro de 2017. 

LI I'JNO TURECK 
Prefeito Municipal 

'ubliquc-se e registre-se. 

('RIS TI,4N0 QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identificador:OFFDSIBA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRE'I() N°004/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código ldentificador:1349E8201 

SECRETARIA DE ADMINIS FRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°001/2017, DE 021W JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA CRISTIANO QUADROS PARA 

EXERCER o cargo de provimento em comissão de 
SECRETARIO DE ADMINISIRAÇÃO E 

FINANÇAS. 

O Prefeito Municipal de Piãn. Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais. considerando o disposto na lei Municipal 

1.151/2013. de 3üdejaneiro de 2013. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica nomeado o senhor Cristiano Quadros, portador da 

cédula de identidade civil RG n° 8.485.032-2/PR. para exercer o cargo 

de provimento em comissão de Secretário de Administraçào e 
Finanças, a contar desta data. 

Art. 2" Este Decreto entra cm vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR. 02 de janeiro de 2017. 

O Prefeito Municipal de Pién. Estado do Paraná, no uso tle suas 

atribuições legais. conferidas pelo art. 66. IX. da Lei Orgânica 

Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 80  a lO do Decreto 
Municipal n° 002/2006. 
DECRETA: 

LIVINO TURE('K 
'refeito Municipal 

Publicado por: 
Douglas Lictz 

Código ldentifieador:027EECI)B 

Art. 	1 ° 	Fica 	designada 	PATRÍCIA 	APARECIDA 
TRO.JANOVSKI. ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras. portadora do RG ai 0  

SECRE FARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°005/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 
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TOMADA DE PREÇOS N° 00412017 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 166712017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

RECURSOS BANCO MUNDIAL - BIRD 

O Município de Piên, Estado do Paraná, através da Comissão Permanente de Licitação, 

designada pelo Decreto n° 003/2017, torna público que fará realizar às 09h00min do dia 08 de 

agosto de 2017, na sede da Prefeitura Municipal, situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro, 

Piên/PR, fone (41) 3632-1136, licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - 

POR ITEM para aquisição de um veículo, tipo van, em atendimento ao Programa APSUS, 

conforme Termo de Adesão da Resolução n° 21612017 da Secretaria de Estado da Saúde 

do Paraná. 

O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de Administração e Finanças de 

21 de julho a 08 de agosto de 2017, no Departamento de Compras e Licitações. As empresas 

interessadas em participar da licitação devem entrar em contato com o Departamento de Licitações e 

Compras, até o terceiro dia anterior à abertura das propostas para cadastro. 

Piên/PR, 19 de julho de 2017. 

PATRICIA APAREt»A TRO)ANOVSKI 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 
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1. PREÂMBULO: 

1.1. PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI, Presidente da Comissão Permanente de Licitação do 

Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, concedidas pelo Decreto n° 

003/2017, TORNA PÚBLICO para conhecimento de interessados, que fará realizar no dia 08 de 

agosto de 2017, às 09:00 horas, em sua sede administrativa, estabelecida na Rua Amazonas, n° 

373, Centro, Piên/PR, fone (41) 3632-1136, na sala de reuniões da Prefeitura, procedimento licitatório 

na modalidade TOMADA DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - POR ITEM, o qual será processado e 

julgado em conformidade com a Lei n° 8.666/93 e com as alterações introduzidas pela Lei n° 

8.883/94, pela Lei Complementar n° 123/06 , Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada 

pelo Decreto Municipal n° 176/2016) e pelas disposições deste edital, bem como as cláusulas e 

o condições a seguir: 

1.2. Para o recebimento dos envelopes "DOCUMENTOS DE HA6ILITAÇÃO" e "PROPOSTA DE 

PREÇOS", fica determinado o dia 08 de agosto de 2017, às 09:00 horas, os quais deverão ser 

protocolados junto à Comissão Permanente de Licitações, no endereço acima mencionado. 

1.2.1. Serão aceitos os envelopes encaminhadas por via postal, desde que sejam remetidos ao 

endereço indicado no preâmbulo deste Edital até o dia e hora estabelecidos para recebimento e 

abertura da proposta e documentação, não se admitindo a entrega em outro local. 

1.2.2. É de inteira responsabilidade da licitante a entrega tempestiva dos envelopes "DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO" e "PROPOSTA DE PREÇOS", enviados por via postal, de forma que, caso venham a 

ser entregues após o horário estabelecido no "PREÂMBULO" deste Edital, serão consideradas como 

o não recebidas. 

2. OBJETO 

2.1. Para fins desta licitação o objeto se constitui em aquisição de um veículo, tipo van, em 

atendimento ao Programa APSUS, conforme Termo de Adesão da Resolução n° 216/2017 da 

Secretaria de Estado da Saúde do Paraná. 

2.2. A presente Licitação reger-se-á pelo tipo: MENOR PREÇO - POR ITEM. 

3. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

3 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 



iS 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 046 
ESTADO DO PARANÁ 

3.1. A aquisição do objeto desta licitação se dará com recursos do BIRD conforme Termo de Adesão 

da Resolução no 216/2017 da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná e as despesas decorrentes da 

presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotação: 11.001.10.301.0018.2030-4490524800 

Conta: 3091 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar desta TOMADA DE PREÇOS pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente 

ao objeto da contratação, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus 

o Anexos. 

4.2. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do 

direito de licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou 

contratar com a Administração Pública ou ainda, daqueles que estejam impedidos de licitar e contratar 

com o Poder Público; 

Q1 Não será ainda admitida a participacão daqueles que apresentem débitos junto a 

Fazenda Municipal de PiênfPR. 

4.3. Para fins de verificacão de atendimento às alíneas "f" e "ci" do item 5.4, após o credenciamento 

dos interessados será realizada consulta diretamente na página do Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná, bem como através do site www.ceis.gov.br  e junto ao Departamento de Tributacão da 

Prefeitura Municipal. 
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4.4. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fazer valer o direito de prioridade no 

desempate (artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006) deverá apresentar a declaração 

expressa do seu regime de tributação, conforme modelo do ANEXO VI, junto com a proposta de 

preços no ENVELOPE N° 01. 

4.5. A participação na presente licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como na observância dos regulamentos, normas administrativas 

e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. 

4.6. Tendo em vista tratar-se de licitação custeada com recursos oriundos do Banco 

Mundial, as empresas participantes do certame deverão agir em conformidade com sua 

política relativa a práticas corruptas e fraudulentas estabelecidas no item 15 esse Edital. 

4.7. Em cumprimento a esta política, os Licitantes deverão permitir e deverão fazer com que seus 

agentes (declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviço ou 

fornecedores, bem como quaisquer funcionários destes, permitam que o Banco Mundial inspecione 

todas as contas, registros e outros documentos relativos a qualquer processo de envio de proposta e 

execução do contrato (no caso de adjudicação) e que esses documentos sejam auditados por 

auditores indicados pelo Banco Mundial. 

S. DA ENTREGA E DO CONTEÚDO DOS ENVELOPES 

5.1. A representação por mandatário será feita mediante Procuração no Credenciamento. O 

representante da proponente deverá apresentar documento que o credencie para participar do 

aludido procedimento (original e cópia legível), respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

5.1.1. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir 

acompanhada do contrato social ou outro instrumento constitutivo da proponente, onde seja expressa 

a capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. 

5.1.2. O sócio ou o representante da proponente, por ocasião de sua participacão no certame, deverá 

entregar, lunto aos demais documentos no credenciamento, cópia legível de sua carteira de 

identidade, ou outro documento de identificacão com fotografia, podendo para tanto apresentar cópia 

simples, não sendo necessária cópia autenticada. 
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5.1.3. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado da empresa proponente, em vez de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente, 

no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 

tal investidura. 

5.1.4. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será 

anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

5.1.5. É admitido somente um representante por proponente. 

e 	
5.1.6. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

5.2. Caso a empresa interessada não queira mandar representante para a reunião de abertura, 

poderá entregar seus envelopes no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital. 

5.3. Os envelopes "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" e "PROPOSTA DE PREÇOS" deverão ser 

entregues no local, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, em envelopes distintos, de forma 

inviolável, fechados, colados e rubricados no local de seu fechamento, contendo as seguintes 

inscrições: 

a) Envelope n° 01 "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" 

Firma ou razão social e endereço completo do licitante 

Destinatário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

AT: Comissão Permanente de Licitação 

Tomada de Preços n° 004/2017 

b) Envelope n° 02 "PROPOSTA DE PREÇOS" 

Firma ou razão social e endereço completo do licitante 

Destinatário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

AT: Comissão Permanente de Licitação 

Tomada de Preços n° 004/2017 

6. DO RECEBIMENTO E QUALIFICAÇÃO 
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6.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, a Presidente da Comissão de Licitação 

convocará os representantes legais a apresentarem seus respectivos credenciamentos ou Procuração, 

acompanhados da Cédula de Identidade ou documento equivalente. Depois de verificada a veracidade 

dos mesmos, serão recebidos os envelopes contendo a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e 

PROPOSTA DE PREÇOS, devidamente fechados, colados e rubricados pelos proponentes licitantes. 

6.2. Após a Presidente da Comissão de Licitação ter declarado encerrado o prazo do recebimento dos 

envelopes, nenhum outro será aceito, e tampouco será permitido que se façam adendos, acréscimos 

ou esclarecimentos aos mesmos. 

6.3. Os documentos retirados do Envelope "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" serão rubricados 

pela Comissão de Licitação e pelos licitantes, facultando-os aos interessados o exame dos mesmos. 

6.4. Caso a Comissão de Licitação julgue necessário, a seu critério, poderá suspender a reunião, 

convidando os licitantes para em nova data e/ou horário para análise dos documentos, e 

apresentação do resultado da habilitação. 

6.5. Ocorrendo a hipótese prevista no item 6.4, a Comissão de Licitação e os representantes das 

empresas participantes, deverão rubricar os documentos apresentados, ficando os envelopes das 

PROPOSTAS DE PREÇOS devidamente colados e rubricados, em poder da Comissão Permanente de 

Licitação. 

6.6. O não comparecimento após regular convocação de qualquer dos participantes a nova reunião de 

que trata o item 6.4, não impedirá que ela se realize, não cabendo ao ausente o direito a reclamação 

de qualquer natureza, salvo os recursos cabíveis. 

6.7. Caso haja algum recurso decorrente da primeira fase (abertura do envelope n° 01 - 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO), que importe em efeito suspensivo, as propostas de preços dos 

licitantes habilitados só serão abertas depois de cumpridas as exigências legais, ou seja, quando 

tiverem sido esgotadas todas as vias recursais dos trabalhos da fase de habilitação, quando será 

marcado o dia, horário e local previamente acertado com os participantes para a segunda fase. 

7. DO ENVELOPE N°01 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

7.1. O envelope n° 01 "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", deverá ser apresentado de forma 

inviolável, fechado, colado e rubricado, com os documentos exigidos em cópia autenticada por 

7 
Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 



is 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 050 
ESTADO DO PARANÁ 

cartório competente ou conferida por servidor da Administração, devendo neste caso, o licitante 

apresentar os originais durante a sessão para a devida conferência, com exceção dos documentos 

exigidos nas letras a, b, i e k, os quais deverão ser apresentados em via original. 

7.2. Os documentos obtidos por meio eletrônico ficam dispensados da apresentação do original ou da 

autenticação por cartório competente, e só terão validade depois de conferida sua autenticidade pelo 

Órgão licitante, nos termos do art. 32, § 2 0 , da Lei n° 8.666/93 e demais regulamentos. 

7.3. Deverá constar do envelope no o "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO": 

a) Certificado de Cadastro da Prefeitura de Piên; 

b) Declaração, nos moldes do ANEXO II deste edital, sob as penas da Lei: 

1. Não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.° 9854, 

de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

2. Nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3. Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar com 

a Administração; 

4. Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer 

e suas esferas; 

S. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

f) Certificado de Regularidade do FGTS; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

h) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído do site da Secretaria da Receita Federal, através do site: 

httc://www8. 'vceita fazenda. ao v.br/Simp/esNadona//Ac'/ica coes/A TSHE/ConsuItaOptantes.aop 

/ConsultarOvcao.asqx, ou através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte; 
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2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

i) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal de 

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, conforme modelo 

constante no Anexo III do presente Edital. 

j) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estaduais, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

k) Apresentação de, no mínimo, 02 (dois) atestados de capacidade técnica, emitido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove o seu bom desempenho, compatível em 

características, qualidade e cumprimento dos prazos com o objeto desta licitação; 

1) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica. 

7.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

7.4.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 7.4.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 

8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.5. As certidões ou documentos exigidos neste Edital que não apresentem expressamente o prazo de 

validade deverão ter sido expedidos até 90 (noventa) dias anteriores a data de abertura do Certame. 

7.6. Em nenhuma hipótese, será concedido prazo para apresentação de documentos ("Documentos de 

Habilitação") exigidos neste Edital e não trazidos à sessão destinada à Habilitação, no respectivo 

envelope, salvo na hipótese constante do art. 48, § 30, da Lei n° 8.666/93. 
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7.7. Serão consideradas habilitadas as empresas licitantes que atenderem satisfatoriamente as 

disposições deste item. 

7.8. Os envelopes contendo as Propostas de Preços das empresas inabilitadas serão devolvidos 

devidamente lacrados aos representantes das empresas licitantes. 

7.9. Se todas as empresas habilitadas e/ou inabilitadas manifestarem desistência expressa de interpor 

recurso, intenção esta que será consignada em Termo de Renúncia (conforme modelo constante do 

ANEXO VII) ou Ata, a ser lavrada, assinada por todos os licitantes presentes, ou após o julgamento 

dos recursos caso venham a ser interpostos, proceder-se-á a imediata abertura das Propostas de 

Preços, sendo as mesmas rubricadas, folha por folha, por todas as licitantes na presença da 

o Comissão, que as autenticará com suas rubricas 

7.10. A empresa que inserir certidões tidas como falsas serão remetidas aos Ministérios Públicos 

respectivos, para as providências cabíveis. 

7.11. Ocorrendo dificuldade de acesso por meio eletrônico, a licitação prosseguirá na fase de 

habilitação, decidida esta, quando efetivada a comprovação da autenticidade do documento pelo 

sistema. 

7.12. Do resultado do julgamento da habilitação caberá recurso na forma definida no art. 109, 1, da 

Lei n° 8.666/93, com alterações introduzidas pela Lei 8.883/94. 

7.13. A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento, não inabilitará a licitante, 

mas impedirá o seu representante de se manifestar e responder pela mesma, salvo as vias recursais. 

7.14. Fica facultado ao Contratante proceder às diligências para sanar quaisquer dúvidas quanto a 

veracidade das informações prestadas. 

8. DO ENVELOPE N°02 "PROPOSTA DE PREÇOS" 

8.1. A proponente que deixar de preencher quaisquer dos requisitos exigidos para o Envelope n° 01 - 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO será inabilitada, não podendo participar das fases posteriores, com a 

consequente devolução do Envelope n° 02 (PROPOSTAS DE PREÇOS). 

10 
Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 



til 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 053 
ESTADO DO PARANÁ 

8.2. A falta de qualquer dos documentos solicitados ou a apresentação de documentos e/ou proposta 

que contenham emendas, rasuras, entrelinhas, ressalvas ou modificações de qualquer item deste 

Edital, implicará na inabilitação ou desclassificação da empresa participante. 

8.3. O envelope n° 02 - "PROPOSTA DE PREÇOS" será apresentado de forma inviolável, fechado, 

colado e rubricado no local de seu fechamento, devendo conter a Proposta de Preços, 

preferencialmente, digitada ou equivalente em papel timbrado da empresa, redigida em idioma 

nacional, de forma clara e detalhada, isentas de emendas ou rasuras, com todas as suas folhas 

rubricadas e a última assinada pelo seu responsável, constando: 

a) Fazer menção a TOMADA DE PREÇOS n° 004/2017 e conter a razão social do licitante, o CNPJ, 

número de telefone e de fax e e-mail, se houver, além do respectivo endereço e a indicação do 

banco e agência e respectivos códigos e número da conta para efeito de emissão de 

Requisição de empenho e posterior pagamento (sem que a ausência gere desclassificação); 

b) Especificação clara do objeto desta Licitação, de acordo com o estabelecido nesta TOMADA DE 

PREÇOS e Especificações; 

c) Preço total dos itens objeto deste edital, fixo e irreajustável, expresso em moeda corrente nacional, 

apurado à data da apresentação da proposta, sem a inclusão de encargos financeiros ou previsão 

inflacionária; 

d) Os preços só poderão conter 02 (dois) dígitos após a vírgula, relativo aos centavos; 

e) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

Q incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto da TOMADA DE PREÇOS n° 004/2017, envolvendo, entre outras 

despesas, fretes, tributos de qualquer natureza, manutenção, encargos sociais e comerciais, etc., 

garantindo-se este durante toda a vigência do Contrato, exceto quanto aos preços nas hipóteses de 

desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação incidental; 

g) conter a declaração expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 30  da 

Lei Complementar n° 123, de 2006, podendo para tanto utilizar o modelo do ANEXO VI deste edital. 

8.4. Não serão levadas em consideração as Propostas apresentadas por telex, telegrama, fax ou 

internet. 

8.5. A entrega das propostas significará que o proponente estará de acordo com o edital de Tomada 

de Preços e seus anexos. 
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8.6. Poderão, a critério da Comissão, serem relevados erros ou omissões formais dos quais não 

modifiquem as Propostas e nem resultarem prejuízos para o julgamento das mesmas, ou para o 

Município de Piên. 

8.7. As participantes deverão apresentar junto as propostas, catálogos do fabricante e 

especificação técnica do produto ofertado, em língua portuguesa. 

8.8. As propostas deverão ser assinadas pelo representante legal da empresa ou por procurador 

devidamente constituído, através de instrumento particular com firma reconhecida, ou público, em 01 

(uma) via, preferencialmente digitadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, em envelope fechado, 

devidamente identificado e fazendo menção à presente licitação, não sendo permitido o mesmo 

o representante para mais de uma empresa. 

8.9. A Razão Social completa de licitante deverá ser a mesma das notas fiscais apresentadas por 

ocasião dos pagamentos, caso seja vencedora do certame. 

8.10. Após a abertura dos envelopes, as propostas somente serão rubricadas pela Comissão de 

Licitação, conforme diretrizes do BIRD - Banco Mundial, bem como pelas proponentes ou seus 

representantes presentes, e será procedida a leitura dos preços e condições oferecidas. 

8.11. A Comissão de Licitação poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a empresa, a 

qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou circunstância desabonadora da 

empresa ou de seus sócios, nos termos do artigo 43, § 50 da Lei n° 8.666193. 

8.12. O Município de Plên reserva-se o direito de revogar por interesse público, ou anular de ofício ou 

mediante provocação de terceiros, por ilegalidade, no todo ou em parte esta licitação, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa (artigo 49 e parágrafos) da Lei n° 8.666/93. 

8.13. Será de inteira responsabilidade da empresa vencedora do certame a omissão de valor 

necessário à perfeita e completa execução do objeto da licitação. 

8.13. A apresentação da proposta será considerada como evidência de que a empresa proponente: 

a) Examinou criteriosamente os documentos deste Edital, que os comparou entre si e obteve 

informações sobre qualquer ponto duvidoso antes de apresentá-la. 

b) Considerou que os elementos desta licitação lhe permitiram a elaboração de uma proposta 

totalmente satisfatória. 
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8.14. No caso de decisão sobre a habilitação ou inabilitação das proponentes, na mesma sessão e 

desde que ocorra a desistência da interposição de recursos pela unanimidade das proponentes, 

poderá a Comissão de Licitação proceder à abertura do Envelope n° 02 - PROPOSTAS DE PREÇOS. 

8.15. Não ocorrendo a desistência do prazo de recurso sobre as habilitações ou inabilitações, a 

Comissão de Licitação marcará nova data, hora e local, para a abertura dos Envelopes n° 02 - 

PROPOSTAS DE PREÇOS, que será, obrigatoriamente, após decorrido o prazo legal para apresentação 

de recursos ou o julgamento dos mesmos. 

8.16. Após o julgamento dos recursos interpostos, os Envelopes n° 02 (PROPOSTAS DE PREÇOS) 

serão devolvidos, inviolados, às proponentes inabilitadas. 

e 
8.17. Somente serão abertos os Envelopes n° 02 das proponentes habilitadas. 

8.18. À Comissão de Licitação é facultado solicitar das proponentes esclarecimentos com relação aos 

documentos apresentados, bem como promover diligências ou solicitar pareceres técnicos destinados 

a esclarecer a instrução do processo. 

8.19. As dúvidas que eventualmente surgirem durante as sessões públicas serão resolvidas pela 

Comissão Permanente de Licitação, na presença das proponentes. 

8.20. Desta fase será lavrado a Ata circunstanciada a respeito, que deverá ser assinada pelos 

representantes presentes e pela Comissão de Licitação, devendo toda e qualquer declaração constar 

obrigatoriamente da mesma. 

e 
9. DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO 

9.1. Da Abertura dos envelopes "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" 

9.1.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste instrumento, serão abertos os envelopes 

contendo a documentação que será devidamente rubricada pela Comissão e pelos proponentes. Após 

o exame da documentação feito pela Comissão Julgadora, esta proclamará os habilitados e, lavrar-se-

á Ata assinada pelos integrantes da Comissão e representantes dos licitantes presentes. 

9.1.2. Caso haja licitante não habilitada e que venha a apresentar recurso, observar-se-á o prazo do 

item 13. 1, deste edital, ficando suspensa, a classificação e julgamento até decisão do recurso. 
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91.3. Proclamados os habilitados, se todos os licitantes desistirem dos recursos, os quais serão 

consignados em Termo de Renúncia (conforme modelo constante do ANEXO VII) ou Ata, será 

procedido o julgamento dos preços, o mesmo ocorrendo para as demais fases. 

9.1.4. A inabilitação do licitante e a renúncia de recurso importam preclusão do seu direito de 

participar das fases subsequentes. Após a fase de habilitação, não caberá desistência de proposta. 

9.1.5. Quando todos forem inabilitados, poderá a Administração fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis 

para a apresentação de nova documentação cujos documentos devem estar com sua validade regular 

na data da nova habilitação. 

o 	9.2. Da Abertura dos Envelopes "PROPOSTA DE PREÇOS" 

9,2.1. Os envelopes "Proposta de Preços" de proponentes habilitados serão abertos a seguir, no 

mesmo local, pela Comissão de Licitação, desde que haja renúncia expressa dos proponentes da 

interposição de recursos, de que trata o artigo 109, 1, "a' da Lei Federal n° 8.666/93, a qual será 

devidamente consignada em Ata. Caso contrário, a data de abertura será comunicada às proponentes, 

através de ofício, após julgado o recurso interposto, ou decorrido o prazo de interposição. 

9.2.2. Uma vez abertos os envelopes, as Propostas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo 

admitidas quaisquer providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões que as ofertas 

apresentarem em relação às exigências e formalidades previstas nesta Tomada de Preços, com 

exceção do previsto nos subitens 8.4 e 11.2.3, salvo a possibilidade de diligências. 

9.2.3. As Propostas que apresentarem erros de cálculos no global terão os valores corrigidos 

automaticamente pela Comissão de Licitação, devendo prevalecer para participação do certame 

licitatório a Proposta devidamente retificada. 

9.2.4. As Propostas serão examinadas e rubricadas pela Comissão de Licitação, bem como pelas 

proponentes ou seus representantes presentes, e será procedida a leitura dos preços e condições 

oferecidas. 

9.2.5. Desta fase, será lavrado a Ata circunstanciada a respeito, que deverá ser assinada pelos 

representantes presentes e pela Comissão de Licitação, devendo toda e qualquer declaração constar 

obrigatoriamente da mesma. 

9.3. Dos Critérios para Julgamento 
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9.3.1. Da Desclassificação 

9.3.1. Na fase das PROPOSTAS será julgada desclassificada a proponente que: 

a) Deixar de atender alguma exigência constante deste Edital; 

b) Cotarem parcialmente os itens; 

c) Apresentar oferta que não tenha correlação com que foi pedido no Edital, ou formular proposta 

baseada nas propostas das demais proponentes; 

d) Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou excessivos. Poderá a Administração, 

nessa hipótese, solicitar justificativa para avaliação da capacidade de execução do contrato, através 

de documentação que comprove que os preços são coerentes com os do mercado. Consideram-se 

manifestadamente inexequíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) 

do menor dos seguintes valores: 

d.1) média aritmética dos valores das propostas superiores a SO% do valor orçado pela 

administração, ou 

d.2) valor orçado pela administração. 

e) Tenham evidentes erros de impressão de que inviabilizem o julgamento das propostas; 

f) Tenham seus preços cotados em qualquer padrão monetário diferente do nacional; 

g) apresentar item com preço simbólico ou de valor zero. 

9.3.2. Se todas as Propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos Licitantes o 

prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de outra, escoimadas das causas que ensejaram a 

desclassificação. 

9.3.3. As cláusulas obrigatórias do edital inadmitem modificação volitiva em suas propostas pelos 

licitantes, sendo que estas devem conter apenas o exigido na Tomada de Preços e em seus anexos. 

9.3.4. Ocorrendo discordância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, sempre 

que a eles se precisar recorrer. 

9.3.5. Ocorrendo discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos. 

9.4. No caso de empate entre proponentes, após a aplicação do critério de julgamento, a Comissão 

adotará o previsto no artigo 45, parágrafo 2 0  da Lei n° 8.666/93 (sorteio em ato público). 

9.4. Da Classificação 
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9.4.1. As Propostas consideradas aceitáveis serão analisadas pela Comissão, que fará a classificação 

pelo menor preço por item, orientando-se pelo tipo de licitação de menor preço, e aos requisitas 

contidos no Edital e seus Anexos, cujos preços forem compatíveis com os de mercado. 

9.4.2. Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte e for constatado o 

empate, conforme estabelecem os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006, a Presidente da Comissão aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou 

empresa de pequeno porte. 

Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/14) 

Estatuto de Nlicroempresa e Empresa de Pequeno Porte: 

Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as niicroempresas e empresas de pequeno porte. 

§ 1Q Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. 

§ 2p Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § lo deste artigo será 
de até S% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, 
proceder-se-á da seguinte forma: 

- a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II - não ocorrendo a contratação da microemnpresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 

inciso 1 do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem na hipótese dos lo e 2o do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos lo e 20 do art. 44 desta 

Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

§ lo Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

§ 20 O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
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§ 3Q No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte  mais bem classificada 

será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão 

9.4.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas de micro e pequenas empresas ou não 

havendo a participação destas, proceder-se-á ao sorteio, conforme disposto no § 2 0  e no § 3 0  do art. 

45 da Lei n° 8.666, de 1993. 

9.4.3. O julgamento e a classificação das propostas são atos exclusivos da Comissão de Licitação que, 

em consequência, reserva-se o direito de desclassificar as propostas em desacordo com este Edital, e 

do artigo 44 da lei n° 8.666/93, ou ainda as que se revelarem manifestamente inexequíveis ou 

o inconvenientes, por fatos comprovados durante o processo de seleção. 

9.4.4. As propostas que se revelarem com valores substancialmente acima do praticado no mercado 

serão desclassificadas. 

9.4.5. Na hipótese de recusa da proponente melhor classificada de confirmar sua proposta, o 

Contratante poderá adjudicar o objeto a segunda melhor classificada, e assim sucessivamente, desde 

que nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado (artigo 64, parágrafo 20 da Lei n° 

8.666/93), ou ainda optar pela revogação da presente licitação. 

9.4.6. A licitante vencedora ficará obrigada a cumprir a proposta que apresentou, não podendo em 

hipótese alguma durante o prazo de vigência das propostas, recusar-se a entregar os itens. 

o 9.5. Da Adjudicação e Homologação 

9.5.1. A Comissão Permanente de Licitação encaminhará os autos ao Prefeito, para fins de deliberação 

quanto à homologação da Licitação e adjudicação do objeto. 

10. DA PUBLICIDADE DOS ATOS 

10.1. A intimação da inabilitação e julgamento das propostas se fará por comunicação direta, no ato 

em que foi adotada a decisão, desde que presentes os representantes das empresas licitantes. Caso 

contrário ocorrerá publicação no veículo oficial de imprensa do Município de Piên, pelo site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  e também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.qov.br  
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11.DO PRAZO DE RECURSOS 

11.1. A interposição de recursos obedecerá ao que estabelece o art. 109 da Lei n° 8.666/93, podendo 

o licitante inconformado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, recorrer da decisão da Comissão de 

Licitação, contados da comunicação da decisão lavrado em Ata, se presentes todos os licitantes, ou da 

publicação no veículo oficial de imprensa do Município de Piên. 

11.2. Os recursos interpostos deverão ser dirigidos à Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação, que poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou nesse mesmo 

prazo, fazê-lo subir devidamente informado ao Prefeito, onde este decidirá em 05 (cinco) dias úteis, 

contados do recebimento do Recurso, nos termos do art. 109 da Lei n° 8.666/93. 

11.3. Se todos os Licitantes desistirem dos recursos, os quais serão consignados em Termo de 

Renúncia (conforme modelo constante do ANEXO VII) ou Ata, deverá a Comissão de Licitação 

prosseguir a efetivação do procedimento nas fases respectivas. 

11.4. Os recursos relativos ao julgamento das fases de Habilitação e Propostas terão efeito suspensivo 

conforme o art. 109, § 20 da Lei 8.666/93, sendo os mesmos admitidos dentro do prazo legal. 

11.5. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos do Edital, o licitante que 

tenha aceitado sem objeção ou deixe de apontar falhas ou irregularidades até o segundo dia útil que 

anteceder à abertura do envelope com as propostas, hipótese em que tal comunicação não terá efeito 

de recurso. 

lo 11.6. O recorrente deverá fazer acompanhar de seu recurso ou impugnação todas as provas admitidas 

em direito que julgar necessárias para comprovação de suas alegações. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Licitação excluir-se-á o dia do começo e incluir-se-

á o do vencimento. Se este recair em dia sem expediente normal no Órgão, o término do prazo 

ocorrerá no primeiro dia útil subsequente. 

12.DA GARANTIA DA PROPOSTA 

12.1. Não se exigirá prestação de garantia da proposta neste procedimento. 

13.DO CONTRATO 

18 
Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 



4  PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 061 
ESTADO DO PARANÁ 

13.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Piên firmará contrato 

específico com a licitante vencedora, visando a execução do objeto desta licitação nos termos da 

minuta que integra este Edital. 

13.2. A licitante vencedora terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para 

assinar o Contrato, quando deverá comparecer ao Departamento de Licitações e Compras, localizada 

no Município de Piên, Estado do Paraná, junto ao prédio da Prefeitura. Este prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu 

transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo Município de Piên. 

13.3. A recusa injustificada do concorrente vencedor em assinar o contrato dentro do prazo 

estabelecido no presente Instrumento, o sujeitará à aplicação das penalidades previstas neste Edital, 

podendo a CONTRATANTE convidar, sucessivamente por ordem de classificação as demais licitantes, 

após comprovação da sua compatibilidade de proposta e habilitação, com esta licitação, para 

celebração do Contrato. 

13.4. No ato da contratação, a licitante vencedora deverá apresentar documento de procuração 

devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu representante a assinar o contrato em nome 

da empresa. 

13.5. A assinatura do contrato estará condicionada à comprovação da regularidade da situação da 

licitante vencedora, junto ao INSS, CNDT e ao FGTS. 

13.6. A autoridade competente poderá, até a assinatura do Contrato, desclassificar o licitante vencedor 

por despacho fundamentado sem direito a indenização e ressarcimento e sem prejuízo de outras 

sanções cabíveis, quando o Município de Piên tiver noticia de qualquer fato ou circunstância, anterior 

ou posterior ao julgamento da presente licitação, que desabone a idoneidade ou capacidade financeira, 

técnica ou administrativa da licitante, assegurada a ampla defesa, nos termos do art. 48 da Lei 

8.666/93. 

13.7. Este Edital e seu(s) anexo(s) integrarão o contrato firmado, independente de transcrição. 

14. DO GESTOR DO CONTRATO 

14.1. A Administração indicará como gestor do contrato a Secretária Municipal de Saúde, Sra. 

Ângela Terezinha Bührer Machado Grosskopf, dentro dos padrões determinados pela Lei de 

Licitações e Contratos n° 8.666/93, que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua 
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execução, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel 

cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato. Entre suas atribuições está a 

de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam especificamente no art. 78 e 88 da Lei 

8666/93 que trata das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e 

cometimento de outros atos ilícitos. 

14.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes, deverão ser solicitadas a 

autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias da entrega da Nota Fiscal, mediante entrega 

realizada e conferida, quanto à qualidade do veiculo. Junto à nota fiscal, o CONTRATADO deverá 

anexar a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

15.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do Município de Piên - CNPJ: 76.002.666/0001-40, 

Endereço: Rua Amazonas, 373, Centro, Piên, Paraná, CEP 83.860-000. 

15.3. Em observância ao art. 32 da Instrução Normativa n° 45/2010, do Tribunal de Contas do Estado 

do Paraná, o pagamento será efetuado mediante transferência eletrônica diretamente na conta 

bancária da CONTRATADA. 

15.4. Caso a licitante vencedora seja beneficiária de imunidade ou isenção fiscal, deverá apresentar, 

junto a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e 

contribuições, conforme legislação em vigor. 

15.5. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela 

será devolvida à contratada, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de Piên. 

15.7. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

16. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO 
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16.1. A licitante vencedora deverá entregar o veiculo no prazo de 90 (noventa) dias, contados do 

recebimento da Requisição de Empenho, podendo ser prorrogado por ambas as partes, em comum 

acordo, nos casos previstos pela Lei 8.666/93. 

16.2. O Veiculo deverá ser entregues diretamente na Sede da Prefeitura, localizada na Rua Amazonas, 

n° 373, Centro, em Piên - PR, de segunda à sexta-feira, nos horários das 08:00h às 11:00h e das 

13:00h às 16:30h. 

16.3. O transporte do objeto da licitação, bem como a descarga, correrão por conta e risco da 

Contratada. 

o 16.4. Os itens com defeito deverão ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

16.5. Para recebimento e fiscalização do objeto licitado, o MUNICÍPIO designará os servidores que 

atuarão nos termos do art. 73, II, "a" e "b", da Lei 8.666/93, da seguinte forma: 

a) Receberão provisoriamente, no ato de entrega dos produtos, para efeito de posterior verificação da 

conformidade dos mesmos com o solicitado na licitação; 

b) Receberão definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e 

consequente aceitação, no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos contados após o recebimento 

provisório. 

17. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

17.1. O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado da Saúde - 

SESA, Mutuários de Empréstimo (incluindo beneficiários do empréstimo do Banco), licitantes, 

fornecedores, empreiteiros e seus agentes (sejam eles declarados ou não), subcontratados, 

subconsultores, prestadores de serviço e fornecedores, além de todo funcionário a eles vinculado, que 

mantenham os mais elevados padrões de ética durante a aquisição e execução de contratos 

financiados pelo Banco'. Em consequência desta política, o Banco: 

a) define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir: 

(i) "prática corrupta" 2 : significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação 

de terceiros; 

Nesse contexto, será imprópria qualquer atitude tomada no intuito de influenciar o processo de 
aquisição ou a execução do contrato para obter vantagens indevidas. 
2 	Para os fins deste parágrafo, "terceiros" refere-se a um funcionário público que atue no processo de 
aquisição ou na execução do contrato. Nesse contexto, "funcionário público" inclui a equipe do Banco Mundial e 
os funcionários de outras organizações que examinam ou tomam decisões sobre aquisição. 
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(U) "prática fraudulenta" 3 : significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de 

forma intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo 

de obter beneficio financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o 

cumprimento de uma obrigação; 

ii•i)"prática colusiva" 4 : significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar 

um objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte; 

(iv) "prática coercitiva" 5 : significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar 

dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para 

influenciar indevidamente as ações de uma parte; 

(v) "prática obstrutiva": significa: 

(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou 

fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente 

uma investigação do Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva 

ou colusiva; e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para 

impedi-Ia de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou 

ao seu prosseguimento, ou 

(bb) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do 

Banco de promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo: 

(b) rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga do 

contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores 

de serviço, fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas 

corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em 

questão; 

(c) declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um 

contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário 

de qualquer parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, 

colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação do 

contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e adequadas, 

Para os fins deste parágrafo, "parte" refere-se a um funcionário público; os termos "benefício" e 
"obrigação" são relativos ao processo de aquisição ou à execução do contrato; e o "ato ou omissão" tem como 
objetivo influenciar o processo de aquisição ou a execução do contrato. 

Para os fins deste parágrafo, o termo "partes"Il refere-se aos participantes do processo de aquisição 
(inclusive funcionários públicos) que tentam por si mesmos ou por intermédio de outra pessoa ou entidade que 
não participe do processo de aquisição ou seleção simular a concorrência ou estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos ou ter acesso às propostas de preço ou demais condições de outros participantes. 

Para os fins deste parágrafo, "parte" refere-se a um participante do processo de aquisição ou da 
execução do contrato. 
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satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive por falhar 

em informar tempestivamente o Banco no momento em que tomou conhecimento dessas práticas; 

(d) sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os 

procedimentos de sanção cabíveis do Banco 6, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou 

por prazo determinado: 

(i) para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e 

(d) para ser designado' subempreiteiro, consultor, fornecedor ou prestador de serviço de uma 

empresa elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco; 

(e) Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal, 

consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as 

contas e registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução 

do contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco. 

18. DAS SANSÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 

86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

18.1.1. ADVERTÊNCIA: no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que 

não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

o 	18.1.2. MULTA: 

a) Pelo atraso injustificado do prazo de entrega, o contratado ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a ser aplicada a partir do 1° dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada 

pela seguinte equação: 

M=V.F.N 

6 	Uma empresa ou unia pessoa física pode ser declarada inelegível para a outorga de um contrato 
financiado pelo Banco: (i) após a conclusão do processo de sanção conforme os procedimentos do Banco, 
incluindo, inter alia, impedimento "cruzado", conforme acordado com outras Instituições Financeiras 
Internacionais, como Bancos Multilaterais de Desenvolvimento e através da aplicação de procedimentos de 
sanção por fraude e corrupção em licitações corporativas do Grupo Banco Mundial, e (ii) em decorrência de 
suspensão temporária ou suspensão temporária preventiva em relação a um processo de sanção em trâmite. 

Um subempreiteiro, consultor, fabricante ou fornecedor ou prestador de serviço nomeado (nomes 
diferentes podem ser usados dependendo do edital de licitação especifico) é aquele que: (i) foi indicado pelo 
licitante em sua pré-qualificação ou proposta porque traz experiência e conhecimento específicos ou cruciais que 
permitem ao licitante cumprir as exigências de qualificação para a licitação em tela; ou (ii) foi indicado pelo 
Mutuário. 
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Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado no prazo de entrega por prazo superior a 10 (dez) dias ou que 

impossibilite o atendimento de prazos à que a Administração se sujeite; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 

b.4) não realização do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o Contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do Contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o Contrato dentro do prazo de OS 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pela rescisão não amigável do contrato por iniciativa 

do Contratado. 

18.1.3. SUSPENSÃO temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, devendo, também, ser descredenciado, pelo 

mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

18.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, no caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato, será declarada a inidoneidade 

do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

18.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado da garantia do respectivo contrato e dos créditos devidos ao Contratado. Caso o 

valor da multa seja superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela 

municipalidade, ou ainda judicialmente. 
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18.3. As multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

18.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 17.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência. 

18.5. A inadimplência total ou parcial do contrato poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas no item 17.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto 

as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666193. Fica reconhecido o direito da 

o Administração, em caso de rescisão administrativa. 

18.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

18.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

18.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

19. DOS CASOS DE RESCISÃO 

19.1. O Contrato Administrativo decorrente desta licitação poderá ser rescindido: 

19.1.1. Unilateralmente, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal 

n° 8.666/93. 

19.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde 

que haja conveniência para a Administração. 

19.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação processual. 
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19.2. No caso de rescisão contratual, devidamente justificada nos autos do processo, terá o 

Contratante no prazo de 05 (cinco dias) úteis contados da notificação, assegurado o direito ao 

contraditório e ampla defesa. 

19.3. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as devidas consequências 

contratuais. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. O presente edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 46 da Lei 

Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), atendendo ao direito de 

prioridade para as microempresas e empresas de pequeno porte para efeito do desempate. 

20.2. As normas disciplinadoras desta TOMADA DE PREÇOS serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa, observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem 

comprometimento do interesse público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente. 

20.3. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta TOMADA DE PREÇOS excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário. 

20.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

20.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da Presidente da Comissão em sentido contrário. 

20.4. Para agilização dos trabalhos, não interferindo no julgamento das propostas, as empresas farão 

constar em sua documentação endereço, e-mail, telefone e CNPJ, bem como o nome da pessoa 

indicada para contatos. 

20.5. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 
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20.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública da TOMADA DE PREÇOS. 

20.7. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado da TOMADA DE PREÇOS. 

20.8. Cabe à empresa vencedora a responsabilidade por todos os encargos fiscais e trabalhistas 

resultantes da execução do objeto da presente licitação. O seu inadimplemento não transfere a ora 

licitante a responsabilidade por seu pagamento. 

20.9. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão de Licitação, encarregada do 

recebimento, análise e julgamento das propostas. 

20.10. A empresa vencedora do certame deverá manter contato contínuo com o Município de Piên, 

objetivando desta forma sanar qualquer irregularidade verificada. 

20.6. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas desta TOMADA DE 

PREÇOS. 

21.RELAÇÃO DE ANEXOS 

21.1. Integram o presente edital de TOMADA DE PREÇOS: 

ANEXO 1 Termo de Referência 

ANEXOU Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo 

ANEXO III Modelo de declaração de responsabilidade 

ANEXO IV Modelo de proposta 

ANEXO V Minuta do contrato.  

ANEXO VI Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte 

ANEXO VII Termo de Renúncia 

22.ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 
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22.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 19 de julho de 2017. 

PATRICIA APARTRO]ANOVSKI 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

o 

o 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1 - OBJETO: Aquisição de um veículo, tipo van, em atendimento ao programa APSUS, conforme 

termo de adesão da resolução n° 216/2017 da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, conforme 

especificações abaixo: 

ITEM QTDE 
DESCRIÇÃO 

RESUMIDA 

- 
DESCRIÇÃO COMPLETA 

VEICULO ZERO KM, TIPO VAN, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 

TRANSPORTE PARA 15 (14+1) PASSAGEIROS SENTADOS, TETO ALTO, 

ANO/MODELO 2017/2017, OU ÚLTIMA VERSÃO, COM NO MÍNIMO 01 

(UMA) PORTA LATERAL DIREITA DESLIZANTE, COMBUSTÍVEL DIESEL, 

TRANSMISSÃO MECÂNICA DE NO MÍNIMO 05 (CINCO) VELOCIDADES 

À FRENTE E 01 (UNIA) A RÉ, DIREÇÃO HIDRÁULICA OU ELÉTRICA, AR 

CONDICIONADO, VIDROS DIANTEIROS E TRAVAS ELÉTRICAS, AIR 

SAG DUPLO, PNEUS RADIAIS COM MEDIDA DE NO MÍNIMO 205/75 

R16 E RODAS DE AÇO, ESTEPE, FREIOS ABS, POLTRONA DO 

MOTORISTA COM APOIO DE CABEÇA E REGULAGEM DE ALTURA, 
VEICULO ZERO KM 

ESPELHOS RETROVISORES, BUZINA, CAIXA DE FERRAMENTAS, CINTO -  TIPO VAN 
DE SEGURANÇA DE 3 PONTAS COM REGULAGEM DE ALTURA NO 

MÍNIMO PARA OS BANCOS DIANTEIROS, NA COR BRANCA EM 

PINTURA DO TIPO LISA, NO PADRÃO ORIGINAL DE FABRICA E DE 

LINHA DE PRODUÇÃO,  ADESIVADO CONFORME MODELO A SER 

FORNECIDO. 

GARANTIA 	DE 	NO 	MÍNIMO 	12 	MESES, 	SEM 	LIMITE 	DE 

QUILOMETRAGEM, COM ASSISTÊNCIA TÉCNICA PRÓPRIA NO MÁXIMO 

Á 801K1V1 DA SEDE DO MUNICÍPIO E DEMAIS EQUIPAMENTOS E 

ACESSORIOS DE SEGURANÇA EXIGIDOS PELO PROCONVE, CONAMA E 

CONTRAN. 

1.11 - A PROPOSTA DEVE CONTER A MARCA, O MODELO, O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS, 

BEM COMO O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA (não inferior a 60 dias). 

1.111 - Deverão ser apresentados junto as propostas, os catálogos do fabricante e a especificação 

técnica do produto ofertado, em língua portuguesa. 
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1.1V - O prazo de fornecimento do veículo é de 90 (noventa) dias, contados do recebimento da 

Requisição de Empenho, podendo ser prorrogado por ambas as partes, em comum acordo, nos casos 

previstos pela Lei 8.666/93. 

I.V - O Veiculo deverá ser entregues diretamente na Sede da Prefeitura, localizada na Rua 

Amazonas, n° 373, Centro, em Piên - PR, de segunda à sexta-feira, nos horários das 08:00h às 

11:00h e das 13:00h às 16:301h. 

lvi - Os valores devidos pela Prefeitura serão pagos em até 30 (trinta) dias após a entrega, mediante 

apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União (Que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de 

Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

II - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: O município de Piên, através da Secretaria Municipal de 

Saúde, em 2017 foi contemplado com o Incentivo Financeiro de Investimento para o Transporte 

Sanitário do APSUS, de modo que o recurso disponibilizado será utilizado na aquisição de um veículo 

tipo "van" para o transporte de pacientes. Uma vez que o Município de Piên encaminha muitos 

pacientes diariamente até cidades vizinhas da região para tratamentos de saúde, consultas e 

realização de exames é de extrema importância a aquisição do veículo. 

III - FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto do Contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos materiais/serviços e execução destes: 

SECRETARIA FISCAL 

Secretaria de Saúde Ângela T. B. M. Grosskopf 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO II - MODELO A SER USADO EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

(Este documento deverá estar dentro do Envelope n° 01) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

o Tomada de Preço no ...../2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

• não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

• nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

• não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

• não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

• até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em 	 de 
	

de 2017. 
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ANEXO III - MODELO A SER USADO EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

(Este documento deverá estar dentro do Envelope n° 01) 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

Declaramos para os devidos fins e direito, na qualidade de proponente do Processo Licitatório 

n°. 004/2017, sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS, instaurado pela Prefeitura do Município de 

Piên, que: 

. Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, 

sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do presente contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços 

decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre cumprimento do objeto, em 

função de alterações de legislação pertinente, publicadas durante a vigência do contrato; 

• Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n°. 8.078 - Código de Defesa do 

Consumidor, bem como, ao edital e anexos do Processo Licitatório n°. 004/2017, sob a modalidade de 

TOMADA DE PREÇOS, realizado pela Prefeitura do município de Piên. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

2017. 

(nome legível, n° RG e CPF e assinatura do responsável legal) 

Razão Social: 

32 
Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 	

o 



o 

o 

Lei 	
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 075 

ESTADO DO PARANA 

ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA A SER USADO EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

(Este documento deverá estar dentro do Envelope n°02). 

À Comissão de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Piên - Pr. 

Ref. Edital de Licitação n°. 004/2017 

Modalidade: TOMADA DE PREÇOS 

Senhor (a) Presidente (a) 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 58  nossa proposta de preços, relativa à 

licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

1 

E 

T 

D 

DESCRIÇÃO 

RESUMIDA 

.- 
DESCRIÇAO COMPLETA MARCA 

paEço 

UNITÁRIO 
PREÇO 
TOTAL 

- - VEICULO 	ZERO 	KM, 	TIPO 	VAN, 	COM 

CAPACIDADE MÍNIMA DE TRANSPORTE 

PARA 15 (14+1) PASSAGEIROS SENTADOS, 

TETO ALTO, ANO/MODELO 2017/2017, OU 

ÚLTIMA VERSÃO, COM NO MÍNIMO 01 

VEÍCULO (UMA) 	PORTA 	LATERAL 	DIREITA 

1 1 ZERO KM - DESLIZANTE, 	COMBUSTÍVEL 	DIESEL, 

TIPO VAN TRANSMISSÃO MECÂNICA DE NO MÍNIMO 

05 (CINCO) VELOCIDADES À FRENTE E 01 

(UMA) A RÉ, DIREÇÃO HIDRÁULICA OU 

ELÉTRICA, AR CONDICIONADO, VIDROS 

DIANTEIROS E TRAVAS ELÉTRICAS, AIR 

BAG DUPLO, PNEUS RADIAIS COM MEDIDA 
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- - DE NO MÍNIMO 205/75 R16 E RODAS DE 

AÇO, ESTEPE, FREIOS ABS, POLTRONA DO 

MOTORISTA COM APOIO DE CABEÇA E 

REGULAGEM 	DE 	ALTURA, 	ESPELHOS 

RETROVISORES, 	BUZINA, 	CAIXA 	DE 

FERRAMENTAS, CINTO DE SEGURANÇA DE 

3 PONTAS COM REGULAGEM DE ALTURA 

NO 	MÍNIMO 	PARA 	OS 	BANCOS 

DIANTEIROS, 	NA 	COR 	BRANCA 	EM 

PINTURA DO TIPO USA, NO PADRÃO 

ORIGINAL DE FABRICA E DE LINHA DE 

PRODUÇÃO, 	ADESIVADO 	CONFORME 

MODELO A SER FORNECIDO. 

GARANTIA DE NO MÍNIMO 12 MESES, SEM 

LIMITE 	DE 	QUILOMETRAGEM, 	COM 

ASSISTÊNCIA 	TÉCNICA 	PRÓPRIA 	NO 

MÁXIMO Á 80KM DA SEDE DO MUNICÍPIO 

E DEMAIS EQUIPAMENTOS E ACESSORIOS 

DE 	SEGURANÇA 	EXIGIDOS 	PELO 

PROCONVE, CONAMA E CONTRAN. 

1. Validade da proposta; 

2. Forma de pagamento: 

3. Prazo de entrega/execução: 

4. Finalizando aproveitamos para comunicar que estamos de pleno acordo com todas as cláusulas 

estabelecidas neste Edital. 

S. Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e 

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3 0  da lei complementar n° 

123/2006. [somente na hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de 

pequeno porte (F4E/EPP)1 

de 
	

de 2017, 

(nome legível, n° RG e CPF e assinatura do responsável legal) 

Razão Social: 
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ESTADO DO PARANA 

ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS N° 00412017 

(MINUTA DE) CONTRATO DE FORNECIMENTO 

QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICíPIO DE 

PIÊN/PR E ........... 

Pelo presente instrumento particular de fornecimento que entre 

si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNP] sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Praça Expedicionário, n° 104, Centro, Piên/PR, 

neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. LIVINO TURECK, brasileiro, casado, empresário, 

portador da CI n° 3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n° 450.964.229-68, residente e domiciliado 

nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro ..............., pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° ............., Inscrição Estadual n° ................. 

Inscrição Municipal n° ............., estabelecida à ................., neste ato representado pelo Sr. 

, inscrito no CPF sob n° .............., doravante denominado simplesmente CONTRATADO, têm 

entre si justo e contratado o fornecimento, nos termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e condições 

abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: O objeto do presente contrato consiste Aquisição de um veículo, tipo van, em 

atendimento ao programa APSUS, conforme termo de adesão da resolução n° 216/2017 da Secretaria 

de Estado da Saúde do Paraná, conforme especificações abaixo: 

• 

ITEM QTDE 
 DESCRIÇÃO 

RESUMIDA 
DESCRIÇÃO COMPLETA 

VEICULO ZERO KM, TIPO VAN, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 

TRANSPORTE PARA 15 (14+1) PASSAGEIROS SENTADOS, TETO ALTO, 

ANO/MODELO 2017/2017, OU ÚLTIMA VERSÃO, COM NO MÍNIMO 01 

(UMA) PORTA LATERAL DIREITA DESUZANTE, COMBUSTÍVEL DIESEL, 

VEÍCULO ZERO KM TRANSMISSÃO MECÂNICA DE NO MÍNIMO 05 (CINCO) VELOCIDADES 
- 

- TIPO VAN A FRENTE E 01 (UMA) A RE, DIREÇÃO HIDRÁULICA OU ELÉTRICA, AR 

CONDICIONADO, VIDROS DIANTEIROS E TRAVAS ELÉTRICAS, AIR 

BAG DUPLO, PNEUS RADIAIS COM MEDIDA DE NO MÍNIMO 205/75 

R16 E RODAS DE AÇO, ESTEPE, FREIOS ABS, POLTRONA DO 

MOTORISTA COM APOIO DE CABEÇA E REGULAGEM DE ALTURA, 
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ESPELHOS RETROVISORES, BUZINA, CAIXA DE FERRAMENTAS, CINTO 

DE SEGURANÇA DE 3 PONTAS COM REGULAGEM DE ALTURA NO 

MÍNIMO PARA OS BANCOS DIANTEIROS, NA COR BRANCA EM 

PINTURA DO TIPO LISA, NO PADRÃO ORIGINAL DE FABRICA E DE 

LINHA DE PRODUÇÃO, ADESIVADO CONFORME MODELO A SER 

FORNECIDO. 

GARANTIA 	DE 	NO 	MÍNIMO 	12 	MESES, 	SEM 	LIMITE 	DE 

QUILOMETRAGEM, COM ASSISTÊNCIA TÉCNICA PRÓPRIA NO MÁXIMO !  

Á 80KM DA SEDE DO MUNICÍPIO E DEMAIS EQUIPAMENTOS E 

ACESSORIOS DE SEGURANÇA EXIGIDOS PELO PROCONVE, CONAMA E 

CONTRAN. 

Parágrafo Único: Integram e completam o presente Contrato para todos os fins de direito, obrigando 

as partes em todos os seus termos, a proposta da CONTRATADA, e seus anexos, o Edital da 

Tomada de Preços n° 004/2017 e anexos, pareceres e outros documentos que formam o processo. 

DA FORMA DE FORNECIMENTO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: O prazo de fornecimento dos equipamentos é de 90 (noventa) dias, contados do 

recebimento da Requisição de Empenho, podendo ser prorrogado por ambas as partes, em comum 

acordo, nos casos previstos pela Lei 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro: O Veiculo deverá ser entregues diretamente na Sede da Prefeitura, localizada na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro, em Piên - PR, de segunda à sexta-feira, nos horários das 08:00h às 

11:00h e das 13:00h às 16:30h. 

Parágrafo Segundo: O transporte do objeto da licitação, bem como a descarga, correrão por conta e 

risco da CONTRATADA. 

Parágrafo Terceiro: Os itens com defeito deverão ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Quarto: Para recebimento e fiscalização do objeto licitado, o Município designará os 

servidores que atuarão nos termos do art. 73, II, "a" e "b", da Lei 8.666/93, da seguinte forma: 

a) Receberão provisoriamente, no ato de entrega dos produtos, para efeito de posterior verificação da 

conformidade dos mesmos com o solicitado na licitação; 
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b) Receberão definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e 

consequente aceitação, no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos contados após o recebimento 

provisório 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Terceira: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ ...........(..............), a serem 

pagos em parcela única, em até 30 (trinta) dias após a entrega, mediante apresentação da respectiva 

Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos comprovantes de regularidade do FGTS e INSS e da CNDT. 

Parágrafo Primeiro: Qualquer erro ou omissão, referente à documentação fiscal exigida, deverá ser 

objeto de correção pela CONTRATADA, sob pena de suspensão do pagamento até que o problema 

seja definitivamente regularizado. 

Parágrafo Segundo: O faturamento deverá ser apresentado através de nota fiscal emitida em nome 

do Município de Piên - CNPJ: 76.002.666/0001-40, Endereço: Rua Amazonas, N° 373, Centro, Piên, 

Paraná, CEP 83.860-000, com o nome do bem fornecido, número e tipo da licitação e do 

contrato, sem rasura e/ou entrelinhas e devidamente certificada pelo contratante. 

Parágrafo Terceira Em observância ao art. 32 da Instrução Normativa n° 45/2010, do Tribunal de 

Contas do Estado do Paraná, o pagamento será efetuado mediante transferência eletrônica 

diretamente na conta bancária da CONTRATADA. 

• 	Parágrafo Quarto: Caso a CONTRATADA seja beneficiária de imunidade ou isenção fiscal, deverá 

apresentar, junto a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos 

tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

Parágrafo Quinto: Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 

despesa, aquela será devolvida à contratada, e o pagamento ficará pendente até que a mesma 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus 

para o Município de Piên. 

Parágrafo Sexto: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo Sexta a preços são fixos e irreajustáveis. 
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DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO (Art. 55, IV, Lei 8.666193). 

Cláusula Quarta: O presente Contrato terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias a partir da sua 

publicação. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta: A aquisição do objeto desta licitação se dará com recursos do BIRD conforme Termo 

de Adesão da Resolução n° 216/2017 da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná e as despesas 

decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários 

. 	SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotação: 11.001.10.301.0018.2030-4490524800 

Conta: 3091 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Ali. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Entregar o objeto deste contrato no prazo de até 90 (noventa) dias a contar do recebimento 

da Requisição de Empenho, caso a entrega não seja realizada dentro do prazo previsto, a 

CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste contrato. 

b) Pagar todos os tributos e contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir direta e 

indiretamente sobre os produtos, bem como eventual custo de seu frete na entrega. 

c) Substituir o objeto deste contrato em desacordo com a proposta ou que porventura seja(m) o 	entregue(s) com defeitos ou imperfeições em até 10 (dez) dias corridos sem ônus para a 

CONTRATANTE. 

d) Fica obrigada a manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas para a contratação. 

Cláusula Sétima: São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Expedir Requisição de Empenho. 

b) Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa realização do objeto deste contrato. 

c) Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidos no contrato. 

d) Caso necessário, aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais 

cabíveis. 
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DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava: Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 

86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

- ADVERTÊNCIA: no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não 

traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA: 

a) Pelo atraso injustificado do prazo de entrega, o contratado ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a ser aplicada a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada 

pela seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado no prazo de entrega por prazo superior a 10 (dez) dias ou que 

impossibilite o atendimento de prazos à que a Administração se sujeite; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 

b.4) não realização do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.S) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o Contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do Contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o Contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pela rescisão não amigável do contrato por iniciativa 

do Contratado. 
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III - SUSPENSÃO temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, devendo, também, ser descredenciado, pelo 

mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

IV - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, no caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato, será declarada a inidoneidade 

do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado da garantia do respectivo contrato e dos créditos devidos ao 

Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos referidos neste item, será cobrada 

administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: As multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula oitava, a 

proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 

decorrentes de sua iriadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula oitava, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as 

hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93. Fica reconhecido o direito da 

Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 

8.666/93 e legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 
(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/ 93). 
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Cláusula Nona: O Contrato Administrativo decorrente desta licitação poderá ser rescindido: 

a) Unilateralmente, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal 

n° 8.666/93. 

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde 

que haja conveniência para a Administração. 

c) Judicialmente, nos termos da legislação processual. 

Parágrafo Primeiro: No caso de rescisão contratual, devidamente justificada nos autos do processo, 

terá o Contratante no prazo de 05 (cinco dias) úteis contados da notificação, assegurado o direito ao 

contraditório e ampla defesa. 

Parágrafo Segundo: A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as devidas 

consequências contratuais. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima: O presente contrato está vinculado à TOMADA DE PREÇOS n° 004/2017. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 

8.666/93 e suas alterações, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os 

princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais 

normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR. 

Parágrafo única Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: Fica a CONTRATADA obrigada a manter, durante toda a execução do 

contrato, a compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, bem como todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no presente processo. 

DA FRAUDE E DA ANTICORRUPÇÃO 

Cláusula Décima Terceira: O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de 

Estado da Saúde - SESA, Mutuários de Empréstimo (incluindo beneficiários do empréstimo do 
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Banco), licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus agentes (sejam eles declarados ou não), 

subcontratados, subconsultores, prestadores de serviço e fornecedores, além de todo funcionário a 

eles vinculado, que mantenham os mais elevados padrões de ética durante a aquisição e execução de 

contratos financiados pelo Banco. Em consequência desta política, o Banco: 

a) define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir: 

(i) "prática corrupta": significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros; 

(U) "prática fraudulenta": significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma 

intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter 

beneficio financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o cumprimento de uma 

obrigação; 

(Ui) "prática colusiva": significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um 

objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte; 

(iv) "prática coercitiva:  significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, 

direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar 

indevidamente as ações de uma parte; 

(v) "prática obstrutiva": significa: 

(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer 

declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma investigação do 

Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, perseguir 

ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-Ia de mostrar seu conhecimento sobre assuntos 

relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou 

(bb) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de 

Ø promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo: 

b) rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga do 

contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores 

de serviço, fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas 

corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em 

questão; 

c) declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um 

contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário 

de qualquer parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, 

colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação do 

contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e adequadas, 
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satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive por falhar 

em informar tempestivamente o Banco no momento em que tomou conhecimento dessas práticas; 

d) sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os 

procedimentos de sanção cabíveis do Banco, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 

prazo determinado: (i) para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e (li) para ser designado 

subempreiteiro, consultor, fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja 

recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco; 

a) 	Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, 

pessoal, consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione 

todas as contas e registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à 

execução do contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco. 

II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 

inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 

contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo. 

III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA, deverá concordar e autorizar 

que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 

organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 

organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o 

local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 

licitação e à execução do contrato. 

DO GESTOR DO CONTRATO 

Cláusula Décima Quarta: A Administração indica como gestor do contrato a Secretária Municipal de 

Saúde, Sra. Ângela Terezinha Bührer Machado Grosskopf, dentro dos padrões determinados 

pela Lei de Licitações e Contratos n° 8.666/93, que será responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização da sua execução, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências 

necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato. Entre 

suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam 
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especificamente no art. 78 e 88 da Lei 8666/93 que trata das Sanções Administrativas para o caso de 

inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos. 

Cláusula Décima Quinta: As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes, deverão 

ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

DA CESSÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Sexta: A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa 

física ou jurídica, sem anuência expressa do CONTRATANTE. 

o 	DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sétima: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR.........de ..................de 2017. 

LIVINO TURECI( - Prefeito de Piên/PR 

r CONTRATANTE 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: ANGELA T. B. M. GROSSKOPF 

Nome: CRISTIANO QUADROS 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Ao Presidente da Comissão Permanente de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

....................., inscrita no CNPJ/MF sob o n° ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.°..............., inscrito no CPF/PV1F sob o n.o......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

da TOMADA DE PREÇOS 00412017, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 

considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 30  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 0  do artigo 30 

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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ANEXO VII 

(razão social, endereço, telefone, 'fac-simlle "e CNPJ) 

TERMO DE RENÚNCIA 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

Prefeitura Municipal de Piên 

O proponente abaixo assinado, participante da licitação modalidade TOMADA DE PREÇOS n° 

por seu representante legal, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei n° 

8.666/93, de 21 de junho de 1993, obrigando a entidade que representa, que não irá recorrer da 

decisão da Comissão de Licitação, que julgou os documentos para habilitação, renunciando, assim, 

expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e concordando, em consequência, com o 

curso do procedimento licitatório, passando-se à abertura das propostas de preços. 

Local, 	de 	de 20. 

o 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 1667/ 2017 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Tomada de Preços e 

aprovação da minuta do edital. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Presidente da 

Comissão Permanente de Licitação do Município de Piên, relativo ao processo administrativo n° 

1667/2017, o qual trata da abertura de licitação para aquisição de um veículo, tipo van, em 

• 

	

	
atendimento ao Programa APSUS, conforme Termo de Adesão da Resolução n° 21612017 

da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, em atendimento à Secretaria de Saúde. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Tomada de Preços, e solicita aprovação jurídica das minutas do instrumento 

convocatório e do respectivo contrato, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da 

Lei de Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, onde 

foi descrita a necessidade de adquirir o referido objeto, informando que se trata de ação a ser 

custeada com recursos oriundos do Termo de Adesão à Resolução SESA n° 43412014 e 

aprovação da habilitação pela Resolução n° 61412015 da Secretaria de Estado da Saúde 

do Paraná. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

A Presidente da Comissão de Licitação sugeriu que o processo ocorresse através de 

licitação na modalidade Tomada de Preços, considerando o valor do objeto que fica abaixo do limite 

estabelecido no art. 23, II, "b" da Lei de Licitações e considerando especialmente que a aquisição do 

objeto solicitado pela Secretaria, em razão das regras determinadas pelo BANCO MUNDIAL, 
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órgão financiador do programa criado pela SESA, ora executado, as quais não permitem a 

utilização do Pregão Presencial, permitindo apenas o Pregão Eletrônico ou as demais 

licitações previstas na Lei no 8.666193. 

Ressalta-se ainda que a primeira opção do Departamento de Licitações e Compras foi 

pelo Pregão Eletrônico. Contudo, o Banco Mundial só admite a realização do Pregão Eletrônico através 

das plataformas "licitações-e" do Banco do Brasil ou "comprasnet" do Governo Federal. Ocorre que 

Piên não tem vínculo com nenhuma dessas plataformas, e após a realização de contato e providências 

para adesão, verificou-se que o trâmite burocrático para poder realizar a licitação através do Pregão 

Eletrônico colocaria em risco o cumprimento do prazo para execução do objeto ao qual a 

municipalidade se sujeita em razão do Termo de Adesão. 

Por este motivo, a Comissão Permanente de Licitação decidiu optar pela Tomada de 

• 	Preços, a fim de garantir que a licitação seja concluída no prazo devido. 

Há ainda que se considerar que esta modalidade proporciona maior publicidade na 

divulgação do edital, de maneira que haverá maiores chances de que se alcancem melhores propostas 

para o fornecimento do objeto. 

Foi finalizada a minuta do edital e do respectivo contrato na modalidade Tomada de 

Preços, para atendimento do requerimento da Secretaria solicitante, as quais ora são submetidas à 

apreciação da Procuradoria Jurídica. 

2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais 

para abertura de procedimento licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Tomada de Preços para atender ao interesse da 

o Secretaria, há que se registrar algumas considerações. 

Trata-se de licitação financiada com recursos de terceiros. Sendo assim, as regras 

impostas pelo financiador deverão ser observadas. 

No presente caso, a aquisição poderia ser processada pelo Pregão Presencial, contudo 

o Banco Mundial só admite a realização do Pregão Eletrônico através do "licitações-e" do Banco do 

Brasil ou do "comprasnet" do Governo Federal, aos quais a municipalidade não está habilitada para 

usar, e cuja habilitação demandaria tempo, o qual poderia comprometer a execução do objeto no 

prazo assinalado no Termo de Adesão. 

A Tomada de Preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente 

cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia 

anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação. 

Em conformidade com a Lei Federal de Licitações 8.666/1993, esta modalidade será 

utilizada para: obras e serviços de engenharia cujos contratos tenham valores estimados até R$ 

2 	'- 
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1.500.000,00; e aquisições de bens e demais serviços cujos contratos estiverem estimados até R$ 

650.000,00. 

Destaca-se que o Banco Mundial admite a utilização de três modalidades previstas na 

Lei n° 8.666/93, além do Pregão Eletrônico, consoante se extrai do Manual Operativo do Projeto — 

MOP, volume 1, conforme abaixo: 

7.2.2 Licitação Pública Nacional (LPN) 
A Licitação Pública Nacional (íI/atfanal Competitive Bidding - NCB) é um 

procedimento normalmente utilizado para licitações públicas no pais do mutuário, 
podendo ser a forma mais apropriada de aquisição de bens, contratações de serviços ou 

obras que, por sua natureza, provavelmente não atraiam o interesse de licitantes 
estrangeiros. ( ... ) 

Os procedimentos para a realização da LPN estão descritos na seção III das Diretrizes 

para Aquisições de Bens e Serviços Técnicos Financiados por Empréstimo do BIRD e Créditos e 
Doações da AIO, pelos mutuários do Banco Mundial. 

. 	 (...) 
A seguir, serão apresentadas as modalidades de licitações nacionais aceitas 

pelo Banco, quais sejam: Concorrência, Tomada de Preço e Convite, conforme Lei 
Federal de Licitações 8.66611993, e o Pregão Eletrônico, de acordo com a Lei 
Federal n.° 10.52012002. 

Sendo assim, esta Procuradoria Jurídica entende que o presente processo preenche 

estes requisitos legais mínimos, podendo ser autorizada a instauração de licitação para contratar o 

objeto pretendido, orientando apenas para que durante a condução do processo sejam cumpridas as 

determinações legais da Lei n° 8.666, de 1993, no que for aplicável, sob pena de invalidade do 

certame, em especial, quanto à forma e os meios de publicidade dos atos contidos no art. 21 da Lei 

de Licitações, o interstício mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação do último aviso de licitação e 

a data da abertura dos envelopes, bem como o prazo de publicação no Mural de Licitações do 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no mínimo 07 (sete) dias úteis. 

o 3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos a análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40, O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 

repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 

II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 54 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 

IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
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V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 

possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 

de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 

20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 

parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - imites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 

recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666, de 1993, destacando-se a clareza e objetividade 

do objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

4. Da análise da minuta do contrato: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do contrato e sua 

concordância com as imposições do art. 55 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das seguintes cláusulas 

nos contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, conforme o caso: 
1 
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Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
- o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 
das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e 
à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

Da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório apresentado, 

constatamos que esta observa os requisitos mínimos exigidos pelo art. 55 da Lei de Licitações, tendo 

em vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta contratação, não sendo necessária 

nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Tomada de Preços para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, não existindo óbice para o 

prosseguimento dos trabalhos. 

Contudo, alerta esta Procuradoria, que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, iii filie. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 19 de julho de 2017. 

5 
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1 Paranaguá 

AVISO DE PREGÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°046/2017 

OBJETO: Aquisição de Veículos Tipo Hatch e Carga para atender as 
necessidades administrativas e operacionais do Corpo de 
Bombeiros em Paranaguã. 
TIPO: Menor Preço Total do Lote 
DATA DA ABERTURA: 03/08/2017 	HORÁRIO: 09:OOH 
VALOR ESTIMADO: R$ 151.82120 (Cento e cinquenta e um mil, 
oitocentos e vinte e um reais e vinte centavos) 
ENDEREÇO: AõvwpaTanagllaJaLaQY,bI e 
Legislação Aplicável: Lei nó  10.52012002. Lei nó 8.66611993, Lei 
Complementar n°12312006 com as alterações da Lei Complementar 
nó 14712014 e o Decreto Municipal nó 94312006. Outros 
esclarecimentos poderão ser fornecidos pelo Pregoeiro, Rua Júlio 
da Costa, 322, Centro, no horário das 11:30 às 17:301, ou pelo 
telefone nó  (41) 3420-6003. 

PARANAGUA, 20 DE JULHO DE 2017 
RONALD SILVA GONÇALVES 

65957/2017 

AVISO DE PREGÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°047/2017 

OBJETO: Aquisição de Placar Eletrônico, em atendimento a 
Secretaries Municipal de Cultura, Turismo e Esportes. 
IIPO: Menor Preço Total do Lote 
DATA DAABERTuRA: 07(08(2017 	HORÁRIO: 14;QOH 
VALOR ESTIMADO: R$ 10.366,66 (Dez mil, trezentos e sessenta e 
seis reais e sessenta e seis centavos) 
ENDEREÇO: wsiev.oaranaoua.Dr.00v.br  e wMw.licitacoes.e,con,.br, 
Legislação Aplicável: Lei nó  10,52012002, Lei nó  8.66611993, Lei 
Complementar nó  12312006 com as alterações da Lei Complementar 
n° 14712014 e o Decreto Municipal nó 94312006. Outros 
esclarecimentos poderão ser fornecidos pela Pregoeira, Rua Júlio 
da Costa, 322, Centro, no horário das 11:30 às 17:30h ou pelo 
telefone nó  (41) 3420.6003. 

PARANAGUÁ, 20 DE JULHO DE 2017 
AMANDA DOS SANTOS DOMARESKI FRANCO 

PREGOEIRA 

66013(2017 

AVISO DE RETIFICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO W037120117 

O Município de Paranaguá, através de sua Pregoeira oficial, 
designada pelo Decreto n° 20212017, torna público para 
conhecimento e esclarecimento dos interessados que fica 
RETIFICADO o Edital de Licitação, para incluir no item 17 . DA 
HABILITAÇÃO - 17.17 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, o subitem 
17 17.1 e o sóibitem 17.172 com a seguinte redação: 
'17171. Para o fornecimento do lote 02— Substrato para produção 
de mudas, as licitantes deverão apresentar comprovação de 
Certificado de Reoistro de Estabelecimento e produto emitido oelo 
Ministério dp Agricultura Pecuária e Abastecimento, em 
decorrência do disposto no art. 5e do Regulamento [Decreto nó 
4.95412004], da Lei nó  6.894, de 16 de dezembro de 1980, que dispõe 
sobre a inspeção e fiscalização da produção e do comércio de 
fertilizantes, corretivos, inoculantes ou biofertilizantas destinados à 
agricultura". 
'17.117.2. Para o fornecimento do lote 03— Sementes de Hortaliças, 
as licitantes deverão apresentar comprovação de Inscrição no 

RENASEM, em decorrência do disposto no art. 4ó  do Regulamento 

[Decreto nó 5.153(2004], da Lei nó  10.711, de 5 da agosto de 2003, 

que dispõe sobre o Sistema Nacional de Sementes e Mudas - 

SNSM." 
INFORMAMOS QUE A DATA DE ABERTURA DA PRESENTE 

LICITAÇÃO FICA REDESIGNADA PARA O DIA 03 DE AGOSTO DE 

2017 Ãs 09:00 HORAS. 

Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos pela Pregoeira, Rua 
Júlia da Casta, 322, Centro, no horário das 11:30 às 17:30h ou pelo 

telefone nó  (41) 34204003 
PARANAGUÁ. 19 DE JULHO DE 2017 

MARILETE RODRIGUES DA SILVA DO ROSARIO 

1 

65746/2017 

Pica 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

TOMADA DE PREÇOS N --  004/2017 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1667/2017 

TIPO : MENOR PREÇO - POR ITEM 

RECURSOS BANCO MUNDIAL— BIRD 

o 

CONCORRÉNCIA PÚBLICA Nó  00212017 
A Prefeitura do Município de Paranaguá, através da Comissão 

Permanente de Licitação, torna público o fim da suspensão do 

processo licitatórto em epigrafe, cujo objeto é Contratação de 

Empresa para Execução de Obras e Serviços de Engenharia de 

Iluminação Pública, no Perímetro Urbano e Rural, em Praças, 

Parques, Jardinetes, Ruas, Avenidas, Travessas e Alamedas, com 

Fornecimento e Aplicação de Materiais, Equipamentos e Veicules 

Necessários. A sessão pública se realizará em 23 de agosto de 

2017, as 09:00 horas. O Edital Retificado encontra-se disponível no 

seguinte endereço: www.oaranaoua.or,øov.br. 

Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos pela comissão 

Permanente de Licitação, Rua Júlia da Costa, 322, Centro, no 

horário das 11:30 às 11:30h ou pelo telefone n° (41) 34204003 

PARANAGUÃ, 20 DE JULHO DE 2017 
SHEILA DA ROSA MARIA 

PRESIDENTE DA CPL 

65830/20 17 

O Município de Piên, Estado do Paranã, tóiravés da Comissão Pernianeitie de 
Licitação. designada pelo Decreto n' 0032017, tonta público que fará realizar às 
09h00min do dia OS de agosto de 2017, na sede da Prefeitura Municipal, situada 
lia Rua An,azonaa, 373 ('entro. Piéa/PR. fone (41) 3632-1136, licitação na 
modalidade TOMADA DE PREÇOS. tipo MENOR PREÇO - POR ITEM pam 
aquisição de um veiculo, tipo van, em atendimento ao Programa AI'SUS, 
conforme Termo de Adesão da Resolução nó 216/2017 da Secretaria de Estado 
dó Saúde do Paraná. 
O edital compleiti poderá ser adquirido na Secretaria de Admtniglraçào e Finanças 
de 21 dejulho a OS de agoato de 2017, no Departamento de Compias e Licitações. 
A.' empresas intercasadas cm participar da licitação devem entrar cru contato com 
o Departamento de Licitações e Compras, até o tetceiro dia anna ioi à abertura das 
propostas pata cadastro. 

l'in/PR, 19 de joilto de 2017 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

6556312017 

1 Pinhais 

PREFEITURA MUNICIPAL DE. PINHAIS 
Secretaria Muetelpal de Adminiseração 

AVISO DE LICI'IAÇÁO 

Pregão Presencial n°067/1017 

OBJETO: Aquisição de etitulsão asfáiiiea formulada com óleo de xisto, para ser 
ntittzado em vias municipais sec undárias com pavimentação cm saibro. TIPO DE 
LICITAÇÃO: Menor rtcço. VALOR MÁXIMO: R$ .067300,00. ENTREGA 
E ABERTURA DOS ENVELOPES: dia 0410812017, ás 09:00 botas. EDITAL: 
Estafa disponível aos intei essados. no site htip://www pinhais.pr.gos.hr , no little 
Licitações, do dia 14/07/2017 ao dia 03108/2017. INEORMAÇ'OES: poderão ser 
obtida niso s it,.'t,o pelo telefone (041): 3912-5027, das 118:00h às 12:001, e das 

3:001, às 17:00h Pinhai, 2(1/07/2017. 

65863/2017 
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ASSEMEI.JJA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

03342017 
Pelo presente Edital, convocamos lodos as Empresas 

associadas e não associadas, para particIparem da Assembleia 

Geral Eslraordinãrla, que será realizada na dia 20 de olho de 

25171 nas dependências do SINELTEPAR, silo e Rua Coronel 

Izaltino Pinho Li l  437, na codade de Curitiba, Estado do Par'droà, 

às 9:30 horas, em primeira convocação e às 945 horas, em 

segunda Convocação com qualquer Inúmero de presentes. 

tii'i de sarem- definidas as Seguintes ordens do dia: a) 

Renovação da autorização para aquisição de imóvel pelo 

SINELTEPAR: Analise do Rol de Reivindiceções paras Acorda 

Salarial 201712018, ai) Assuntos gerais da categoria. Curiliba. 

20 de julho rio 2017 - MIGUEL ANGELO MORES - 

PRESIDENTE SINELTEPAR 

isando ELA,> 1lN1 dI100V7a] 
DEFESA 
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ABEL DA SILVA LARA - Capítuo 
Pregoeiro 
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!coLQMao 
PI1TFEJTL1IA MUIdIC 1PAL 

Aviso de Licitação 

Edital - Pregão Presencial N. 07002017 

Obleta. O delratação de empresa especializada no' meio <to Sistema de 

Registra de Preços para prestação 4040,11 ÇO5 de ounoriz ação 

iiseiraçao para atell]li]rer,  lo das eecessidadns das Secoetorias e clgàus 

da Preleitara MunIcipal de Colnmba, durante a realiza não ris paloslras - 

cursos testioads culcurais. p'enlaça O de cortas LI coeniLe ide dcc aos 

demais eventos qte poderão ser real,zados pciui Peefeila,e Municipal de 

Colombo no Penado de lljdozel meses, c]lrtoriee qaaelidades e 

especificações ceariviarles no 'arma de ReEelÃ']sia jArleno VIII; que 

integra o or000nle edita 

Dela 07 de agosto de 2217 às 00:00 haras. 
LsoaI de Abanou: Sala ole Lisitações situada na Rua XV de Novembro 

N' 105 Ceniro. Colombo. Ptraied. 

Preço Uder,t'o. 000010110 no e4Ia 

Co-tOdo de .leLgarnonto: Menor, Preço Por Lole. 

lelomiaçõea Complementares polierdo oeroblidao na Secretada Mun,opvl 

da Administração - sito 2 Rua XV de Novembro 10°. lOS, Cento. Colombo 

-Pararã, ou pelos fenos (041) 3556-SOBO 504 3050-5502 os pelo soo: 

raaar.ojl u]erol.pr.gocbt. 

Colombo. 20drjsllrode2017. 

lgebehe Cristina Parin 

çqtr. 

:12Vç7..r1I0 111 ii 
tIo lloIllIddoi.Çi lo) 4)000.000 

40150 SE LICITAÇÃO 
0000LIEADE PREGÃO PRESENCELI 
PROCESSO OOIIIIRISIRAI1VO 04 10 

PROCESSO SE UCiIuçSt E 0051112 
PRõãÃo 411  0051)11 

000515. O,aildddOd.]deVnpesu iSLni4203Xa  r.v?olu: jdo íOd  hXQrr11 
00005*300 ..01'a,o-or '9'4 3 'iS 00 -orzdcn '704 4 10157014 
LI, -r.1° co 0t",olr: 'e leu o-rã t.0r0.nE 070,00.0, SI iP1l0 
57b41d0051 llEãiai 000003nbvl3. 
50 PROTOCOLO E SESSÃO TE .OEERTORI. OS ENVELOPES SE PRoposta 
O KIEL1IOÇÃS EEIEC SOE PROT020L400S NO SPa.Rne$lNTO DE 
ucffeçõ€s E 000PMS Es PIEPETIIIPÃ 001IICIPAL 08 eMIlC/Ebt R. 
Pe&e Sesso. n IR. Sosol, Cetpo. Nraecdda - Paisid, aio ás 01:11 
0011 OS di, 04 at apodo de 211111 oalura salta te neao die 711000 
jOçã hoes,, ilI 'ai, de ebeq lia de licaocoos, lacaliaada no niaqeseeaaoeçe 

o o33 'ia 7017 O 7.01177 OloOOr oLi . ac. 03XA*4el1 
o' o.: ,V tít 14 :234 de 0412)31 lerãaidr,a, 

3.  ni '10 o -tsr 1732 ti 16170 11101157501 701.1)7.11710 lO li 3)1111)9 4 
d3 ,  

0 - 50 . 0: r;e:.lzc4olOn 

JOSE PLEREIPA SOARES NETO 
OIEEIOR PIOSIP0ICRE 	- 	- 

suilikdielihSAOi]lil110i:rlSi!,00 .4 	- °1:J1::a  1..  

Sindicato dos Empregados em Eeun'Eõrio se Manutenção nas 

Empresas de Transes de Pessagniros de Curitiba a Região 

MetropolItana- SINDEESMAT - CNPJ te 40.240.004d1001-E1. Rua Xv 

do Novembro, 266-1 Oeandar,  Centro - CuritIba - PR. 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - EDITAL DECONVDCAÇÃO. 

Coeuoco os assoo;odos quites, aiioe,p0000erem a Assembleia Geral 

Cedi adro qoe será realizada cnn sue Sede Adeiinis]r,t;vs - site a Rua 7V 

de N000,erbro. 240- 10 - andar -  Canliba - PR redil 0210812017 soes 

11)1010 às 10:20 em em por meira convocação e, às 19.00 Innemsegunda 

cor]v005çàs, ..o  odmero de p0000lltes, cole a, se,unis,1 

ordens do do: 11 A prumo çsooap000vçi o cio Belenço Palrlmor isl 

eocerrado em 31012)700:21 Prev;s34o Orçamestáda paraoa;eode 2018 

e27 Saple;n.onte Sã oaPeevisao Orçarleen]sria ao alude 2016. CunhEs - 

900. 1910712017. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

ESTADO DO PARANÁ 
TOMADA DE PREÇOS N°114/2017 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N 1667/2017 

TIPO, MENOR PREÇO-POR ITEM 

RECURSOS BANCO MUNDIAL-BABO 

O Monicbpio de Pan, Estado do Paranã, eiroods do Comissão P015anente 

voe Lhcilaflo. designada pelo Decre1010 0 003112017,laias pu bilro que faro 

realizaras eglsoømie do dia ea de agosto de 2017, na sede de P,eleitora 

Manicipsi, situado na Rue Amazonas. n°372- Cerlre. P]OIIPR, to,reluti 
3122-1136. licitando na moddtidade TOMADA DE PREÇOS, topo MENOR 

PREÇO - POR ITEM para aquisição de um veictato, tipo ela, ler 

atendimento ao Programa APSUS, conforme Termo de Adesão da 

Resolução n° 21612117da Secretaria deEstado da Saúde da Paeanã. 
O edital completo podmã ser adquirido na Secretaria de Ad,rioisrreflo e 

Finanças de 21 de julho à 0 doagosto 802017.40 Depatlamrnio do 
Compras e Licitações. As empro-oss interessados 1111 part,c,pardahciioçao 

davam ee,lrerem contato cornoDopa rutruperl. de L;citaçdesecomsras, 

até o terceiro dia anle,ioe 34 abertura das propalar pera cadastro. 

PidntPR - 10 ao julho da 2017 

PAIRICIA APARECIDATROJANOVSKI 

Presidente do Comissão P ermarlente de LicIlaCdo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE P1611 

ESTADO DO PARANÁ 

TOMADA DE PREÇOS N5  11513517 

PROCESSO N 107312017 

'flPOl MENOR PREÇO GLOBAL 

LICI1'AÇAO DiFERENClAOA_ EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE 

M'CROEMPRESAS E EMPRPSAS DE PEOU ENO PORTE PARAT000S 

OS IrENE DO ANEXO 1 OESTE EDITAL nos nroldes da Lei 

Cemplementarn° 525, de 14 de dezembro de 200ealie,e da pela Let 

Complementar n -  147, de 7 de agosto de 2014.) 

O Munitipiode PiOn, Estado do Paraná, atinado da Comissa o Pemlansrl.s 

de Liciisças, designada pelo Decrelo 02 00312717. torna publico lias Meã 

rsalLzar as 14:00 horas do dia 08 de agosto de 2017, na sedo da 

Peeleliura Mueiclpei. silseda na Rua Amazonas. 371- Cerlro, PlãnIPR, 

tore (41) 3022-1151 lhsitaçdo na modalidade TOMADA DE PREÇOS. 

VALOR GLOBAL contralaçoode empresa especializado para Constnaç5o 

dm12(doze) pontos de ônibus como área de 3,75 m2 ead., em alvenaria 

e eatrotv em de madeIras, neo "ias urbana; e osEredos ouras do 

Munielpio. O valor nldsimo total 4 R$ 50,045,14 (Cinquenta e seis m il,  

quarenta s];ilo mil reais esessenleequarto centavosl cu,n prezo de 

oseca 720 de 02 1300110 rIsses. 

O edital complete p5 desrd se!' adquirido ou Secreteria de Administração e 

Finanças de 21 de julhon 08 de agosto de 2017, no Departamento do 

Compras e Lrcilanoes. As ImpereI isleressadas Em paelisipar 01 hiotaçscr 

devem erIrse em contato -, n nas,perterroffic de Lidtaçdeo e Compras - 

ate aterreiro dia artenor LIabeenura das propostas pala cadastro. 

PiOnIPR. Ilda 10150 de 2017. 

PATRICIAAPARECIDA'I'ROJANOVSRCI 

Presidente da Cemiseao Pernianente de idcila)aO 

BASF Sociedade de Previdência Complementar 
lu, .]2i140T dld.0051-17 

EdilaldaCsmesuças 
AOAS°Soiiaeasedep,eo-drlslvCosipieeonaee,rroaddr]] Aeoe;dc Acnes, 
Ltni,msl,.. 23 C3 Eoroa,llsdo 5 ullpvinir ,nodrlln: 01515051] no coo iL2d.íXl.4].,, 
ai]asdadoeie'-eIe E44a10510]laad0000icsoviu.Jo Pia]ddadpi.noltddo°atitç 

1-o. lolo k,reo ti 2349-0122 

ri 23101 lIS 	 oSl - a 	o soei p]veidr,so105 	 -nai 	 o,er,osr',n, ea]O tlula3 da 

;]u.luo ao tel isealmso Noma. tos ra,evr,eo OuolLiIdl. uso 14:50000 do 72401341 

- 2i1-l4'20]7 

PREGÃO PRESENCIAL N°44702017 SENAI-PR 
OBJETO AQUISIÇÃO DE BANCADAS OIDATICAS PARAA UNIDADES 
PINHAIS - PAC DA INDUSTRIA 
ABERTURA- 2 DE AGOSTO DE 2047 AS 14:00 HORAS 



sabamentos, cadastranicnto 

de liamílias. inspcção cm amas 

de risco para que não haja 

ocupação irregular c ulva-

sãos, vistorias para prevenir o 

descarte de lixo e entulhos na 

extensão do município bem 

como atender a população elo 

caso de necessidade. 

A prefeita Marli Pauli-

no comemorou a renovação 

da fl'osa tio ilitinicipio, "Os 

investimentos nos veículos 

rcflctcnn a preocupação da 

prefeitura em prestai servi-

ços de qualidade. Ampliar e 

renovar as frotas se faz neces-

sário pano dar maior suporte 

nos mais variados serviços 

prestados pela administração 

municipal", enfatizou, 

O REGIONAL - Sexta-feira, 21 de julho de 2017 	
0-97

24 

Veículos são entregues em Pinhais 
('arws, ambulância e motocicletas reforçarão atendimento nas áreas de saúde, segurança e obi-os 

0 município de Pinhais sanitário nos municípios do 

está contando com novos Programa de Qualificação 

reforços na 'rola de veicu- da Atenção Primaria à Saúde 

los. Na última semana, a (APSUS), consplcmcntado 

prefeita Marli Paulino e a com recursos próprios do 

vice-prefeita. Rosa Maria, te- município, 

ai izamini a entrega de veículos Já o cano recebido pela 

oficiais que serão utilizados Secretaria de Obras será uri- 

nas Secretarias Municipais lizado pelo Departamento 

de Saúde, Ciovemo e Obras, de Frotas pani dar suporte 

tini veiculo tipo van deve á manutenção dos veículos 

compor a fmia de irausporle que compõem a frota leve 

sanitário, ateindcndo espe- pesada na log,snca de cvein- 

cificamcnte a demanda dos tunis trocas de hinos, óleos e 

usuái ins com insuficiência pncus, bem conto, nasdcmais 

'cita] crõniica que realizam manutençôcs realizadas nas 

tratarniento nos ccnti'os espc- máquinas c cquipamentos. E 

cializados de Curitihac i'cgião as molocicletas, oriundas de 

metropolitana. A aquisição i'ccua'sos da prefeitura, serão 

da "ain se deu por meio de uolizadasparaopatmlhamoi- 

recursos do Incentivo Findo- to diário, 

ceiro de Investimento pais Taiinbémfoidestinadaunsi 

plantação do transporte nova viatura à Defesa Civil, 

.t Prefeitura Municipal de Pi 
TOMADA DE PREÇOS N 00412017 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N  1667/2017 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

RECURSOS BANCO MUNDIAL - BIRD 
O tdunrcip'o de Piàn. Estado do Parara, alravet da Comissan Panos-

lente de Lrciisçao, designada pelo 00312017. torna público 
que terá realizar às 09h00min do dia 08 de agosto de 2017, na sede 
da Prefoilura Municipal, situada ria Rua Amazonas, no 373 - Centro. 
PiénIPR. tons (41) 3632-1136, licitação na mcdalidsde TOMADA DE 
PREÇOS. rpo MENOR PREÇO - POR ITEM pera aquisição de um 
veicalo, tipo nas, em atendimento ao Programa APSUS, conforma 
Termo de Adesão da Resoliiçao na 216/2017 da Secretaria de Estado 
da Saúde do Pasar,á. 

O edital completo podará ser adquirido na Secretaria de Administração 
e Finanças de ai de inDa a 05 de agosto de 2017. no Depatiainrento 
de Compres e Licitações. As empresas isiereasadaa em participar da 
licitação devem entrar eini contato com o Departamento de Licitações 
e Cerirpras, alé o terceiro dia anterior à abertura das propostas para 
cadastro. 

PitniPR, 19 da duo de 2017 
PATRICIA APARECIDA TROJANDVSKI - Presidente 

da eonsaa/o Perinranenie de Licitação 

TOMADA DE PREÇOS N°005/2017 
PROCESSO N' 1673(2017 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
LICITAÇÃO DIFERENCIADA - ExcLusivA PARA PARTICIPAÇÃO 

DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA 
TODOS OS ITENS DO ANEXO i DESTE EDITAL (nos moldes da Lei 
Complansen lar u' 123, de 14 de dezembro de 2006 alterada pala Lei 
5' plemanrsen' 147, da ide agosto de 2014.) 

uin'n.sipiads Piàn, Estododóparanã, ateavésda Comissão Permanente 
zileçao, dotignada paio Deorsio n°00312017, toma público que fará 

causarás 14:00 boroa do dia 05 de agosto de 2017, ira sede da Pretesura 
sinrsroat, sin.iada ria Rua Amazonas. 373 - Censo. PieniPR. fone t41 1 

de empresa ospeoahzada para 
com área da 3,75 m2 cada, em 

',snraaquatrn rantssaos), coam prazo de axacuçaoda 12 dozel 
edita l compleio poderá ser adquirido na Secreiada da Administ 
rnnças da 21 de iulho a 0 de agonio de 2017. no Osparlamei 
riscas e Liciiaçõoã.Anampreaas inteeessadasem parniraparda lia 
amurriras era con tato com o Depariaarerrlr, de Lieilaçdes scan 
o terceiro da antedoe à abertura das propostas para cadastro. 
(,nsPR, 19 da iuiho de 2017. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKi . Presidente 
de Comissão Permanente de Licitação 

Partido Social Cristão (PSC) do 
Municipio de Quitandinha - PR 

EDITAL DE CONVOVAÇÃO 
O Presidente da CorTrisaao Executiva Prositôria do Partido Social 

Crista. .. Fac do M unici pio da Qailandinha - PR, em couforinridade com 
o drapoalo no ao. 17, Vil a ao. 16. X do Ealatuto do PSC. atravéa do 
presente adita 1 CONVOCA todos os membros da Comissão Exocatisa 
Provisória de PSc ai, Ouliandinha - PR a demais eleitores tiiados ao 
FSC para participarem da reunião es'Oraordinãrra do PSr a ser realizada 
no próormo dia 04 da agosto de 2017, coar inicio ás 19:30 aoras, na 
Rua Marinha de, Almeida Prado, s i  52, fundos, Centro. em Caitondinha 
- PR para Irotar dos assuntos constantes da seguirIa ordem de Dia: 

Discussão sobre a criação da Comissão da Etica municipal do PSC 
e escolha dos raspe.ctivtS membros: 

2. Aprovação de novas filiações pariidárias: e 
3. Assuntos Gerais de irrlerasse partidano 
Quitandinha, 16 de julho de 2017 

Jeferson Luis Wojcik - Prooidentu da Comissão Provisóna  

adquirida pormetode recuisos 

do Fundo de Reaparelhamento 

do Como de Bombeiros tIun-

rebom). c que será utilizada 

cio diversos sci'viços, como 

vislotias em residéincias que 

Pedem oferecer nacos de de- 

PREFEITA E VICE reslizarsun a entrega dos veiculoe que i'cfoiçaxit a frota da prcl'ettura no aeenditacinto 6 dcinnsnda de serviços 

Agudos realizou conferência de saúde 
Encontro/bi realizado na última /et'ça-/éira, reunindo autoridades, 

profissionais e representantes da população 

Foi piorno' ida na úlsi- Municipal de Saúde, Rea' teuniu profissionais e uso- gestores. A promoção foi 

mx terça-feira, em Agudos lizado no salão paroquial ários do Sistema Unioo de do Conselho Municipal 

do Sul, a 13° Conferencia da igreja matriz, o e\ento Saúde (SUS) bom como de Saúde e da prefeitura. 

Foram discutidas na oca- 

sião ações prioritárias para 
1 	 melhoria do atcnditneitto. 

- 	 A conferência leve o ahipav 

tema "Constnaindo o Plano 

Mu ipa da rn 

Proçerna com a população — . 

Houve discussão do v-,- 

3 	 mento, palestra. trabalhos 

emgmpoccscoiiisdascliti- 

á 	 ManoCamargopanicipanim 

;u 1111111,1 liii tiit!EZ42 
CONFERÊNCIA IOEIOATEU IMPORTANTES ponto-, pais ,Otu ti ona de atendimento no se oi 	importância porão setor. 

Câmara Municipal de Agudos do Sul 
Nota oficial já correiu boalos desencontradas em nosso mUnicipirs que é a 

A Comera Municipal da Agudos do Sul tema público esclarecer Câmara ca oposição que estão cassando a Prefeita. ioeivaise. Ca- 
os talos referentes ao Processo Eleitoral que um primeira instanr,ia, nendo alusão á "Iurrna do repelão", insinuando que o grupo politrco 
cassou a Prefeita Lucraria Tsisoira a seu vice, Mano Camargo que perdeu as eleições está tentando vencer esta nos tribunaia. 
Diante do silõrtcio da Chefe do Executivo em esclarecer os motivos A democracia é sim soberana, no entanto, desde que seio licita e 
pelos quais teve seu Diploma cassado, o Poder Legisiaiivn deste alcance nneios legais pare ser efetivai 
munielpion se preocupa em informar os munierpes e evitar daaan' Diante de todo essa coniuxio, sabemos o quanto a polilica está 
centros de informações que lá corram pala nossa cidade em estado de decadanota em nosso pais, o somente com atitudes 

Cabe ressaltar, primeiramente, que este é um processo ELEITO- como essa, do nobre .1u17, um dia quem sabe podaremos vivenoar 
PAr, ou seja, os trãruitas ocomem somente nos Tribunais Eleitorais, a dias melhores em nossa nação. Sede um lado existe políticas qlin 
não na Câmara Muniopal OAutor do processo é o Ministério Público usam de ilicitudes pera chagar ao podar, de outro existe quere se 
diante da denúncia feita pelos Polidale), que acusas prefeita por sujeita a isso e vende uni de seta direitos mais valiosos: o voto. 

compre de votos, sede considerado CRIME ELEITORAL, passivo A Câmara Municipal do Agudos do Sul reitera que asiA coiabo- 
da cassação do mandato O Juiz Thiaqo Berluol de Oliveira, em sus rondo com a justiça no que for solicitada, e que repudia quaisquer 
sentença relas: "Daseonarderar iodo esse ccninxto prnbatóno asia- tentativas de denegrir a imagem dos vereadores que compõe esta 
tente nos autos, ainda que saiam circunstâncias do delito praticado, Casa de Leis e informações erradas e mentirosas sobre na fatos 
seda o mesmo que agir corno uni avestruz, enterrando a cabeça tia Eventuais duvidas, o processou a sentença está público para quem 
terra pera uso ver as faina 	fazendo alusão à quantidade de proves quiser visualizar no Proiodi. 
e evidências que efetivam a compra de votos pela chapa da Luciana Jssse da Rocha Zoetlner - Presidente 
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09.SECRF.TARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 

09.002.DEPARTAMENTO DE ESPORTE E LAZER 
27.812.0015.2024 — MANUTENÇÃO DO ESPORTE E LAZER 

33.90.36.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

EIS IC A 
Fonte: 000 ....................RS 4.800,00 

II SECRETARIA DL SAÚDE 
11.00! FUNDO MUNICIPAl. DE SAÚDE 

10301.0018.2031 - MANUTENÇÃO DA SAÚDE 

31,91.13.00.00—OBRIGAÇÔES PATRONAIS 

Fonte: 303 ...................R$ 100.000,00 

.SECRETARTA DE SAÚDE 
11.00! FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10304.0018.2033 — PROGRAMAS DE SAÚDE VIGILÂNCIA 

SANITÁRIA 
44 9052 00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

Fonte: 497 .............R$ 5.000,00 

TOTAL GERAL .......................... R$ 299.940,72 

Art. 2 Para cobertura dos créditos autorizados no artigo anterior 
serão utilizados como recursos, a anulação parcial de dotações. o 

superavit financeiro do exercício anterior e o provável excesso de 

arrecadação conforme descrito abaixo: 

Anulação: 
04.SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 

04.00I.PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 
4.121.0004.2007 — MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 

PLANEJAMENTO OBRAS E URBANISMO 
44.90.52.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

Fonte: 000 ...................R$ 7.200,00 
118.SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

08.002.FUNDEB 
12.361.0013.2020— FUNDES 60 FUNDAMENTAL, 
31.90.13.W00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 

Fonte: 101 ................ R$ 20.000(X) 

li SECRETARIA DE SAÚDE 
.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.301.0018.2031 -. MANUTENÇÃO DA SAÚDE 
33.90.39,00.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA 
Fonte: 301 ...................RS 100.000.00 

Total de anulação ..........R$ 127.200,00 

Excesso de arrecadação: 

FONTE DEscRiçÃo 1 VALOR Conta Rrenic., 

O.,aa,s 	 _, Iudo'i 	
' 50 000,00 1 '2101020000 

Edicaçar 

Pao-,n,ear aç4,' 	Rita 	Sã,, 
700 1.416.81 1225111(001(100 

Tatue 151.416.81 

Superavit do exercício anterior: 

PONTE DEsCRIÇÃO vAloR Ranc*rcpnta 

"'e Onda c,n saúdc 5 Ol(Xl 104 •46119'•'7-3 

pa'.,atcn Iaç.,o Rua San 
16.323.9' 1 041461191647{aa-9 

T,taI o, pernil 21.323,9 1 

TOTAl. CF.IIAI ............... R$ 299,9411,71 

Art. 3° Este Decreto entrará cm vigor nesta data, revogadas as 

disposições em contrário. 

Piãn/PR, 20 de Julho de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e 
registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças  

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Identificador:E2FB761 D 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TOMADA DE PREÇOS N°  004/2017 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nu 166712017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 
RECURSOS BANCO MUNDIAL - BIRD 

O Município de Pién, Estado do Paraná, através da Comissão 

Permanente de Licitação, designada pelo Decreto n' 003/2017. torna 
público que fará realizar às 09h00min do dia 08 de agosto de 2017, 
na sede da Prefeitura Municipal, situada na Rua Amazonas, 11 °  373 - 
Centro, Piên/PR. fone (41) 3632-1136, licitação na modalidade 
TOMADA DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - POR ITEM pala 

aquisição de um veículo, tipo vau, em atendimento ao Programa 
APSUS. conforme Termo de Adesão da Resolução n" 21612017 da 
Secretaria de Estado da Saúde do Paraná. 
O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de 

Administração e Finanças de 21 de julho a OS de agosto de 2017, no 

Departamento de Compras e Licitações. As empresas interessadas em 
participar da licitação devem entrar em contato com o Departamento 

de Licitações e Compras, até o terceiro dia anterior à abertura das 

propostas pala cadastro. 

Piin/PR, 19 de julho de 2017. 

PÁ TRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:359BB900 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PREGÃO PRESENCIAL N °  10112017 

PROCESSO N' 168712017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA 

PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS 

OS ITENS DO ANEXO I DESTE EDITAL (nos 
moldes da Lei Complementar n °  123. de 14 de 

dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
n° 147, de 7 de agosto de 2014) 

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de peças 
para implementos agrícolas e rodoviários, conforme especificações 

e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Agricultura e Meio 

Ambiente e Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.52012002. Lei 

Complementar Federal n °  123/2006 (alterada pela Lei Complementar 

t)" 147/2014). Lei Complementar Municipal n° 112015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016). Decretos 

Municipais n°00212006 e n' 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 

QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 07 de agosto de 2017. às 09h00. 

LOCAl. DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 

Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n °  373, 
Centro - Piên/PR. 

www.diariomunicipal.con'i,b,'/ansp 	 127 
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PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

PORTARIAS 

Prefeitura Municipal de Piên 

Licitações 

TOMADA DE PREÇOS N°004/2017 PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1667/2017 TIPO: 
MENOR PREÇO - POR ITEM RECURSOS BANCO MUNDIAL BIRD O Município dc Pién, 

Estado do Paraná, através da Comissão Permanente de Licitação, designada pelo Decreto n 
003/2017. torna público que fará realizar às 09h00nJin do dia 08 de agosto de 2017, na sede da 
Prefeitura Municipal. situada na Rua Amazonas, n°373 - Centro, Piên/PR, fone (41) 3632-1136, 
licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - POR ITEM para 
aquisição de um veículo, tipo van, em atendimento ao Programa APSUS, conforme Termo de Adesão 
da Resolução n° 216/2017 da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná. O edital completo poderá ser 
adquirido na Secretaria de Administração e Finanças de 21 de julho a OS de agosto de 2017,110 
Departamento de Compras e Licitações. As empresas interessadas em participar da licitação devem 
entrar em contato com o Departamento de Licitações e Compras, até o terceiro dia anterior á abertura 
das propostas para cadastro. Pién/PR, 19 de julho de 2017. PATRICIA APARECIDA 
TROJANOVSKI Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
Solicite o edital completo desta licitação, mande um email para doroti@pien.pr.gov.br  e 

informe o numero e ano do processo 

Imprimir 

Voltar 

112 
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TOMADA DE PREÇOS N° 00412017 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 166712017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

RECURSOS BANCO MUNDIAL - BIRD 

O Município de Piên, Estado do Paraná, através da Comissão Permanente de 

Licitação, designada pelo Decreto n° 003/2017, torna público que fará realizar às 09h00min 

do dia 08 de agosto de 2017, na sede da Prefeitura Municipal, situada na Rua Amazonas, n° 

373 - Centro, Piên/PR, fone (41) 3632-1136, licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, tipo 

MENOR PREÇO - POR ITEM para aquisição de um veículo, tipo van, em atendimento 

ao Programa APSUS, conforme Termo de Adesão da Resolução n° 21612017 da 

. 	Secretaria de Estado da Saúde do Paraná. 

O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de Administração e 

Finanças de 21 de julho a 08 de agosto de 2017, no Departamento de Compras e Licitações. As 

empresas interessadas em participar da licitação devem entrar em contato com o 

Departamento de Licitações e Compras, até o terceiro dia anterior à abertura das propostas 

para cadastro. 

Piên/PR, 19 de julho de 2017. 

PATRICIA APAREéRO)ANOVSKI 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

o 

PUBLICAÇÃO 
Certifico para os devidos fins que 

este Edind foi publica:jo no quadro 

de cdit-i da Pu íc ur' de F4'n.j 

PÍSJ T. .... LLt.dJÇU 
4y..qí................ 
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COMERCIAL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS J.C.B. GARCIA - EIRELI EPP 

SEGUNDA ALTERAÇÃO DE INSTRUMENTO DE CdIST1TL8Ç0 - 
CNPJ/MF: 16.850.66310001-35 II NIRE: 41C9Q2.5i 1- 

JOEL CESAR BRASIL GARCIA, brasileiro, casado no regime de comunhão 

parcial de bens, empresário, inscrito com o CPF/MF n° 110.680.408-23 e RG n° 

4.115.908!l - SSPIPR, residente à Rua Tamuro Hyronaka, n°34, Jardim Império 

do Sol, Londrina - Pr, CEP: 86073-730, responsável legal pela EIRELI (Empresa 

Individual de Responsabilidade Limitada), registrada sob a razão social: 

COMERCIAL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS J.C.B. GARCIA - EIRELI 

EPP, com sede a Rua Ruy Virmond Carnasciaili, n° 425, Jardim Leonor, Londrina 

- Pr, CEP: 86071-260, e inscrita no CNPJ/MF n° 16.850.65310001-35 e 

NIRE/JUCEPAR no 41600023251, resolve alterar e consolidar o contrato social 

primitivo da entidade mediante as seguintes cláusulas: 

Cláusula Primeira: A razão social empresarial passa a ser: J. C. B. MÁQUINAS 

E EQUIPAMENTOS— EIRELI EPP. 

Cláusula Segunda: O endereço empresarial passa a ser: RUA RIBEIRÃO PRETO, 

N° 140, JARDIM SAN REMO, LONDRINA, PARANÁ, CEP: 86062-390. 

Clausula Terceira: O capital social empresarial é aumentado em R$ 137.800,00 

(cento e trinta e sete mil e oitocentos reais), divididos em 137.800 (cento e trinta e 

sete mil e oitocentas) quotas de capital, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) 

cada uma, integralizados em moeda corrente deste país neste momento, que 

somado ao capital inicial totalizam R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) divididos 

em 200.000 (duzentas mil) quotas de capital no valor nominal de R$ 1,00 (um 

real) cada uma, ficando assim totalizado: 

(JOEL CESAR BRASIL GARCIA 	1200.000 quotas (R$ 200.0O0,00 

Cláusula Quarta: O ramo de atividade empresarial passa a ser: COMÉRCIO 

VAREJISTA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, COMPUTADORES, 

ELETRODOMÉSTICOS, ELETRONICOS, MÓVEIS, MATERIAL HIDRÁULICO E 

ELÉTRICO, MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, MATERIAL DE LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO, UNIFORMES PROFISSIONAIS E ESCOLARES, MATERIAL 

DE ESCRITÓRIO E ESCOLAR; COMÉRCIO DE VEÍCULOS LEVES E 

PESADOS, MOTOCICLETAS, EMPILHADEIRAS, CAMINHÕES E FURGÕES, 

TRATORES E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS - NOVOS E USADOS; 

REPRESENTAÇÃO COMERCIAL; LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS. 

Cláusula Quinta: A vista das alterações ora ajustadas, conso dt 

social da empresa com a seguinte redação: 
t.wfl-4ry 



4 A. 

COMERCIAL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS J.C.B. GARCIA - EIRELI EPP 
SEGUNDA ALTERAÇÃO DE INSTRUMENTO DE «c»STiTU{ÇÃO - - 

CNPJ/MF: 16.850.66310001-35 II NIRE: 41002à25 

CONSOLIDAÇÃO 	 - - 

J,, C. B. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS - EIRELI EPP 

/CNPJ/MF: 16.850.663/0001-35/! NIRE: 41600023251 

JOEL CESAR BRASIL GARCIA, brasileiro, casado no regime de 

comunhão parcial de bens, empresário, inscrito com o Cadastro de 

Pessoa Física do Ministério da Fazenda sob o n° 110.680.408-23 e 

Registro Geral sob o n° 4.115.908-1 expedido pela Secretaria de 

Segurança Pública do Estado do Paraná, residente e domiciliado à Rua 

Tamuro Hyronaka, n° 34, Jardim Império do Sol, Londrina, Paraná, 

CEP: 86073-730, responsável legal pela EIRELI (Empresa Individual de 

•  Responsabilidade Limitada), registrada sob a razão social: J. C. B. 

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS - EIRELI EPP, com sede a Rua 

Ribeirão Preto, n° 140, Jardim San Remo, Londrina, Paraná, CEP: 

86062-390, e inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 

Ministério da Fazenda sob o n° 16.850.66310001-35 e NIRE da Junta 

Comercial do Estado do Paraná sob o no 41600023251, resolve 

consolidar o contrato social primitivo e demais alterações ocorridas, 

através das seguintes cláusulas: 

Cláusula Primeira: A empresa girará sob o nome empresarial de: J. C. B. 

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS - EIRELI EPP, e terá sede e domicílio na RUA 

RIBEIRÃO PRETO, N° 140, JARDIM SAN REMO; LONDRINA, PARANÁ, CEP: 

86062-390. 

Cláusula Segunda: O capital social é R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) dividido em 

• 	
200.000 (duzentas mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (Um real), integralizadas, neste 
ato em moeda corrente do País, pelo empresário, conforme (art. 980-A, CC12002): 

JOEL CESAR BRASIL GARCIA 	1200.000 quotas 1 R$ 200.000,00 

Cláusula Terceira: COMÉRCIO VAREJISTA DE SUPRIMENTOS DE 

INFORMÁTICA, COMPUTADORES, ELETRODOMÉSTICOS, ELETRONICOS, 

MÓVEIS, MATERIAL HIDRÁULICO E ELÉTRICO, MATERIAL DE 

CONSTRUÇÃO, MATERIAL DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, UNIFORMES 

PROFISSIONAIS E ESCOLARES, MATERIAL DE ESCRITÓRIO E ESCOLAR; 

COMÉRCIO DE VEÍCULOS LEVES E PESADOS, MOTOCICLETAS, 

EMPILHADEIRAS, CAMINHÕES E FURGÕES, TRATORES E IMPLEMEI'JOS 

AGRÍCOLAS - NOVOS E USADOS; REPRESENTAÇÃO SRpÍ' 

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. 
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COMERCIAL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS J.C.B. GARCIA - EIRELI EPP 

SEGUNDA ALTERAÇÃO DE INSTRUMENTO DE QØtS11TUÇ/0 
CNPJ/MF: 16.850.663101-3511 NIRE: 4OO233Z5r 

Cláusula Quarta: A EireIi iniciou suas atividades em 01 de setembro de 2012e 

seu prazo deduração é indeterminado. 
, 1 

Cláusula Quinta: A responsabilidade do titular é restrita ao valor de suas quotas, 

respondendo ainda pela integralização do capital social. 

Cláusula Sexta: A administração da Eireli cabe ao Titular: JOEL CESAR 

BRASIL GARCIA, com os poderes e atribuições de Administrador, autorizado o 

uso do nome empresarial individualmente, vedado, no entanto, em atividades 

estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor próprio ou de 

terceiros bem como onerar ou alienar bens imóveis da Eireli. 

o 
§ 1 0  - Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes, constituir 

procuradores em nome da Eireli, devendo ser especificado no instrumento de 

mandato, os atos e operações que poderão praticar e a duração do mandato, que 

no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo indeterminado. 

§ 2° - Poderão ser designados administradores não titular, na forma prevista no 

art.° 1.061 da lei 10.40612002. 

Cláusula Sétima: O titular da Eireli declara, sob as penas da lei, que não 

participa de nenhuma outra empresa dessa modalidade. 

Cláusula Oitava: Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, o 

administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à 

elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 

ih 

	

	econômico, cabendo a empresário, na proporção de suas quotas, os lucros ou 

perdas apurados. 

Cláusula Nona: A Eireli poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 

dependência, mediante deliberação assinada pelo titular. 

Cláusula Décima: O empresário poderá fixar uma retirada mensal, a título de 'pro 

labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

Cláusula Décima-Primeira: Falecendo ou interditado o titular da Eireli, a 

empresa continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. 

Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus hv (eres será 

apurado e liquidado com base na situação patrimonial da empf / Sa, à cÜ 

resolução, verificada em balanço especialmente levantado."-a 



COMERCIAL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS J.C.B. GARCIA - EIRELI EPP 
SEGUNDA ALTERAÇÃO DE INSTRUMENTO DE QC)1S11TUÇÂO 

CNP.J/MF: 16.850.663/0001-35 11 NIRE: 410254' 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que 

a Eireti se reyolva em relação a seu titular. 
/ 

Cláusula Décima-Segunda: O Administrador declara, sob as penas da lei, de 

que não está impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial, 

ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a 

pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por 

crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 

contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 

de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 

o 
	propriedade. 

Cláusula Décima-Tepeira: Fica eleito o foro de Londrina para o exercício e o 

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

Londrina, 26 de fevereiro de 2014. 

t 
Garcia 

o 
Testemunhas 

Ass. 	 Ass._ 
Nome. Rodolfo Tra>nepdIÇj Zanluchi 	 Nome. 
cpp. 023.214.889-99 	 cPF-c 
RO n. °. 6538740-9 SSP-Pr. 	 RO 

)-ÉM- 21103/203 

4 
- 

C. Coutinho 

S*1; 
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J.C.B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELJ - EPP 
CNPJ: 16.850.663/0001 —35—INSCRIÇÃO ESTADUAL: 90609314-69 

ENDEREÇO: Rua Ribeirão Preto, n° 140 3d. San Remo 
Londrina/ Pr - Cep: 86062-390 

TELEFONE: 43 3338 7221 —e-mail; comercia12webvalor.net.br  

106 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Ref.: Edital de Tomada de Preços n °  004/2017 

A empresa J. C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP, inscrita 

no CNPJ n° 16.850.663 / 0001-35, sediada a Rua Ribeirão Preto, 140 Jardim San 

• Remo, Londrina-Pr CEP 86062-390, por intermédio de seu representante legal o Sr 

Joel Cesar Brasil Garcia, portador da cadeira de identidade no 4.115.908-1 e do CPF 

n°. 110.680.408-23, DECLARA, que o Senhor JACKSON PEREIRA, podador do RO 

n° 1.522.517 SSP-PR e CPF 428.269.429-72, esta autorizado a participar do 

procedimento licitatôrio supra referenciado, na qualidade de representante de nossa 

Empresa. Outorgamos à pessoa supramencionada amplos poderes para praticar todos 

atos inerentes ao certame licitatório na modalidade TOMADA DE PREÇOS n° 

0412017. Estamos cientes, de que responderemos em Juízo ou fora dele, se for o 

caso, por todos os atos que venham a ser praticados por este nosso Representante 

Legal. 

Londrina, 04 de Agosto de 2.017. 

J.C.B. MAQUJNAS' EQ=

lar

NTOS EIRELI - EPP 

JoetCesa 	ia 	 KO 
CPF 10.680.408-23 

G 4.1t5.908-1/PR 

....
T 	- 

J.C.B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS E/RELI- EPP 
CNPJ: 16.850.663 /0001 —35—INSCRIÇÃO ESTADUAL: 9060931469 
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0810812017 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br 	108 
Você está em: 
Inicio » CCXC 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

o Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (LEIS) éum banco de inforrnaçáes mantido pela Controlado ria-Geral da União que tem como objetivo consolidar a 

relação das empresas e pessoas fisiras que sofreram sanções das quais decorra como afeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 

Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

CPF/CNP): 1 :56850630015 

Nome, Razão Social pu 1 
Nome Fantasia:j 

Tipo de  San  çaZ] Todos 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 08108/2017 09:02:50 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNPJ/CPF: 16850663000135 

Página 1/1 

ATENÇÃO 
Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inseira responsabilidade das 

entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade a/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos 

que delas resultem causados a terceiros. 

* Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no 0012, dados constantes de Ofício, etc.) 

a Constatou-se que o nome informado pelo ói -gão sancluirador dive -ge siqr.ifiratrvamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNP] 

informados, O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicarido-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no 

nome do sancionado OL uma ii-,consisrênrie 005 deoos ir-formados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

[1 

http://www.portaldalransparenofa.gov.br/oeis?opfCnpj=1  68506630001 35&nome=&tipoSancao= 
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Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

109 
TCEPR 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

ornecedor 

Tipo da CLirrento CNPJ 

Nonie 

Peiiod-a pbIcn:de 

Data de Inicio Irnpçcii ( n t: rui,): de 

Data de Fui-1 u:nr dkieritn: de 

v 	Número do-comento 	i6s-so€6300013.5 

•HUM ITEM ENCONTRADO! 

o 

TT 
https://servicos.tce.pr.gcv.br/tcepr/municipal/ail/Consuutarrmpedudosweb.aspx  



0810812017 	 Certidão negativa de débitos 

s 
- 	CPF/CNPJ não encontrado. Emita Certidão Negativa de Cadastro. 

SeIeça........ .... 
Cadastro: 	Imóvel 	Imóvel 	Empresa do 

urbano 	rural 	munioipio 

Inscrição municipal: 

CNPJ: 

Dados da certidão 

Contribuinte: 

Finalidade: 

Dados do requerente  

Nome: 

CPF/CNPJ: 

versão do Banco de Dados: em tempo real 

Versão do Sistema: 5002054r 

Desenvolvido por Equiplano Sistemas 

110 

• Empresa de 
fora 

Pessoa  
fisica 	

Autônomo 

o 

1 

http://192.168.1 .7:7474/esporlal/stmcertidao.load,Iogic  



Envelope no  oi "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" 

J. C. B. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP 
CNPJ: 16.850.66310001-35 - INSC. EST.: 90609314-69 

RUA RIBEIRÃO PRETO, 140 JD SAN REMO - LONDRINA - PR 
(43) 3338-7221 - comercial (ãwebvaIor.netbr 

Destinatário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

AT: Comissão Permanente de Licitação 

Tomada de Preços n° 00412017 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - 
PARANÁ 

CADASTRO DE HABILITAÇÃO PARA LICITAÇÕES 

CERTIFICADO DE REGISTRO N° 399 

Nome/Razão Social: 

3. C. B._  MAQUINAS E_EQUIPAMENTOS EIRELI EPP 

Rua Ribeirão Preto, n° 140, Jardim San Remo, Londrina, CEP: 86.062-390 

E-mail: 	 Telefone: 	 Celular 

comercial@webvalor.net.br 	 43 - 3338-7221 	(43) 99695-5468 

Inscrição Estadual: 

16.850.66310001-35 
	

90609314-69 
	

195.702-3 

Responsável pela Empresa: 
	

CPF: 

JOEL CESAR BRASIL GÁRCIA 
	

4.115.908-1 
	

110.680.408-23 

. 

(JD]eto Social: 

Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática; Comércio 

varejista de material elétrico; Comércio varejista de materiais hidráulicos; Comércio varejista 

de materiais de construção não especificados anteriormente; Comércio varejista especializado 

de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo; Comércio varejista de móveis; 

Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios; Comércio varejista de produtos 

saneantes domissanitários; Comércio varejista de equipamentos para escritório; Comércio a 

varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos; Comércio a varejo de motocicletas e 

motonetas novas; Locação de automóveis sem condutor; Aluguel de máquinas e equipamentos 

para escritórios e, comércio de veículos leves e pesados, motocicletas, empilhadeiras, 

caminhões e furgões e representantes comerciais e agentes do comércio de veículos 

automotores 

Certificamos que a empreiac[Ridentificad encontra-se registrada no Cadastro de Habilitação para 

Licitações, nesta Prefeitura, nos termos da Lei 8.666/93, tendo apresentado os seguintes documentos 

(cópia autenticada): 

- Contrato Social e sua última alteração; 

- Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

- Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC); 

-Comprovante de Inscrição Municipal. 

PATRICIA APARECID 	OJANOVSKI 

Presidente da Comissão de Licitação 

(Decreto n° 003/2017) 

Este certificado é fornecido gratuitamente, tendo validade por 01 (um) ano, a partir da data de 

emissão. 

Emitido em: 14107/2017. 



J.C.B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELJ - EPP 
CNPJ: 16.850.663/0001-35—INSCRIÇÃO ESTADUAL: 90609314-69 

ENDEREÇO: Rua Ribeirão Preto, n'140 M. San Remo 
Londrina / Pr - Cep: 86.062-390 

TELEFONE: 43 3338 7221 - e-mail; comercial(ZD,webvalor.net.br. 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Tomada de Preço n°04/2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento 

licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que: 

• não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.° 9854, de 

27.10.99, que altera a Lei n.° 8666193; 

• nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de 

Piên; 

• não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou 

impedidos de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) 

anos; 

• não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, em qualquer e suas esferas; 

• até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamosa re$n)í 

/ 	. 	Londrina, 08 de Agosto de 2.017 

J C 6 MAQIJINS EJ,ÉQ/PAMENTOS ¶Ll - EPP 	 - 

7 46e1 Ces r Brasil Garcia 

CPFIIO.680.408-23  

R04.115.908-i/PR 	 . ... 

Cp f1 
J.C.B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS'EIREL.I - EPP 

CNPJ: 16.850.663 /0001 - 35— INSCRIÇÃO ESTADUAL: 90609314-69 



114 

S MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: J. C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS - EIRELI - EPP 
CNPJ: 16.850.66310001-35 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 

• 

	

	sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n °  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:I/www. receita.fazenda.gov.br > ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 0211012014. 
Emitida às 10:14:11 do dia 2210212017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 2110812017. 
Código de controle da certidão: CDEF.13Cl2.1=056.E073 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



* 	 Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

PARANÁ 	
Coordenação da Receita do Estado 

GovrRNo DO ESTADO 
S.afl.!1I da meda 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 016559183-50 

115 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 16.850.66310001-35 
Nome: J. C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS - EIRELI EPP 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 0311112017 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.aov.br  

o 

Página 1 de 1 

Emitido via In(ernet Pública (06107/2017 10:48:57) 



1010712017 	 2 Site Oficial da Cidade de Londrina:: Prefeitura do Municipio de Londrina:. 

116 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LONDRINA S  ESTADO DO PARANÁ 

Secretaria Municipal de Fazenda 
Diretoria de Arrecadação - Gerência de Pronto Atendimento 

CERTIDÃO NEGATIVA UNIFICADA 

N° 978756/2017 
Válida por 120 (cento e vinte) dias a contar da data da expedição 

Certificamos que não existe débito vencido correspondente a Impostos, Taxas, 
Contribuição de Melhoria e Outros do Cadastro Mobiliário. Contribuinte e Imobiliário, 
bem como inexiste Dívida Ativa, com relação ao abaixo referido: 

• 	 J C B MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI EPP 
CPF/CNPJ: 16850663000135 

Fica reservado ao Município o direito de cobrar débitos que porventura venham a ser 
constatados em buscas, assim como de efetuar ou rever lançamentos sobre fatos 
geradores já ocorridos. 

Finalidade da certidão: DIREITO (Licitação, Cadastro, Incentivo à Cultura e/ou Esporte, 
Financiamento, Inventário, Baixa, Transferência). 

Londrina, 10 de julho de 2017 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, 
no endereço chttp://www.Iondrina.pr.gov.br >. 

Dispensados carimbo e assinatura conforme art. 3 0  do Decreto N°640/2015. 

Código Validador 
9Vuøfm2eN@YZ 

Modelo aprovado pela Portaria N° 00212015/GAB/SMF 

http:/twv.Iondrina.pr.gov.brTindex.php?option=com_wrapper&view=wrapper&ltemid=2093 

	

ti 



28107/2017 https:I1ww.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf1FgeCFSImprirnrPapeI.asp?VARPessoaMatriz1 9841922&VARP0s808I9841922&VARUf. 
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wijirni: 	'DflIt 

ra i nia a 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	1685066310001-35 

Razão Social: 3 C B MAQUINAS E EQUIPAMENTOS ETRELI EPP 

Nome Fantasia:WEB VALOR 

Endereço: 	R RIBEIRAO PRETO 140 / SAN REMO / LONDRINA / PR / 86062-390 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 22/07/2017 a 20/08/2017 

Certificação Número: 2017072204210165431133 

Informação obtida em 28/07/2017, às 14:25:39. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

o 

o 

7 
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Página 1 de 1 

:()DER JUDICIÁRIO 
_L ~ LIC,A DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: J. C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS - EIRELI - EPP 
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 16.850.663/0001-35 

Certidão no : 130154553/2017 
Expedição: 07/06/2017, às 07:14:23 
Validade: 03/12/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que J. C. E. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS - EIRELI - EPP 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
16.850.663/0001-35, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

7 



* GOVERNO DO PARANÁ 
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SECRETARIA DE ESTADO DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E ASSUNTOS DO MERCOSUL 

JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ 
SISTEMA INTEGRADO DE AUTOMAÇÃO DO REGISTRO MERCANTIL - SIARCO 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 	 Páajna; 0011 001 
Certificamos que as Informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 
na data da sua expedição. 	 --- -: - 
Nome tmpressriai 	- 	- 	- 
J. C. O. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS -  EIRELI - EPP 

Natureza Jurídica: 	EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LTDA 

Número de Identificação do Registro de 	 CNPJ 	- 1 Data de Arquivamento do Data do Início 
Empresas - NIRE (Sede) 	 . - Ato Constitutivo de Atividade 

416 0002325-1 	 16.850.66310001-35 1010912012 0110912012 

Endereço Completo (Logradouro, N 9  e Complemento, Bairro/Distito, Município, UP, CEP) 
RUA RIBEIRAO PRETO, 140, SAN REMO, LONDRINA, PR!-39Ç 

Objeto 
COMERCIO VAREJISTA DE SUPRIMENTOS DE INFORMATICA, COMPUTADORES, ELETRODOMESTICOS, ELETRONICOS, 
MOVEIS, MATERIAL HIDRAULICO E ELETRICO, MATERIAL DE CONSTRUCAO, MATERIAL DE UMPEZA E CONSERVACAO, 
UNIFORMES PROFISSIONAIS E ESCOLARES, MATERIAL DE ESCRFTORIO E ESCOLAR; COMERCIO DE VEICULOS LEVES E 
PESADOS, MOTOCICLETAS, EMPILHADEIRAS, CAMINHOES E FURGOES, TRATORES E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS 
NOVOS E USADOS; REPRESENTACAO COMERCIAL; LOCACAO DE VEICULOS, MAOUII4AS E EQUIPAMENTOS. 

Capital: R$ 	200.000,00 	 Microempresa ou 	Prazo de Duração 
(DUZENTOS MIL REAIS) 	 Empresa de Pequeno Porte 

(Lei ri2 12312006) 

indeterminado 
Capital integralizado: R$ 	200.000,00 	 Empresa de pequeno porte 
(DUZENTOS MIL REAIS) 

Titular 	 (nlclo do 	Término do 
Nom&CPF 	 Administrador 	Mandato 	Mandato 

JOEL CESAR BRASIL GARCIA 	 Sim 	 1010912012 	XXXXXXXXXX 

110.680.408-23 

Último Arquivamento 	 - 	Situação 	-- 

Data: 2110312014 	 Número: 	20141619562 	 REGISTRO ATIVO 

Ato: ALTERAÇÃO  

Evento(s): ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 	 XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO  

CURITIBA- PR, lo do julho de 2017 
111365041-4 	

ar- 
LIBERTAD BOGUS 

SECRETARIA GERAL 

7 

Para verificar a autenticidade acesso wwi.juntacomerciaIpr.gov.br  
e informe o número 173650414 na Consulta de Autenticidade 

Consulte disponlvel por 30 dlee 

Documento Assinado Digitalmente 1007/2017 
Ck.* kas,t,N.d.Jd.T 

CNPJ:77.968.170/000l-99 
Junta Comercial do Paraná 

CsssCIuiI 	1 4 *iMdt 2t 
ceda P'ovisÓiLa cd' 2 200-2. 

Você deve instalara certificad 

o 

o 



J.C.B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP 	 120 CNPJ: 16.850.663 /0001 —35—INSCRIÇÃO ESTADUAL: 90609314-69 
ENDEREÇO: Rua Ribeirão Preto, n°140 Jd. San Remo 

Londrina/ Pr - Cep: 86.062-390 
TELEFONE: 43 3338 7221 - e-mail; comercial@webvalor.net  br 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

Declaramos para os devidos fins e direito, na qualidade de proponente do 

Processo Licitatório n°. 00412017, sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS, 

instaurado pela Prefeitura do Município de Piên, que: 

o Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os 

documentos apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam 

necessárias; 

• Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do presente 

contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais 

reduções de preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes 

sobre cumprimento do objeto, em função de alterações de legislação pertinente, 

publicadas durante a vigência do contrato; 

• Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n°. 6.078 - Código 

de Defesa do Consumidor, bem como, ao edital e anexos do Processo Licitatôrio n°. 

00412017, sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS, realizado pela Prefeitura do 

• 	município de Piên. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

/ 	7 / Londrina, 08 de Agosto de 2.017 

/ 	1 	/ 

",NAS E$'Q,ÇJiPAMENTOSeiELl - EPP 

Jel C'sÁr  Brasil Garcia 6Y 
CPF 110.680.408-23 

RG 4.115.908-IIPR 

- 

J.C.B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS tRELI - EPP 
CNPJ: 16.850.663 /0001 —35— INSCRIÇÃO ESTADUAL: 90609314-69 



0410812017 Emissão do CICAD 

12! * 
PARANÁ 
GOWIOoO(flMO0 

Comprovante de Inscrição Cadastral - CICAD 

Inscrição no CADIICMS 	 Inscrição CNPJ 	 Inicio das Atividades 

90609314-69 	 16.850. 663/0001-35 	1 	1012012 

Empresa / Estabelecimento 

Nome Empresarial J. C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS - EIREU EPP 

Titulo do Estabelecimento WEB VALOR 

Endereço do Estabelecimento RUA RIBEIRAO PRETO 140 - SAN REMO - CEP 86062-390 
FONE: (43) 3338-7221 

Município de Instalação LONDRINA - PR, DESDE 1012012 

(Estabelecimento Matriz) 

Qualificação 

Situação Atual ATIVO - REGIME NORMAL! NORMAL - DIA 12 DO MES+1, DESDE 12/2012 

Natureza Juridica 230-5- EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI) 

Atividade Econômica Principal do 4511-1101 - COMERCIO A VAREJO DE AUTOMOVEIS, CAMIONETAS E 
Estabelecimento UTILITARIOS NOVOS 

Atividade(s) Econômica(s) 
Secundária(s) do Estabelecimento 

Quadro Societário 

Tipo 	lnscçáo 	 Nome Completo / Nome Empresarial 	 Qualificação 

CPF 	110.860.408-23 JOEL CESAR BRASIL GARCIA 	 TITULAR PESSOA FÍSICA 

o 

Este CICAD tem validade até 0310912017 

Os dados cadastrais deste estabelecimento poderão ser confirmados via 
lntemet www.fpzenda.pr.gov.br  

Estado do Paraná 
0S31 	Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 

CAD/ICMS NO  90609314-69 

Emitido Eletronicamente via Internet 
0410812017 15:10:33 

- 	Dados transmitidos de forma segura 
Tecnologia CELEPAR 

111 
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MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Av. Gabriel Garcia Leal n2 676 - Fone: (17) 3332-5100 -  Fax.: (17)3331-3356 CEP - 

14.790-000 - Guaíra - Estado de São Paulo 

Paço Municipal "Messias Cândido Faleiros" 

www.guaira.sp.gov.'br e-mail: comprast Rua ira.sp.gov.br  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

MUNICIPIO DE GUAÍRA - SP, inscrito no CNPJ 48.344.01410001-59 situado a 

Av Gabriel Gabriel Carda Leal, 676, representada pelo Sergio de Meio portador da carteira de 

identidade no 10.612.812 e do CPF n°. 004.734.288-90, atesta para os devidos fins que a empresa J. C. 

B. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP, estabelecida na Rua Ribeirão Preto, no 140 Jd. San 
Remo - Londrina - PR, CEP 86062-390 inscrita no CNPJ 16.850.66310001-35, nos forneceu veículos 

da Marca! Modelo FIAT OUCATO COR PRATA 16 LUGARES, em perfeito funcionamento. 

Atestamos ainda, que temos um alto nível de satisfação com todos os serviços 

• prestados, e até o momento não existe nada que desabone a empresa acima citada. 

Por ser verdade firmamos o presenté, 

Londrina, 10 de Outubro de 2.014 

o 

11 



o 

o 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APIÚNA 123 
Estado de Santa Catarina 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA E COMERCIAL 

Atestamos, para os devidos fins e efeitos, que a empresa J. C. B. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP, 

estabelecida na cidade de Londrina/PR, na Rua Ribeirão Preto, n2 140, Bairro Jardim San Remo, cadastrada sob o CNPJ 

16.850.663/0001-35, forneceu satisfatoriamente, no que diz respeito à qualidade e prazo de entrega )  o seguinte produto: 

Item Qtd Und øsaão 	 -. Marca 
UNIDAD VEÍCULO AUTOMOTOR, TIPO MINIBUS, 0KM, COM TETO FIAT DUCATO 

E ALTO ORIGINAL DE FÁBRICA, COM CAPACIDADE MÍNIMA MULTI 

DE 09 LUGARES, CINTOS DE SEGURANÇA EM TODOS OS 
ASSENTOS, MOTOR A DIESEL DIANTEIRO DE 04 (QUATRO) 
CILINDROS EM LINHA COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 127 CV, 

16 	VÁLVULAS, 	INJEÇÃO 	ELETRÔNICA, 	TURBINADA 	E 

INTERCOOLADA, 	AR 	CONDICIONADO, 	BANCO 	DO 

MOTORISTA COM REGULAGEM DE ALTURA, FREIOS A 

DISCO NAS 04 RODAS COM ABS, AIR BAG DUPLO, 
DISTÂNCIA ENTRE EIXOS DE 	NO MÍNIMO 3.680MM, 

COMPRIMENTO 	EXTERNO 	MÍNIMO 	DE 	5.548MM, 

LARGURA EXTERNA MÍNIMA DE 1.950M1V1, TACÓGRAFO 

DIGITAL DIREÇÃO HIDRÁULICA, FARÓIS COM REGULAGEM 

DE ALTURA, PORTA LATERAL CORREDIÇA, VÁLVULA DE 
COMBUSTÍVEL 	ANTI 	REFLUXO, 	LOCAL 	PARA 

ACONDICIONAMENTO DE 01 CADEIRA DE RODAS COM KIT 

DE 	ANCORAGEM 	PARA 	FIXAÇÃO 	DA 	MESMA, 
PLATAFORMA VEICULAR ELEVATÓRIA HIDRÁULICA PARA 

CADEIRANTES, 	TANQUE 	DE 	COMBUSTÍVEL 	COM 

CAPACIDADE MÍNIMA DE 80 LITROS, RODAS ARO 16, 
TRAÇÃO DIANTEIRA, COM TODOS OS EQUIPAMENTOS 
OBRIGATÓRIOS 	EXIGIDOS 	PELAS 	LEIS 	DE 	TRÂNSITO )  

GARANTIA DE NO MÍNIMO 12 MESES OU 100 MIL KM E 

ASSISTÊNCIA 24 HORAS DE NO MÍNIMO 12 MESES  

Acrescentamos também, que o produto apresenta boa qualidade e que em nossos registros nada consta que desabone a 

referida empresa, técnica ou profissionalmente. Por expressão da verdade firmamos o presente. 

Apiúna/SC, 25 de Outubro de 2016. 

PR FBTUQA MUNICIPAL O 

Caro liii . T4z 

APIUI4 

RUA QUINTINO BOCAIUVA, 204 - CENTRO - CEP 89.135-000 - APIÚNA - SANTA CATARINA 
CNPJ N°79.373.76710001-16 - e-mail: gabineteapiuna.sc.gov.br  - FONE/FAX (47) 3353-2000 
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ESTADO DO PARANÁ 	 1 

L J POLICIA MILITAR 
CORPO DE BOMBEIROS 

TERCEIRO GRUPAMENTO DE BOMBEIROS 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O CORPO DE BOMBEIROS DE LONDRINA, inscrito no CNPJ 
75.771.477/0001-70, situado a Rua Tietê, n° 473, - Londrina— PR, representada pelo Capitão 
QOBM João Paulo Bossoni Miosso, portador da carteira de identidade n° 8.670.072-7, atesta 

para os devidos fins que a empresa J. C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP, 

estabelecida na Rua Ribeirão Preto, n° 140— Londrina - PR inscrita no CNPJ 16.850.663/0001-

35, nos forneceu 02 veículos SPRJNTER da Marca Mercedes Benz - Transformados em 

Ambulâncias UTI's Móveis, com motores diesel, em perfeito funcionamento, dentro dos prazos 

de entrega estabelecidos e com o primeiro emplacamento para o município de Londrina. 
Atestamos ainda, que temos um alto nível de satisfação com todos os 

serviços prestados, e até o momento não existe nada que desabone a empresa acima citada. 

Por ser verdade firmamos o presente, 

Londrina, 16 de Março de 2.015 

Chefe B1413 °GB-Londrina 
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3°  GRUPAMENTO DE BOMBEIROS 
Rua Jaguaribe, 473 - Vila Nova - CEP 86,025-490 - Londrina/PR 

Te!: (043) 3373-2912 - Fax (043) 3373-2907 
"POR UMA VIDA TODO SACRIFÍCIO É DEVER" 

E-MAIL: 3gb-b4pm.pr.gov.br  

/ 



PODER JUDICIÁRIO 
ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DE LONDRINA 

CARTÓRIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 

125 
Ary Jistâo 

'Titular 

Empregados juramentados 

Ana Paula Distãu 

biurival Uanelutti 

Edenilsou Doniseta Macri 

Iwedel Riaenu Monta 

Ozeas Pinheiro de Coes 

Marta Rocha 

CERTIDÃO 	 FI. 0011001 

Certifico a pedido verbal de pessoa interessada que, 
revendo os livros do Cartorio a meu cargo, deles não consta ter sido 

• 	distribuida a qualquer Vara desta Comarca, FALÊNCIA, CONCORDATA, 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL 	TRAJ 1k1 L alguma em que fosse 
obrigado(a): 	 41._4Ll; 
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Envelope n°02 "PROPOSTA DE PREÇOS" 

J. C. B. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP 
CNPJ: 16.850.66310001-35 - INSC. EST.: 90609314-69 

RUA RIBEIRÃO PRETO, 140 JD SAN REMO - LONDRINA - PIR 
(43) 3338-7221 - comerciaIcwebvaIor.netbr 

Destinatário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

AT: Comissão Permanente de Licitação 

Tomada de Preços n° 00412017 



'7 

. 1¥1  
J. C.B. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP 	 2 

CNPJ.' 16.850. 663 /0001 —35—INSCRIÇÃO ESTADUAL: 90609314-69 
ENDEREÇO: Rua Ribeirão Preto, n°140 JD. San Remo 

Londrina / Pr - Cep 86.062-390 
TELEFONE/FAX: 43 3338 7221 - e-mail; comercial 'à,webvalor.net.br  

PROPOSTA COMERCIAL 

À Comissão de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Piên - Pr. 

Ref. Edital de Licitação n°. 00412017 

Modalidade: TOMADA DE PREÇOS 

Senhor (a) Presidente (a) 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S 3  nossa proposta de preços, 

relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é um veículo, tipo van, em atendimento ao 

Programa APSUS, conforme Termo de Adesão da Resolução n°216/2017 da Secretaria 

de Estado da Saúde do Paraná 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - PR 
TOMADA DE PREÇOS N° 00412017 

Fornecedor: J.C.B. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PIREU- E?? Banco: ITAU 
CNPJ: 	16.850.663/0001-35 	lnsc. Estadual: 90609314-69 Agencia: 3893 
Endereço:Rua Ribeirão Preto:  n° 140 Jardim San Remo Conta-Corrente: 21083-5 
Cidade:Londrina 	Estado: Paraná 	CEP: 86,062-390 Contato: Carlos Henrique Corrêa 
Telefone: (43) 3338 7221 	Cel.: (43) 9695-5468 

Lote Descrição Unid Qtde Valor Unit. Valor Total 

Marca: RENAULT - Fabric. Nacional 201712018 
Modelo: MASTER VITRÊ 15 LUG. 2.3 DCI 

01 Motorização: 2.3 DIESEL 
Potência máxima cv (ABNT) / rpm: 130,0/3.500 unid 01 R$ 147.990,00 R$ 147.990,00 
Torque máximo mkgf (ABNT) / rpm: 31,7 11.500 
Combustível: Diesel 
ZERO KM; Cor Branca (pintura sólida) 

DESCRIÇÃO DO VEÍCULO: 
VEICULO ZERO KM, TIPO VAN, 	COM CAPACIDADE DE TRANSPORTE PARA 15 (14+1) 
PASSAGEIROS SENTADOS, TETO ALTO, ANO/MODELO 201712018, OU ÚLTIMA VERSÃO, COM NO 
MINIMO 01 (UMA) PORTA LATERAL DIREITA DESLIZANTE, COMBUSTÍVEL DIESEL, TRANSMISSÃO 
MECÂNICA DE NO MÍNIMO 05 (CINCO) VELOCIDADES À FRENTE E 01 (UMA) A RÉ, DIREÇÃO 

o 

. 



J. C. B. MÁ QUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP 
CNPJ: 16.850.663 /0001 —35—INSCRIÇÃO ESTADUAL: 90609314-69 

ENDEREÇO: Rua Ribeirão Preto, n°140 JD. San Remo 
Londrina /Pr - Cep 86.062-390 

TELEFONE/FAX: 43 3338 7221 - e-mail; coinercial@webvalor.net.br  

128 

o 

HIDRAULICA OU ELETRICA, AR CONDICIONADO, VIDROS DIANTEIROS E TRAVAS ELETRICAS, AIR 
BAG DUPLO, PNEUS RADIAIS COM MEDIDA DE NO MÍNIMO 225165 R16 E RODAS DE AÇO, ESTEPE, 
FREIOS ABS, POLTRONA DO MOTORISTA COM APOIO DE CABEÇA E REGULAGEM DE ALTURA, 
ESPELHOS RETROVISORES, BUZINA, CAIXA DE FERRAMENTAS, CINTO DE SEGURANÇA DE 3 
PONTAS COM REGULAGEM DE ALTURA NO MÍNIMO PARA OS BANCOS DIANTEIROS, NA COR 
BRANCA EM PINTURA DO TIPO LISA, NO PADRÃO ORIGINAL DE FABRICA E DE LINHA DE 
PRODUÇÃO, ADESIVADO CONFORME MODELO A SER FORNECIDO. 
GARANTIA DE NO MÍNIMO 12 MESES, SEM LIMITE DE QUILOMETRAGEM, COM ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA PRÓPRIA NO MÁXIMO Á 80KM DA SEDE DO MUNICÍPIO E DEMAIS EQUIPAMENTOS E 
ACESSORIOS DE SEGURANÇA EXIGIDOS PELO PROCONVE, CONAMA E CONTRAN. 

Valor Global da Proposta - R$ 147.990,00 (Cento e quarenta e sete mil 
novecentos e noventa reais - 

Observações Gerais: 

1. Validade da proposta: 60 dias: 

2. Forma de pagamento: 30 dias: 

3. Prazo de entrega/execução: 90 dias: 

4. Finalizando aproveitamos para comunicar que estamos de pleno acordo com todas as 

cláusulas estabelecidas neste Edital. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e 
empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n °  
123/2006. 

o Atenciosamente, 

Londrina, 08 de Agosto de 2.017 	/ 

J.C.B. MAQUINAS E EC 
Joel Cesar Brasil Grci 
CPF 1 10.680.408-23 ,   
RG 4.115.908-IIPR 

NTOS EIRELI - EPP 

 

/ 
9 



J.C.B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP 	 129 
GNP.J: /6.850.663/0001— 35 - LMSCRJÇÃO ESTADUAL: 90609314-69 

ENDEREÇO: Rua Ribeirão Preto, n'140 .M. San Remo 
Londrina / Pr - Cep: 86.062-390 

TELEFONE: 43 3338 7221 - e-mail; comerciatàju'ehvalor. neL br 

DECLARACÃO DE GARANTIA E ASSISTENCIA TÉCNICA 

A Empresa J. C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS - EIRELI, inscrita no CNPJ n° 

16.850.663/0001-35, por intermédio de seu representante legal o Senhor Joel Cesar 

Brasil Garcia, portador da carteira de identidade n° 4.115.908-1 e do CPF n o . 

110.680.408-23, referente Tomada de Preços n° 00412017, DECLARA para os 

devidos fins que a assistência técnica e peças de reposição e garantia dos veículos da 

marca RENAULT (conforme nossa proposta comercial) é efetuada pela RENAULT DO 

• 

	

	BRASIL, em todo território nacional e MERCOSUL onde informamos ainda que a 

assistencia técnica autorizada mais próxima de PIÊN - PR é a seguinte: 

FORMULA RENAULT 

RUA OTELO QUEIROLO, 216 

CURITIBA - PR 

Fone (41) 3017-7180 

GLOBO VEÍCULOS RENAULT 

AV. MARECHAL DEODORO, 2262 

CURITIBA - PR 

Fone (41) 3360-2500 

o 

:7 
 //

/ 
Londrina, 07 de Agosto de 2.017. 

/ / 

J.C.B. 	 UIPAMENTOS EIRELI - EPP 

esai' Brasil Garoa 

CPF 110.680.408-23 

RG 4.115.908-IIPR 

J.C.B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP 
CNPJ: 16.850.66310001 -  35—INSCRIÇÃO ESTADUAL: 90609314-69 	. 
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:1 Renault MASTER 
FURGÃO V1TRÉ 
Com duas opções de comprimento e uma de altura, 

possui  ampb espaço interno e vidros nas laterais, 

sendo o veículo ideal para você personalizar conforme 

as necessidades da sua empresa 1 



Versão/Matar Furgão 2.3 16V 

Arquitetura 
Tração dianteira tipo furgão, uma porta lateral corrediça 

e porta traseira dupla contrabatente 

Estrutura Carroceria monobloco construída com aço 

Grupo 
motcpropulsor 

Posição transversal, motor 4 tempos adiesel -4 cilindros em linha, 
resfriados a água sob pressão, com vaso de expansão 

- 
Suspensão dianteira 

Tipo MacPherson, com braço inferior retangular, barra estabilizadora, 
molas helicoidais e amortecedores hidráulicos telescópicos 

Suspensão traseira 
Eixo rígido com travessas longitudinais semielípticas de lâminas de aço, 

barra estabilizadora (somente na versão L3H2) 
e amortecedores hidráulicos telescópicos 

Garantia 1 ano ou 100 mil quilômetros e 6 anos anticorrosão 

Norma de emissão Proconve L6 

Cilindrada (cm 3 ) 2.299 

Número de cilindros/válvulas 4/16 

Diâmetrox curso 85x101,3 

Taxa de compressão 161 

Po tência máxima (l50/ABNT) cv (kW) © rpm 130 (95) 3.500 

Torque máximo kgtm (Nm) @ rpm 31,7 (310) 1.500 

Tipo de alimentação Common Rail Turbo lntercocler 

Tipo de combustível Diesel 550/510 

Caixa de cãmbio/tipo/número de marches PF61nanual/6 marchas à frente + 1 marcha à ré 

Transmissão For meio de 2 árvores transversais cci -njuntas homocinéticas 

Capacidade do tanque de combustível (litros) 100 

RODAS E PNEUS 
Pneus 225/65R16 

Rodas Aço 6,5Jx16H2S66 

PERFORMANCE 
Velocidade máxima 145 km/h 

Aceleraçãoo-100km/h (s) 17» 

FREIOS 
Freios A disco, ventilados na dianteira e sólidos na traseira 

PESOS E DIMENSÕES 
A Entre-eixos 3 . 182 	3.682 	4.332 

B Comprimento 5.048 	5.548 	6.198 

C Comprimento entre a traseira e o eixo traseiro 	 1.024 	1.024 	1,024 

D Comprimento entre a frente eo eixo frontal 	 842 	842 	842 

E Altura 2.303 	2.502 	2.496 

F Largura entre rodas 1.750/1.730 	1.750/1.730 	1.750/1.730 

6 Largura sem retrovisor 2.070 	2.070 	2.070 

H Lamura total 2.470 	2.470 	2.470 

DIMENSÕES ESPECIFICAS 	 L1H1 	12112 	13112 

Altura do compartimento de carga 1.700 1.894 1.894 

Comprimento do compartimento de carga 2.600 3.100 3.750 

Altura do piso do compartimento de carga em relação ao solo 546 545 543 

Largura da abertura da porta lateral corrediça 1.050 1.270 1.270 

Altura da abertura da porta lateral corrediça 1.627 1.820 1.820 

Altura da abertura da porta traseira 1.627 1,820 1.820 

Largura da abertura inferior da porta traseira 1.580 1.580 1.580 

Largura intema entre caixa de rodas no compartimento de carga 1.380 1.380 1.380 

Largura interna máxima na zona de carga 1.765 1,765 1.765 

PESOS (kg) 

Peso do veículo em ordem de marcha (PVOM) 1.907 1,961 2,067 

Carga útil 1,593 1539 1.433 

Leso bruto letal (PÚT) 3.500 3.500 3.500 

Capacidade Máxima de Tração (CMT) com/sem freio 2.000/750 2.0001750 2.0001750 

Ficha técnica 
	 e 



Equipamentos e opcionais 
Furgão 	Gmnd Furgão Extra Furgão Grand Vitré 	Extra Vltré 
LIH1 	L2H2 	L3H2 	L2H2 	L3H2 

Ar-condicionado com saidas traseiras 	 - 	 - 	 - 

Ar-condicionado 	 OP 	 OP 	 ar 	 CrIP 	 ar 

Banco do motorista com 

Computador de bordo 	 OP 	 ar 	 ar 	 ar 	 ar 

Direção hidráulica 

Iluminação no compartimento de carga sobre portas traseiras 
e sobre a porta lateral 

Retrovisores externos com regulagem eletrica 	 UM 	 UR 	 UM 	 UM 	 O'-' 

Retrovisores externos com dupla visão 

Retrovisores externos com reoulaoem manual 

Tomada 12V(2) 

Vidros dianteiros elétricos 	 OP 	 ar 	 OP 	 Or 	 OP 

SEGURANÇA 

no 

Barra de 

Bloqueio de ignição por transportdor 

Chave com comando de travamento a distância por radiofrequência 	ap 	 ar 	 ar 	 ar 	 ar 

i-aroisoenenhlna 	 UM 	 U1' 	 UM 	 UM 	 UM 

Faróis halóqenos com regulagem elétrica de altura 

Freios ABS 

Grade de proteçao atrás do motorista (separação carqa/cabirte) 

Iluminação lateral externa 

Inviolabilidade do acesso ao tanque de combustível 

Parede divisória entre a cabine e o compartimento de carga 

Protetor do —cárter do motore da caixa de câmbio 

Retrovisores externos com setas de direção integradas 

E&3aCAR—travemento automático a6km/h 	 ar 	 ar 	 ar 	 or 	 ar 

Travas elétricas 	 ar 	 cm 	 ar 	 ar 	 ar 

SISTEMA MULTIMÍDIA 
Bluetooth5  para áudioetele fone 	 op 	 ar 	 Cr , 	 ar 	 or 

Cornando deáudioecelularnacolunadedireção 	 ar 	 or 	 oP 	 ar 	op 
RádioCD/MP3comconexãoUSB/iP 5 eauxiliar 	 ar 	 OP 	 OP 	 OP 	 ar 

TÉCNICAS 
Corrente de distribuicão no motor 

Cores 

~' 6RMELHO ~1V0 	CINZA ACIER 1PM) 

BRANCO ULACIÉR (Co) 	PRETO 

PRATA ÊTOILE 1PM) 	
corCa 
Pei pintura metálica 

ACESSÓRIOS 	 Referência 

Sensor de estacionamento 	7702271445 

Alarme 	 7702271391 

Tapete de borracha 	 7702271251 

• Pack Conforto Furgão 
Ar condicionado + Vidros Elétricos + Retrovisores 
Elétricos com Desembaçador + Travas Elétricas 

• Pack Luxo Furgão 
Pack Conforto Furgão + Rádio CD Player MP3 com 
Bluetooth®, Comando Satélite e Entrada Auxiliar + 

Computador de Bordo ~ Faróis de Neblina (disponível 
para todas as versões de furgão) 

• Abertura das Portas Traseiras até 210' (Livre) 
Abertura das portas traseiras 270' sem vidros (dispon(vel 
nas versões Furgões L2r-12 e L3H2) 

• Pack Conforto Vltré 
Ar-condicionado + Ar-condicionado Adicional no 
Compartimento de Carga r Vidros Elétricos + 

Retrovisores Elétricos com Desembaçador + Travas 
Elétricas (disponível para todas as versões de Vitré) 

tem) 	 • 	 • 	 • 	 • 	 • 	• Pacic Luxo Vitré 

com vidrose abertura ij 	 - 	 - 	 - 	 Pack Conforto Vitré + Rádio CD Player MP3 com 

semvidroseabertura so 	 - 	 - 	 Bluetooth5, Comando Satélite e Entrada Auxiliar 
+ 

semvidroseabertura 270' 	 - 	 - 	

- 	 Computador de Bordo Multifunções + Faróis de Neblina 	CÀ3 
(disponível nas versões Vitré L2H2 e L3H2) 

= série 10 = opcional 1 OP = opdonal pack 1- não disponível 



Continue sua expeiiência com o Renal Niaster 
em www.renault.com.br/utilitarios  

RENAULTCONCESSIONÁRIAS.Uma rede com mais do 290 concessionáriaS em todo o território nacional está pronta paraatendõ-lo com el5ciênciae qualidade. Profissionais treinados na Centro de Formação Rcnaultdo Brasil utilizam  que há de mais 

moderno em tecnologia automotiva. Só quem conhece pode cuidartão bem de seu RensulL FÁBRICA NO BRASIL O Complexo Ayrton Sennaocupa um terreno de 2.5 milhões de metros quadrados em São José dos Pinhais, noparaná. com  capacidade 

paraproduçãodeaté 3aomilveiculose400milmotorespor ano. Aqui são fabrlrados: Captur, Ouster, Dusterürocls, Logan,Sandero.Sandero R.S.2.0, SanderoStepway, Master Furgão. MasterMinibuseMasterChasslCabine.GAANrlARENAULT.Para 

Renault Master, garantia total dei ano ou 100 mil km, o que ocorrerprimeiro.condicionada aos termos econdiçõesestabelecidos no Manual de Garantia  Manutençãodo veículo, para agama 201712016. ARenaultoferece Ganosde garantiaanticcrrosào 

dacarroceria para veicules dagamazol7/2018.SACRCNAULT.ServiçodeAtendimentoao Cliente Renault, O SACRenaultpossui profissionais preparados para receber sugestões, esclamcerdúvidas verCaminhar soluções. Ésó ligar0800 055 5615 ou 

enviarume-mail parassc.bresil@renault.com.BANCORENAULT.Conflabilidade, taxas financeiras diferenciadase parecer de credito rápido (sujeito aaprovação) para adquirir seu Renault. CONSóRCIO RENAULT. Garantia de endegadefábrica. Você 

sonha, agente realiza. 0800055 561 Sou www.consorciorenault.com.br . '5014001. Mais uma certificação para a Renault. Mais umaconquista para a natureza. 

A Renault reserva-se o direito de alteraras especificaçõesde seus veicules sem prévio aviso. Para mais informações, consulte seu concessionário. Fotos para fins publicitários. SAC Renault: 0800055 5615 -REF.: 7711733130 -ABRIL/2017 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

PARANA 

TOMADA DE PREÇOS N° 00212017 

ATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO 

No dia oito do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete, às 09:00 horas, 

reuniram-se na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, a Comissão de Licitação nomeada 

pelo Decreto n° 003/2017 para procederem às atividades pertinentes à Tomada de Preços n° 

004/2017 que tem como objeto a aquisição de um veículo, tipo van, em atendimento ao 

Programa APSUS, conforme Termo de Adesão da Resolução no 21612017 da Secretaria de 

Estado da Saúde do Paraná. O processo licitatório teve seu extrato devidamente publicado na data 

de 21 de julho de 2017 no Diário Oficial do Estado, no Jornal do Estado, no Jornal O Regional e no 

Diário Oficial dos Municípios do Paraná. Às 09:00 horas foi aberta a sessão pública, iniciando o período 

de identificação/credenciamento dos representantes e de recebimento dos envelopes, tendo 

comparecido e sido credenciada a empresa). C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI EPP., 

inscrita no CNPJ 16.850.663/0001-35, estabelecida a Rua Ribeirão Preto, n° 140, Jardim San Remo 

em Londrina/PR, CEP 86.062-390, fone (43) 33387221, representada nesta seção pelo Sr. Jackson 

Pereira, portador do RG n° 1522517-3 e do CPF n° 428.269.429-72. Estando apenas 01 (um) 

representante credenciado presente na sessão, a Presidente informou os procedimentos do processo 

licitatório, que seguirão o seguinte cronograma: 

1 - Abertura dos envelopes de habilitação; 

2 - Registro das considerações; 

3 - Lavratura da ata e assinatura; 

4 - Havendo condições, abertura das propostas de preços. 

A Presidente deu início à abertura do envelope de habilitação da empresa participante, verificou então 

que a empresa 3. C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI EPP. apresentou os documentos 

em conformidade com o edital, sendo, portanto, declarada habilitada. A proponente participante do 

certame fez constar em ata que abre mão do prazo recursal referente à fase de habilitação. Na 

continuidade dos trabalhos a Presidente procedeu à abertura dos envelopes referente à proposta de 

preços, tendo sido cotado o seguinte preço: 

3. C. B. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI EPP 
EMPRESAS 

lote 1 R 	147.99000 

Após análise da proposta apresentada, foi declarada vencedora do lote a empresa 3. C. B. 

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI EPP, conforme valor apresentado na tabela acima 

identificada. O representante da proponente presente analisou e vistou as propostas apresentadas e 

fez constar nesta ata que abre mão do prazo recursal referente à fase de classificação da proposta. 

Nada mais havendo a tratar, a Senhora presidente deu por encerrada a sessão de cujos trabalhos eu, 

Márcia Zigovski, secretária, lavrei a presente ata que, lida e achada conforme, vai assinada por mim e 

pelos membros da comissão de licitação. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
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Piên/PR, 08 de agosto de 2017. 

Presidente: Patricia Aparecida Trojanovski 

Secretária: Márcia Zigovski 

3. C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI EPP 

o 
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Tomada de preços 4/2017 

. 	
Páginal 

'tem Produto/Serviço 	 UN. 	Quantidade Status 	Marca 	 Preço Unitário 	Preço Total Sei 

¶qnwpr 1%4&4 J. C. B. MAQUINASE EQUIPAM ENTOE EIREU EP? 	 CNPJ: 10LMaeaa/000145 TelSane; 4331221 	Stua: Cten#Icdo 	 147 

Lote 001 - Lote 001 	 147 
031 16044 VEICULO ZERO CM TIPO VAN COM CAPACIDADE MÍN 	UN 	 103 CIa ficado 	RENAULT2017/2O18 	 147903,03 	14799003 * 

IMA DE TRANSPORTE PARA 15(14+ 1) PASSAGEIROS SENTADOS, TETO ALTO ANOJMODELO 2017/2017, OU OLrIMAVERSÃO, COM NO MÍNIMO 01 (UMA) PORTA LATERAL DIREITA 
DESLIZANTE, COMBUSTÍVEL DIESEL, TRANSMISSÂO MECÂNICA DE NO MINIMO 05 (CINCO) VELOCIDADES À FRENTE E 01 (UMA) A RÉ, DIREÇÃO HIDRÂULICAOU ELÉTRICA AR 
CONDICIONADO, VIDROS DIANTEIROS E TRAVAS ELÉTRICAS, AIR BAG DUPLO, PNEUS RADIAIS COM MEDIDA DE NO MÍNIMO 205/75R16 E RODAS DE AÇO, ESTEPE, FREIOS ARS. 
POLTRONA DO MOTORISTA COM APOIO DE CABEÇA E REGULAGEM DEALTURA, ESPELHOS RETROVISORES, BUZINA, CAIXA DE FERRAMENTAS, CINTO DE SEGURP1ÇA DE 3 
PONTAS COM REGULAGEM DE ALTURA NO MÍNIMO PARA OS BANCOS DIANTEIROS, NA COR BRANCA EM PINTURA DO TIPO LISA NO PADRÃO ORIGINAL DE FABRICA E DE LINHA 
DE PRODUÇÃO, ADESIVADO CONFORME MODELO  SER FORNECIDO 

GARANTIA DE NO MÍNIMO 12 MESES, SEM LIMITE DE OUILOMETRAGEM, COM ASSISTÉNCIATÉCNICA PRÓPRIA NO M)(IMO Á 901CM DA SEDE DO MUNICÍPIO E DEMAIS 
EQUIPAMENTOS E ACESSORIDS DE SEGURANÇA EXIGIDOS PELO PROCONVE CONAMA E CONTRAN 

VALOR TOTAL: 

o 

o 

Emitido p&: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI, na 'ersão SSlTd 	
03/C&2D10327 11 



Processo Administrativo n°: 166712017 (Tomada de Preços n° 00612017) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Homologação de Licitação 

Encaminha-nos a Presidente da Comissão Permanente de Licitação, o processo 

licitatório Tomada de Preços n° 006/2017, cujo objeto é a aquisição de um veículo, tipo van, em 

atendimento ao Programa APSUS, conforme Termo de Adesão da Resolução n° 21612017 

da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, em atendimento à Secretaria de Saúde, para 

análise quanto à possibilidade de homologação. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, numerado e autuado, contendo o requerimento formulado pela Secretaria 

interessada, detalhando o objeto de sua pretensão, justificando sua finalidade e informando que se 

trata de ação a ser custeada com recursos oriundos do Termo de Adesão à Resolução SESA n° 

43412014 e aprovação da habilitação pela Resolução n° 61412015 da Secretaria de 

Estado da Saúde do Paraná. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

A Presidente da Comissão de Licitação sugeriu que o processo ocorresse através de 

licitação na modalidade Tomada de Preços, considerando o valor do objeto que fica abaixo do limite 

estabelecido no art. 23, II, "b" da Lei de Licitações e considerando especialmente que a aquisição do 

objeto solicitado pela Secretaria, em razão das regras determinadas pelo BANCO MUNDIAL, 

órgão financiador do programa criado pela SESA, ora executado, as quais não permitem a 

utilização do Pregão Presencial, permitindo apenas o Pregão Eletrônico ou as demais 

licitações previstas na Lei n° 8.666193. 

Foi designada a Comissão Permanente de Licitação para a condução dos trabalhos, a 

qual elaborou as minutas do instrumento convocatório e do contrato correspondente, que foram 

submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estes estarem em conformidade com os 

termos da Lei Federal n° 8.666/93, foram aprovadas, consoante parecer incluso ao processo. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 4. 

ESTADO DO PARANÁ 	
i40 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência ao art. 21 da Lei de Licitações quanto à forma, e o interstício de 15 (quinze) dias entre a 

publicação e a realização do certame, estabelecido no artigo 21, § 2°, III, do mesmo diploma legal, foi 

respeitado. 

O aviso de licitação foi publicado nos seguintes diários: 

- Diário Oficial do Estado do Paraná - Em 21 de julho de 2017; 

Jornal do Estado "Bem Paraná" (de grande circulação no Estado) - Em 21 de julho 

de 2017; 

Jornal "O Regional" (de circulação local e regional) - Em 21 de julho de 2017; 

Diário Oficial dos Municípios do Paraná (veículo oficial de imprensa do Município) - 

Em 21 de julho de 2017; 

	

o - 	Sitio oficial da Prefeitura (w v.pejiprgoyb) - Em 21 de julho de 2017; 

	

- 	Quadro de avisos da Prefeitura Municipal - Em 21 de julho de 2017; 

A disponibilidade efetiva do edital se deu a partir de 24 de julho de 2017. 

Não houve registro de nenhum pedido de esclarecimento, providência ou impugnação 

contra o Edital. 

Da apreciação dos documentos apresentados pela licitante, relativos à habilitação 

jurídica, fiscal, qualificação econômico-financeira e técnica, declarações firmadas e propostas de 

preços, após exame de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, conclui-

se que a licitação foi processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos na Lei 

Federal n° 8.666/93. 

2. Da conclusão: 

o
Considerando que a homologação e o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e considerando ainda que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe e adjudicação de seu objeto, 

cabendo, no entanto, à autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

E. 	 Piên/PR, 08 de agosto de 2017. 

Veiviane Alves Domingos 

OAB/PR 75.274 

2 
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TOMADA DE PREÇOS N° 00412017 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

ADJUDICO o objeto desta licitação: Aquisição de um veículo, tipo van, em 

atendimento ao Programa APSUS, conforme Termo de Adesão da Resolução n° 216/2017 da 

Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, em atendimento à Secretaria de Saúde, em favor 

• da empresa: 3. C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI EPP., inscrita no CNP] 

16.850.663/0001-35. no valor de R$ 147.990,00 (cento e quarenta e sete mil, novecentos e 

noventa reais). 

HOMOLOGO a Tomada de Preços n° 004/2017, processo n° 1667/2017, 

referente a Aquisição de um veículo, tipo van, em atendimento ao Programa APSUS, 

conforme Termo de Adesão da Resolução n° 216/2017 da Secretaria de Estado da Saúde do 

Paraná, em atendimento à Secretaria de Saúde, tendo em vista que em toda sua tramitação 

foi atendida a legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

Piên/PR, 08 de agosto de 2017. 

• 	 LaUREcK 

Prefeito Municipal 
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CONTRATO N° 06112017 

REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS N° 00412017 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE 

CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO 

DE PIÊN/PR E J.C.B MAQUINAS E 

EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP 

Pelo presente instrumento particular de fornecimento que entre 

si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Praça Expedicionário, no 104, Centro, Piên/PR, 

neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. LIVINO TURECK, brasileiro, casado, empresário, 

portador da CI n° 3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n° 450.964.229-68, residente e domiciliado 

nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro J.C.B MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 

16850.663/0001-35, Inscrição Estadual n° 90609314-69, Inscrição Municipal n° 195702-3, 

estabelecida à Rua: Ribeirão Preto, n° 140 Jardim San Remo, Londrina/PR neste ato representado 

pelo Sr. Joel Cesar Brasil Garcia, inscrito no CPF sob n° 110.680.408-23, doravante denominado 

simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e contratado o fornecimento, nos termos da Lei n° 

8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e 

mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Prfrneliw O objeto do presente contrato consiste Aquisição de um veículo, tipo van, ei 

atendimento ao programa APSUS, conforme termo de adesão da resolução n° 21612017 da Secretaria 

de Estado da Saúde do Paraná, conforme especificações abaixo: 

ITEM QTDE 
DESCRIÇÃO 

RESUMIDA  
DESCRIÇÃO COMPLETA 

1 1 VEÍCULO ZERO KM VEICULO ZERO KM, TIPO VAN, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE - TIPO VAN TRANSPORTE PARA 15 (14+1) PASSAGEIROS SENTADOS, TETO ALTO, 

ANO/MODELO 2017/2017, OU ÚLTIMA VERSÃO, COM NO MÍNIMO 01 

(UMA) PORTA LATERAL DIREITA DESLIZANTE, COMBUSTÍVEL DIESEL, 

TRANSMISSÃO MECÂNICA DE NO MÍNIMO 05 (CINCO) VELOCIDADES 

À FRENTE E 01 (UMA) A RÉ, DIREÇÃO HIDRÁULICA OU ELÉTRICA, AR 

JCON DICIONADO, VIDROS DIANTEIROS E TRAVAS ELÉTRICAS, AIR BAG 

Rua Amazonas, 373—Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (4 1) 3632-1 1 
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BAG DUPLO, PNEUS RADIAIS COM MEDIDA DE NO MINIMO 205/75 

R16 E RODAS DE AÇO, ESTEPE, FREIOS ABS, POLTRONA DO 

MOTORISTA COM APOIO DE CABEÇA E REGULAGEM DE ALTURA, 

ESPELHOS RETROVISORES, BUZINA, CAIXA DE FERRAMENTAS, CINTO 

DE SEGURANÇA DE 3 PONTAS COM REGULAGEM DE ALTURA NO 

MÍNIMO PARA OS BANCOS DIANTEIROS, NA COR BRANCA EM 

PINTURA DO TIPO LISA, NO PADRÃO ORIGINAL DE FABRICA E DE 

LINHA DE PRODUÇÃO, ADESIVADO CONFORME MODELO A SER 

FORNECIDO. 

GARANTIA DE NO MÍNIMO 12 MESES, SEM LIMITE DE 

QUILOMETRAGEM, COM ASSISTÊNCIA TÉCNICA PRÓPRIA NO MÁXIMO 

Á 80K1M DA SEDE DO MUNICÍPIO E DEMAIS EQUIPAMENTOS E 

ACESSORIOS DE SEGURANÇA EXIGIDOS PELO PROCONVE, CONAMA E 

CONTRAN. 

Parágrafo Único: Integram e completam o presente Contrato para todos os fins de direito, obrigando 

as partes em todos os seus termos, a proposta da CONTRATADA, e seus anexos, o Edital da 

Tomada de Preços n° 004/2017 e anexos, pareceres e outros documentos que formam o processo. 

DA FORMA DE FORNECIMENTO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: O prazo de fornecimento dos equipamentos é de 90 (noventa) dias, contados do 

recebimento da Requisição de Empenho, podendo ser prorrogado por ambas as partes, em comum 

acordo, nos casos previstos pela Lei 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro: O Veiculo deverá ser entregues diretamente na Sede da Prefeitura, localizada na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro, em Plên - PR, de segunda à sexta-feira, nos horários das 08:00h às 

11:00h e das 13:00h às 16:30h. 

Parágrafo Segundo: O transporte do objeto da licitação, bem como a descarga, correrão por conta e 

risco da CONTRATADA. 

Parágrafo Terceiro: Os itens com defeito deverão ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Quarto: Para recebimento e fiscalização do objeto licitado, o Município designará os 

servidores que atuarão nos termos do art. 73, II, "a" e "b", da Lei 8.666/93, da seguinte forma: 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136  

U 
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a) Receberão provisoriamente, no ato de entrega dos produtos, para efeito de posterior verificação da 

conformidade dos mesmos com o solicitado na licitação; 

b) Receberão definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e 

consequente aceitação, no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos contados após o recebimento 

provisório 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666193). 

Cláusula Terceira: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 147.990,00 (Cento e 

quarenta e sete mil e novecentos e noventa reais), a serem pagos em parcela única, em até 30 

(trinta) dias após a entrega, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, acompanhada 

dos comprovantes de regularidade do FGTS e INSS e da CNDT. 

Parágrafo Primeiro: Qualquer erro ou omissão, referente à documentação fiscal exigida, deverá ser 

objeto de correção pela CONTRATADA, sob pena de suspensão do pagamento até que o problema 

seja definitivamente regularizado. 

Parágrafo Segundo: O faturamento deverá ser apresentado através de nota fiscal emitida em nome 

do Município de Piên - CNPJ: 76.002.666/0001-40, Endereço: Rua Amazonas, N° 373, Centro, Piên, 

Paraná, CEP 83.860-000, com o nome do bem fornecido, número e tipo da licitação e do 

contrato, sem rasura e/ou entrelinhas e devidamente certificada pelo contratante. 

Parágrafo Terceiro: Em observância ao art. 32 da Instrução Normativa n° 45/2010, do Tribunal de 

Contas do Estado do Paraná, o pagamento será efetuado mediante transferência eletrônica 

diretamente na conta bancária da CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto: Caso a CONTRATADA seja beneficiária de imunidade ou isenção fiscal, deverá 

apresentar, junto a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos 

tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

Parágrafo Quinto: Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 

despesa, aquela será devolvida à contratada, e o pagamento ficará pendente até que a mesma 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus 

para o Município de Piên. 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-113,//\< 
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Parágrafo Sexto: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo Sexto: a preços são fixos e irreajustáveis. 

DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO (Art. 55, IV, Lei 8.666193). 

Cláusula Quarta: O presente Contrato terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias a partir da sua 

publicação. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta: A aquisição do objeto desta licitação se dará com recursos do BIRD conforme Termo 

de Adesão da Resolução n° 216/2017 da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná e as despesas 

decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários 

[SECRETARIA DE SAÚDE 	 - 	 - 

Dotação: 11.001.10.301.0018.2030-4490524800 

Conta: 3091 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Entregar o objeto deste contrato no prazo de até 90 (noventa) dias a contar do recebimento 

da Requisição de Empenho, caso a entrega não seja realizada dentro do prazo previsto, a 

CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste contrato. 

b) Pagar todos os tributos e contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir direta e 

indiretamente sobre os produtos, bem como eventual custo de seu frete na entrega. 

c) Substituir o objeto deste contrato em desacordo com a proposta ou que porventura seja(m) 

entregue(s) com defeitos ou imperfeições em até 10 (dez) dias corridos sem ônus para a Y') 
CONTRATANTE. 

d) Fica obrigada a manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas para a contratação. 

Cláusula Sétima: São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Expedir Requisição de Empenho. 

b) Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa realização do objeto deste contrato.  
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c) Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidos no contrato. 

d) Caso necessário, aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais 

cabíveis. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava: Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 

86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

1 - ADVERTÊNCIA: no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não 

traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA: 

a) Pelo atraso injustificado do prazo de entrega, o contratado ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a ser aplicada a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada 

pela seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado no prazo de entrega por prazo superior a 10 (dez) dias ou que 

impossibilite o atendimento de prazos à que a Administração se sujeite; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 

b.4) não realização do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o Contrato; 
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b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do Contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o Contrato dentro do prazo de OS 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pela rescisão não amigável do contrato por iniciativa 

do Contratado. 

III - SUSPENSÃO temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, devendo, também, ser descredenciado, pelo 

mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

IV - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, no caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato, será declarada a inidoneidade 

do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado da garantia do respectivo contrato e dos créditos devidos ao 

Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos referidos neste item, será cobrada 

administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: As multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula oitava, a 

proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 

decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula oitava, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as 

hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93. Fica reconhecido o direito da 

Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 

8.666/93 e legislação complementar. 
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Parágrafo Sexto.' Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 
(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/ 93). 

Cláusula Nona: O Contrato Administrativo decorrente desta licitação poderá ser rescindido: 

a) Unilateralmente, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal 

n° 8.666/93. 

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde 

que haja conveniência para a Administração. 

c) Judicialmente, nos termos da legislação processual. 

Parágrafo Primeiro: No caso de rescisão contratual, devidamente justificada nos autos do processo, 

terá o Contratante no prazo de 05 (cinco dias) úteis contados da notificação, assegurado o direito ao 

contraditório e ampla defesa. 

Parágrafo Segundo: A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as devidas 

consequências contratuais. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima: O presente contrato está vinculado à TOMADA DE PREÇOS n° 004/2017. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 

8.666/93 e suas alterações, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os 

princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais 

normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 
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Cláusula Décima Segunda: Fica a CONTRATADA obrigada a manter, durante toda a execução do 

contrato, a compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, bem como todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no presente processo. 

DA FRAUDE E DA ANTICORRUPÇÃO 

Cláusula Décima Terceira: O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de 

Estado da Saúde - SESA, Mutuários de Empréstimo (incluindo beneficiários do empréstimo do 

Banco), licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus agentes (sejam eles declarados ou não), 

subcontratados, subconsultores, prestadores de serviço e fornecedores, além de todo funcionário a 

eles vinculado, que mantenham os mais elevados padrões de ética durante a aquisição e execução de 

contratos financiados pelo Banco. Em consequência desta política, o Banco: 

a) define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir: 

(i) "prática corrupta": significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros; 

(U) "prática fraudulenta": significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma 

intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter 

beneficio financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o cumprimento de uma 

obrigação; 

(iii) "prática colusiva": significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um 

objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte; 

(iv) "prática coercitiva": significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, 

direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar 

indevidamente as ações de uma parte; 

(v) "prática obstrutiva": significa: 

(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer 

declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma investigação do 

Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, perseguir 

ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-Ia de mostrar seu conhecimento sobre assuntos 

relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou 

(bb) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de 

promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo: 

b) rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga do 

contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores 

de serviço, fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas r\), 
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corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em 

questão; 

c) declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um 

contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário 

de qualquer parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, 

colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação do 

contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e adequadas, 

satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive por falhar 

em informar tempestivamente o Banco no momento em que tomou conhecimento dessas práticas; 

Ø d) sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os 

procedimentos de sanção cabíveis do Banco, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 

prazo determinado: (i) para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e (ii) para ser designado 

subempreiteiro, consultor, fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja 

recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco; 

a) 	Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, 

pessoal, consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione 

todas as contas e registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à 

execução do contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco. 

II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 

inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 

contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo. 	
l~ 
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III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA, deverá concordar e autorizar 

que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 

organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 

organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o 

local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 

licitação e à execução do contrato. 

DO GESTOR DO CONTRATO 

Cláusula Décima Quarta: A Administração indica como gestor do contrato a Secretária Municipal de 

Saúde, Sra. Ângela Terezinha Bührer Machado Grosskopf, dentro dos padrões determinados 

pela Lei de Licitações e Contratos n° 8.666/93, que será responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização da sua execução, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências 

necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato. Entre 

suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam 

especificamente no art. 78 e 88 da Lei 8666/93 que trata das Sanções Administrativas para o caso de 

ïnadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos. 

Cláusula Décima Quinta: As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes, deverão 

ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

DA CESSÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Sexta: A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa 

física ou jurídica, sem anuência expressa do CONTRATANTE. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sétima: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 10 de agosto de 2017 
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1C.B MAQU) 

Testemunhas: 

Nome: ANGELA T. B. M. GROSSKOPF 

Nome: CRISTIANO QUADROS 

ENTOS EIRELI - EPP 

um 

a 
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2. PROVA DE AFERIÇÃO DE CONHECIMENTO: 

2.1. A prova será realizada no dia 2310812017, com início às 
18:00h, lia Escola Municipal Marciano de Carvalho, situada na 

Rua Fortaleza n° 672, Centro. 

Piên. 18 de agosto de 2017. 

DA 'dELL! DOS SANTOS 
Presidente da Comissão Eleitoral c do CMDCA 

Publicado por: 
Luciana Lubc 

Código Identificador:432058A2 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATOS DE CONTRATOS 2017 

CONTRATO N' 06112017 
REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS N" 00412017 

CONTRATADO: J.C.B MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

EIRELI - EPP. 
•CNPJ sob n°16.850.663/0001-55 

OBJETO: Aquisição de uni veículo, tipo vali, em atendimento ao 
programa APSIJS, conforme termo de adesão da resolução a° 

21612017 da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná. 

Valor: R$ 147.990.00 (Cento e quarenta e sete mil e novecentos e 

noventa reais). 
Dotação: 
1 t.00l.lO.30l.0018.2030-4490524800. 
O prazo de fornecimento do objeto é de 90 (noventa) dias, contados 

do recebimento da Requisição de Empenho. podendo ser prorrogado 

por ambas as partes. 
O presente Contrato terá vigência de 180 (cento e oitentaj dias a 

partir da sua publicação. 

Data de assinatura: 10 de agosto de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doi oti de Fatima Pieckoci 

• 	 Código Identificador: 1F.6C2DBE 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PORTARIA N°523, DE 16 DE AGOSTO DE 2017. 

C) Prefeito Municipal de Pién, Estado tio Paraná, no uso de suas 
atriharçõcs legais, conferidas pelo art. 66, IX da Lei Orgânica 

Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1" Instaura[ processo administrativo apuralório a fim de apurar os 

faros comunicados pela Secretaria de Educação 5 Comissão 
Processante através do Memorando nC  171/2017. de 08 de agosto de 
2017. 

Ari. 2" Nomear as pessoas abaixo relacionadas para comporem a 
Comissão Processante: 

- lrigrid Rubiane de Bassi; 

11- Dor'oti de Fátima Picckocz: 
III -- José Luiz de Barros: 
IV - Joel Cavalheiro: 

V - Kátia Rejane Neoevê  

Art, 3" A escolha do Presidente e do Secretário da Comissão, de 

acordo com o Art. 3 °  da Portaria n"008/2015. se dará por escolha feita 

pelos 5 (cinco) membros, que escolherão entre seus pares. 

Art. 4° Os membros nomeados no art. 2° deverão, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados do recebimento do processo administrativo 
aporatório, inst"tl ir e encaminhar o relatório conclusivo da Comissão 

para o Prefeito Municipal. para decisão. 

Art.5" Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR. 16 de agosto de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador: 1 BD7CF.6B 

SECRETARIA 1W ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N° 164, DE 14 DE AGOSTO DE 2017. 

DECRETA VACÂNCIA DE CARGO EFETIVO, 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto no art. 55. inciso VI da Lei 

Municipal 960/2007. de 14 de setembro de 2007, 

DECRETA: 

Art. 1" Fica decretada a vacância do cargo de Professor, em razão do 
falecimento da servidora pública Lucia Maria Rohrbacher 

Taborda, portadora da cédula de identidade civil COlfl RG n' 

4214,354-5/PR e matrícula 01260-2, a contar desta data. 

Art. 2" Este Decreto entra cio vigor nesta data. 

Art. 30  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Pién/PR. cm 14 de agosto de 2017. 

LIVINO TURI?CK 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciaoa Lobke 

Código 1dentificador:F6D641 5 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°165/2017, DE 14 DE AGOSTO DE 2017. 

EXONERA HELOANA SAMARA TURECK 
OCUPANTE Do cargo de provimento em comissão 

DE CHEFE DO DEPARTAMENTO de 
URBANISMO. 

O Prefeito Municipal de Pião, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais., considerando o disposto na lei Municipal 

1.151/2013. de 30 de janeiro dc 2013. 

DECRETA: 

Art. 10  Fica exonerada, a senhora Heloana Sarnara Tureck, 
portadora da cédula de identidade civil RG ri  9,535,729-6/PR, 

ocupante do cargo de provimento Crer comissão de Chefe do 
Departamento de Urbanismo - símbolo CCI, a contar desta data. 

Art. 2" Este Decreto entra cm vigor nesta data. 
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Prefeitura de 

s!tPiên 

Prefeitura Municipal de Piên 

Atas 

CONTRATO N°061/2017 

CONTRATO W 061/2017 

REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS N° 0C4/2017 
CONTRATADO 3 L MAQUINAS E EOUIPAMENTOS EIRELI - EPR 

CNPJ sob n 16,850,663/0001 55 
OBjETO: AqLI[siçáo de um veiculo, tipo van, em atendimento ao programa APSUS, 

conforme lermo de adesão da resolução n 0  21612017 da Secretaria de Estado ria 

Saúde do Pararia. 
Valo!: RS 147.990,00 (Cc-nto e quarenta e sete mil e novecentos e noventa cais). 

Dotação: 11001 10.301.0018.2030-4490524800. 
O prazo de fornec:mentu do objeto á de 90 (noventa) dias, contados do 

recebimento da Requisiçáo de Empenho, podendo ser prorrogado por amoaç as 

parteL 
O presente Conti ato terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias a pardr do sua 

pu hi icoção. 
Data de assinatura: 10 de agosto de 2017. 

LiVlNO TURECK 

Prefeito Munc:pal 
CRiSTiANO QUADROS 

Secretário de Admrnirtrsçáo o Finanças 
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OBRAS/RODOVIÁRIO 

PROCURADORIA JURÍDICA 

SAÚDE 

PUBLICAÇÕES 

ATAS 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

CISNORDESTE 

CONCURSO PÚBLICO 2015 
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DIÁRIO OFICIAL 

ELEIÇÕES CONSELHO TUTELAR 
2017 

LEIS E DECRETOS MUNICIPAIS 

LICITAÇÕES 

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

PORTARIAS 
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